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Prefácio

Há momentos em que a vida nos presenteia inesperada e superla-
tivamente. Este, para mim, foi um deles: ser convidada para prefaciar os 
Volumes 1 e 2 da Série Educação Especial – Coleção Sadao Omote, que 
tratam de sua trajetória de construção de uma Abordagem Social das De-
ficiências, tanto por meio do desenvolvimento e da realização de estudos 
científicos como da reflexão crítica e do compartilhamento de questiona-
mentos sobre concepções filosóficas, políticas e teóricas.

Como esta Coleção tem em sua natureza um sabor de visita à memó-
ria, vou me permitir uma colocação menos formal.

Sadao Omote tornou-se referência, mentor, crítico e amigo, ao per-
corrermos caminhos às vezes comuns, outras vezes complementares, na 
direção de um destino compartilhado: favorecer a mudança de crenças, de 
concepções, de pensares e de práticas sociais relativas ao significado, status 
e processos na relação entre deficiência e sociedade, pós-década de 1960.

Como nos conhecemos?
Em 1973, recém-formada no curso de Psicologia, fui convidada a tra-

balhar em uma instituição que abrigava e se propunha a cuidar e educar 
meninos em sua maioria sem família, diagnosticados com alguma defi-
ciência. Desde o início, pude constatar que havia uma distância enorme 
entre o propósito institucional de desenvolvimento e integração e sua pos-
sibilidade de realização. A expectativa institucional quanto ao trabalho do 
psicólogo era somente a de aplicação de testes, visando a confirmação e 
uma qualificação de deficiência. Quaisquer iniciativas de reflexão acerca 
dos valores, princípios, objetivos e metodologia institucional eram recebi-
das com muita estranheza, como se esta fosse uma língua distante e mar-
ginal. Dediquei-me a dar pequenos passos de reflexão ou de intervenção 
direta com os meninos, as professoras, a equipe técnica e até mesmo com 
o Conselho Diretor. Algumas iniciativas alcançaram os objetivos propos-
tos. A maior dificuldade manifestou-se com profissionais e com todos os 
membros do Conselho Diretor.

Nessa mesma época, fui aprovada para uma vaga docente na Funda-
ção Educacional de Bauru (FEB, atual Unesp-Bauru), assumindo o ensino 
e a pesquisa na disciplina então denominada “Psicologia do Excepcional”. 
O exercício do pensamento crítico e da busca de transformação nesse con-
texto foi muito mais proveitoso do que minha prática institucional dire-
ta. Passei a frequentar um grupo de profissionais, pessoas interessadas, 
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lideradas por Thomas Frist, sociólogo norte-americano que estava desen-
volvendo pesquisas no então Hospital Lauro de Souza Lima e buscando 
criar condições para o estabelecimento de ações afirmativas para a inte-
gração de pacientes com hanseníase na vida da comunidade.

Nesse contexto, surgiu a oportunidade de cursar o Programa de Mes-
trado em Reabilitação Profissional na Southern Illinois University (SIU-
-C), pioneiro nos Estados Unidos, dedicado ao desenvolvimento de estudos 
sobre as deficiências e a pessoa deficiente, em aspectos filosóficos, teóri-
cos, sociais e psicológicos da relação deficiência e sociedade, assim como 
programas e processos experimentais da “integração” da pessoa “diferen-
te” à sociedade, focalizando especialmente sua capacitação para uma vida 
em comunidade e sua inserção no mundo do trabalho.

Experiência determinante em minha vida pessoal e profissional. 
Foram dois anos de estudos e reflexão sobre valores, princípios, crenças, 
relações de poder, discursos e práticas sociais, de busca do velado que 
permeia o aparente, que me proporcionaram conhecimento, expansão da 
consciência acerca da relação entre o estudo científico e a prática profis-
sional crítica, produto e construtora de conhecimento. 

Ao retornar, no início de 1980, realizamos o I Seminário Nacional de 
Reabilitação Profissional, por meio da FEB (atual Unesp-Bauru) e com apoio 
da Sorri-Bauru, entidade criada com o então objetivo de disseminar a ideia 
e efetivar a integração das pessoas com deficiência na vida da comunidade. 
Inscreveram-se pessoas de quase todo o país, e dentre estas uma pessoa sim-
pática, de fala mansa, mas firme, humilde, atenta e interessada, cujas poucas 
manifestações mostravam alguém que já havia começado a trilhar esse per-
curso, sob sua lente de pesquisador e educador. Era Sadao Omote.

Foi assim que ele entrou em meu radar profissional, de onde não mais 
saiu, devido ao pensar crítico e conhecimentos que produziu e socializou, 
norteando mudanças nas atitudes e práticas nas relações brasileiras com 
a deficiência. Devo, ainda, testemunhar que sua postura e compromisso 
científicos contribuíram significativamente com meu próprio programa 
de estudo, produção e aplicação de conhecimentos.

Penso ser interessante dissertar um pouco sobre o momento e contex-
to histórico em que sua produção transformadora se desenvolveu, já que as 
paisagens circundantes de uma estrada localizam, situam e apõem significa-
dos a toda caminhada. Não há como prefaciar seu trabalho sem que este seja 
localizado na tela que lhe deu sentido, significado e importância.

Sabemos que, no bojo da colonização, reproduziu-se no Brasil a 
concepção de deficiência como fenômeno metafísico, de natureza espi-
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ritual, manifestando-se no cotidiano com sua atribuição ora a desígnios 
divinos, ora à possessão demoníaca. Essa concepção enraizou-se profun-
damente na cultura brasileira.

À medida que mudanças nas relações sociais foram se desenvol-
vendo nos países europeus, especialmente consequentes à Revolução 
Burguesa, instalou-se um novo sistema de produção e desmontou-se a 
hegemonia de poder da Igreja e das monarquias. Assim, foi-se gerando 
uma grande mudança na forma de ver o homem e, consequentemente, 
as relações na sociedade. Coexistindo à visão abstrata de homem (filo-
sofia da essência), desenvolveram-se gradativamente a consideração da 
especificidade na individualidade humana e o estudo sobre o desenvol-
vimento humano destacado do fator espiritual, concepções que também 
passaram a se expandir na realidade brasileira.

Essa mudança perceptual, reforçada pelo pensar da academia norte-
-americana na época, passou a se instalar no Brasil, tanto no questiona-
mento das crenças metafísicas sobre a origem das deficiências como na 
atribuição de responsabilidade da condição de deficiente ao próprio sujei-
to, posições profundamente enraizadas na cultura brasileira.

Estas eram as concepções que permeavam a relação com a deficiência 
no final da década de 1970, período em que Sadao Omote surgiu no pano-
rama do conhecimento, abordando de maneira ampla a questão da defici-
ência e, mais especificamente, a da deficiência mental. 

Os Volumes 1 e 2 desta Coleção tratam de parte da produção acadê-
mica de Omote, a partir dos anos 1980, na qual focalizou temas que prati-
camente originaram e constituíram a base filosófica, teórica e investigati-
va do processo, em andamento, da transformação das relações do sistema 
social brasileiro com a deficiência, no Brasil.

Desde o início, Omote preocupou-se com a concepção de deficiência. 
Creio que, atraído especialmente pelo magnífico trabalho de Erving Goff-
man em sua análise da Institucionalização total, seus significados e efei-
tos, os de J. R. Mercer, no trato dos efeitos da rotulação, os de L. A. Dex-
ter, que já em 1958 tratava de uma teoria social da Deficiência Mental, 
dentre muitos outros autores de obras importantes, Omote desenvolveu 
gradativamente o desvelar do oculto que se hospeda no processo social 
aparente. Na maioria de seus artigos e apresentações questionou e refle-
tiu incansavelmente sobre a visão reducionista da deficiência, ao localizar 
exclusivamente no indivíduo a responsabilidade da segregação e exclusão.

Dar visibilidade ao caminho configurado entre a culpabilização do 
sujeito e a multideterminação da deficiência, em seus porquês e comos, 
foi, no meu entendimento, sua mais importante contribuição, desde 
o início de seu trabalho. Sua argumentação promoveu reflexão crítica, 
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abriu e instigou a abertura de novos espaços investigativos e promoveu 
uma extraordinária ampliação do conhecimento e da consciência crítica, 
ao abordar incansavelmente:

Concepções da deficiência: atributo ou condição?

Omote fez a crítica da pressuposição vigente sobre a deficiência, que 
a considerava um conjunto de características orgânicas, constitucionais, 
incuráveis, próprias do indivíduo; condenação eterna que levou à crença 
da impossibilidade de se introduzir qualquer ação de promoção de desen-
volvimento. Analisou também contribuições do conhecimento produzido 
pela Etologia, pela Psicologia Social, pela Análise do Comportamento, 
bem como avanços conceituais promovidos na década de 1970 pela Asso-
ciação Americana de Deficiência Mental (AAMD), que ampliou a conside-
ração de outros fatores e instâncias responsáveis pela efetiva construção 
do status de deficiente. 

Ao abrir a importante discussão sobre a deficiência enquanto condi-
ção, deu sua grande contribuição, movimentando a atenção para o contex-
to socioculural em que a pessoa se encontra inserida. Focalizou, em seus 
estudos, o contexto familiar, o contexto educacional, o sistema de saúde e 
os grilhões apostos à pessoa deficiente em cada instância social. Mostrou 
de forma didaticamente acessível e simples que estes criam, mantêm e for-
talecem a limitação da pessoa por meio de “ações institucionais inoperan-
tes, limitadas, negligentes e omissas”. 

Com muita clareza e propriedade, Omote refletiu sobre caminhos 
velados por meio dos quais os contextos sociais desviam suas falhas e 
problemas ao sujeito, fazendo deste o “culpado” de sua própria viti-
mização. Reconheceu que condições biológicas determinam limites na 
ação do sujeito, mas expandiu grandemente a análise ao apontar o peso 
das instâncias sociais como espaços determinantes na criação de con-
dições sociais incapacitantes.

A diferença que se torna desvio 

Omote reflete sobre a diversidade enquanto atributo próprio da 
constituição do universo humano. Mostra que sua qualificação, entretan-
to, se realiza no âmbito das relações sociais próprias do meio em que vive. 
Embora não seja um desvio em si, a característica individual assim então 
se torna, não a partir de gabarito estatístico, objetivo, mas sim de um pro-
cesso social externo de qualificação ou desqualificação da pessoa. 
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Do desvio à estigmatização 

Omote discute que diferenças, quando olhadas, avaliadas e desqua-
lificadas pelas lentes das crenças, valores e critérios sociais irrealistas, se 
tornam sinais, marcas sociais de inferioridade e desvalorização social. De 
condição contingencial, o desvio institucionaliza-se ainda mais e legitima-
-se, por meio da criação de categorias e nomenclaturas técnicas que, sob 
a aparência da especificidade na identificação e no trato da diferença, na 
realidade, marcam e estigmatizam a pessoa como inferior e desimportan-
te. Assim, fatores sociais, políticos e econômicos tornam-se determinantes 
e agentes do processo de estigmatização, cujo porto final é a oficial e apa-
rentemente justificada segregação e gradativa exclusão.

Outra dimensão de sua contribuição manifesta-se em estudos que 
publicou e que se encontram no Volume 2 desta Coleção. Nestes, Omote 
focalizou e investigou o efeito de diferentes variáveis presentes no pro-
cesso de percepção individual e coletiva da realidade social, presentes 
também no processo de construção do desvio, do estigma e consequen-
te desqualificação social. 

Assim, contribuiu para a compreensão da exclusão enquanto pro-
cesso complexo, que se manifesta no contexto social macro, mas que 
é construído na atuação conjunta da estrutura e organização sociopo-
lítico-econômicas e se efetiva na ação de indivíduos, que reproduzem 
acriticamente os valores, crenças e propósitos (explícitos e velados) 
próprios de cada sociedade.

Nesses estudos, investigou variáveis específicas, na busca de com-
preender como estas afetam a ação dos indivíduos na percepção, qualifica-
ção, expectativas e prognóstico quanto ao outro.

Alguns desses estudos encontram-se publicados no Volume 2, tais 
como outros sobre efeitos e consequências da atratividade física facial 
sobre a percepção de outras qualidades do sujeito, sobre a percepção de 
deficiências no outro e sobre prognósticos quanto ao outro. Diversos es-
tudos da época já mostravam que a atratividade física facial pode influen-
ciar a avaliação que pessoas fazem do comportamento e da competência 
de outros, em diferentes situações. Os estudos desenvolvidos por Omote 
confirmaram tais dados, ao mostrar que a atratividade física facial da 
criança influencia decisivamente a percepção de outros quanto à pre-
sença de deficiência nela e também está associada à atribuição de maior 
número de adjetivos positivos, quando a criança tem alta AFF.

Estereótipos também foram tema de estudo. Nessa categoria, Omo-
te mostrou que estes circulam no campo das percepções generalizadas 
que as “pessoas não deficientes” têm das deficientes, no vasto contexto 
das relações sociais. Apontou ainda a importância de se focalizar esse 
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contexto, já que é nele que se qualifica a atribuição de significados de uns 
e de outros. Estes se transformam em rótulos, que afetam e determinam 
a qualificação da deficiência e seus efeitos na avaliação de desempenho 
e atribuição de notas.

A História é uma testemunha fantástica. Nesse caso, traz em seu 
bojo a comprovação da ação acadêmica transformadora de Sadao Omo-
te. Em diferentes pontos históricos de sua produção, observam-se alertas 
e recomendações que anos depois se mostraram norteadoras de grandes 
mudanças nos focos temáticos da investigação científica.

Dentre tais recomendações, pode-se encontrar a necessidade de ana-
lisar o contexto em que a deficiência se manifesta, o papel e efeitos da 
ação da audiência social, as práticas sociais e educacionais limitantes, as 
categorizações das deficiências e a universalização metodológica, as estra-
tégias que pedem do indivíduo o que ele não tem, deixando de fazer soli-
citações ajustadas a suas potencialidades, dentre muitos outros aspectos 
constantes nos diferentes. 

Em artigo de 2003, na Revista Brasileira de Educação Especial (v. 
9, n. 1, p. 25-38), registrou que já se delineava uma nova tendência de se 
focalizar o meio social na investigação científica; apontou também uma 
redução no uso de categorias distintas no trato da deficiência, baseadas 
em áreas do comprometimento, conforme anteriormente sugerido em pu-
blicações de anos atrás.

Sadao Omote é um observador e pensador crítico que, desde a década 
de 1970, passou a liderar a produção de conhecimento e de transformação 
social, no que se refere à concepção da deficiência, aos determinantes da 
deficiência, à relação entre diferença, deficiência e estigma, às relações 
sociais e ao trato dado pela sociedade aos estigmatizados e segregados, em 
especial às pessoas com deficiência.

Embora sua contribuição não se restrinja aos artigos constantes dos 
Volumes 1 e 2 desta coleção, penso que o fio que representa a jornada per-
corrida pelo seu pensar se encontra neles bem representado.

Ao se olhar em perspectiva histórica e epistemológica, é essencial, 
justo e necessário pontuar e clarificar que Omote, no conjunto de sua obra, 
abriu e expandiu um amplo espaço epistemológico, iluminando o panora-
ma para ações transformadoras em todos os âmbitos da sociedade brasi-
leira, numa amplitude que excedeu em muito seu foco socioeducacional, 
já que focalizou, em sua produção, estruturas tais como as relações fami-
liares, as relações sociais em geral, o processo e a estrutura educacional, 
a atenção e as relações no trato à saúde, o mundo do trabalho e emprego, 
direitos legais e justiça.
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Um curioso determinado e incansável, com seu silêncio parcimonio-
so, provocou um ruído estrondoso na vida de muitos brasileiros e na socie-
dade brasileira: na das pessoas com deficiência e seus familiares, na de seus 
alunos, na de educadores e na de profissionais em todas as áreas da atenção 
às pessoas com deficiência. Da década de 1970 até hoje, o Brasil conquistou 
muitos avanços, mas outros muitos ainda há para se conquistar. Todos os 
beneficiados nesse processo devem agradecimento à dedicação do educa-
dor e pesquisador Sadao Omote, homem notável que com humildade ca-
minhou, ensinou, influenciou, provocou e desenvolveu outros profissionais 
que continuam pavimentando a longa estrada de uma realidade de relações 
sociais mais humana, competente e justa. 

Em julho de 2021

Maria Salete Fabi Aranha
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Apresentação

A Coleção Sadao Omote foi concebida pelo Professor Leonardo San-
tos Amancio Cabral, visando a descrever a trajetória da vida acadêmica de 
um pesquisador da área de Educação Especial por meio da sua produção 
bibliográfica. Cada um dos volumes tem um propósito específico, cuja com-
posição foi orientada pela concepção de um recorte possível dessa trajetória. 
Não há nem norte cronológico nem um agrupamento temático rigorosamen-
te definido pelo conteúdo de cada texto, uma vez que a produção bibliográ-
fica de um autor não segue necessariamente uma lógica linear previamente 
definida, mas transcorre um pouco ao sabor das demandas e oportunidades.

Este conjunto foi organizado buscando destacar alguns momentos do 
longo percurso bibliográfico percorrido pelo autor. Compreende textos das 
últimas quatro décadas, o que não representa a conclusão da construção 
apontada no título do Volume 1 – Trajetória de Construção de uma Abor-
dagem Social das Deficiências –, como se verá, direta ou indiretamente, nos 
volumes seguintes da Coleção. É um processo contínuo, permanentemente 
inacabado, tanto porque a realidade a que se refere se modifica quanto por-
que a própria visão e compreensão do autor não se findam enquanto viver.

Para introduzir o leitor nessa trajetória, é conveniente descrever bre-
vemente o cenário no qual emergiram as primeiras inquietações relativas à 
temática abordada na Coleção. É um ponto de partida, dentre tantos outros 
remotos,1 para dar início à caminhada. Esse cenário essencialmente não se 
modificou no decorrer de todo o percurso, exceto os nomes, os locais e os 
personagens. O leitor identificará, ao longo dos volumes que compõem a 
Coleção, um denominador comum que vai se revelando paulatinamente.2

A origem mais próxima e mais explicitamente relacionada à traje-
tória apontada no título do Volume 1 pode ser localizada no início do ano 
de 1974, quando apareceu a mim o desafio de “tirar a fralda”3 de meninos 
e meninas com deficiência mental severa e profunda, já na puberdade e 
início da adolescência, atendidos em uma instituição filantrópica. Com 

1 Esses outros possíveis pontos de partida mais remotos o leitor certamente identificará em alguns dos textos dos 
próximos volumes.
2 Esse denominador comum só irá se revelar na extensão em que o leitor se desvencilhar das armadilhas hoje tão 
presentes, relativas à terminologia considerada atual e adequada e aos pontos de vista considerados politicamente 
corretos. Enfim, como costumo dizer, “é preciso interpretar o cerne da mensagem da peça sem impressionar-se com a 
coreografia com que ela é representada”.
3 Assim era referido o treino de toilette ou de controle esfincteriano realizado com indivíduos com incontinência vesical.
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base na literatura predominante nesta questão, foi elaborado um detalha-
do programa de treinamento, com base nos princípios de condicionamento 
operante e clássico.

Seguindo a recomendação de praxe nesse tipo de treinamento, ao 
iniciar o programa com os jovens incontinentes, algum adulto da família 
– mães e apenas um pai – passou a ser orientado em grupo, para que conti-
nuasse o treinamento em casa.4 Os familiares estavam, de um modo geral, 
muito animados com a perspectiva de finalmente conseguir “tirar a fralda” 
do menino ou da menina e continuavam o procedimento de treino com 
afinco em casa e entusiasmavam-se com pequenos progressos.

Uma das mães reagiu de modo inesperado e inicialmente incompre-
ensível. Todas as semanas comparecia à instituição, no horário da reunião, 
porém, não entrava na sala de atendimento junto aos outros. Permanecia 
na sala de espera até o encerramento da sessão de uma hora e meia para, 
daí, entrar na sala de atendimento querendo conversar comigo.5 Como 
estava muito interessado em que ela compreendesse todo o procedimento 
para dar continuidade ao treino em casa, a atendia individualmente após 
o encerramento da sessão do grupo. Constantemente, ela me interrompia, 
enquanto tentava lhe explicar o que estava sendo feito e como o seu filho 
estava reagindo, para fazer queixas como “ninguém me ajuda em casa”, 
“estou velha demais para continuar cuidando do A”,6 “dói aqui, dói acolá, e 
não consigo mais dar banho nele”, e assim por diante. 

Confesso sinceramente que ficava aborrecido com o que me parecia 
desinteresse da parte dela com relação à possível independência do filho. 
Na tentativa de compreender como lidar com a situação, mergulhei na bi-
blioteca do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, onde 
havia feito o curso de graduação, e comecei a pesquisar sobre família de 
deficientes mentais. Encontrei um filão que não imaginava existir. Come-
cei a estudar textos, muitos deles já antigos, que descreviam e discutiam 
as reações apresentadas por familiares, em especial as mães, de deficientes 
mentais. Tais reações não se referiam estritamente à condição objetiva de 
ter um filho que requer atenção e cuidados especiais nem ao fato concreto 
e cotidiano de desgastes físicos adicionais ocasionados por tais cuidados. 

É fácil imaginar o significado que, 60 ou 70 anos atrás, tinha para a 
maioria das mulheres a condição de se tornarem mães. E ser uma “boa mãe” 
certamente não incluía a possibilidade de gerar um filho deficiente. Somem-
-se a isso as inúmeras avaliações depreciativas que recaíam sobre as mães de 

4 A instituição funcionava em regime de semi-internato, em que a clientela permanecia o dia inteiro nela durante os 
dias da semana, retornando ao respectivo lar à noite e nos finais de semana.
5 Como se trata de experiências muito pessoais, sempre que me sentir mais confortável, usarei a primeira pessoa do 
singular, um expediente de que tenho lançado mão nos últimos tempos.
6 “A” era o filho de 14 anos com deficiência mental profunda, conforme diagnóstico constante do prontuário.
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crianças deficientes, como também certo isolamento social que muitas delas 
sofriam dentro da sua própria família estendida. Mais tarde, compreendi 
que essas mães – também, talvez em menor intensidade, os pais e irmãos – 
sofriam do que Goffman (1975) descreveu como estigma de cortesia. 

Compreendi, finalmente, que, com esse quadro, o atendimento às 
mães não poderia se limitar estritamente ao treinamento e à orientação 
para lidar com diferentes dificuldades apresentadas pela criança deficien-
te mental. Já em 1956, Kanner escreveu, no seu artigo intitulado Parent 
Counseling, que qualquer atendimento ao deficiente mental, para ser com-
pleto, precisaria levar em consideração os envolvimentos emocionais dos 
pais, os quais seriam as pessoas mais interessadas no problema e deveriam 
ser preparadas para serem participantes efetivos no tratamento destinado 
ao deficiente. Assim, segundo Kanner, o aconselhamento parental precisa-
ria ser parte integrante de qualquer atendimento à criança ou jovem com 
deficiência mental.7

Compreendi que a reação dessas famílias não era ocasionada unica-
mente pela condição clínica objetiva de deficiência ou algum grave acome-
timento. Em vez disso, toda a significação social da deficiência e o lugar 
reservado a pessoas com deficiência na respectiva sociedade tinham par-
ticipação importante na construção do modus vivendi dessas famílias e das 
reações psicossociais de cada membro familiar, em especial as mães. Foi 
uma compreensão importante que foi determinante na definição do objeto 
de investigação relatada na minha dissertação de Mestrado (OMOTE, 1980). 

Sou particularmente grato àquela mãe que me abriu todo esse ho-
rizonte para o qual a disciplina de Psicologia do Excepcional, que tive na 
graduação, não me havia revelado. E penitencio-me por ter tentado retirar 
daquela mãe algo que parecia ser a maior razão para se sentir uma “boa 
mãe”, apesar de ter dado à luz uma criança com grave deficiência mental. 
O menino dependia da mãe para as coisas mais simples e rotineiras da sua 
vida diária, como ir ao banheiro para cuidar da sua necessidade e higiene 
pessoal, alimentar-se, vestir-se, não se envolver em situações de risco etc., 
e a minha proposta era a de torná-lo independente...

Ao iniciar as entrevistas com mães de deficientes mentais, naquela e 
em outras três instituições congêneres, fui percebendo aos poucos uma es-
treita ligação entre o universo psicossocial delas e o discurso predominan-
te na sociedade de então a respeito de deficiência mental. Muitas dessas 
mães haviam incorporado representações sociais a respeito da deficiência 

7 Compreendi, mais tarde, que, na realidade, o drama vivenciado pelas famílias de crianças e jovens com deficiência 
mental não era algo exclusivo e particular delas. Famílias de crianças com outras condições fortemente estigmatizadas 
vivenciavam drama semelhante.
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mental e do papel de mães de deficientes mentais. Nas entrevistas, essas 
representações estavam frequentemente presentes. Tal compreensão dire-
cionou-me o olhar mais amplo para o entorno dessas famílias. 

Assim, antes mesmo de defender a dissertação de Mestrado, tinha 
em mente estudar esse entorno social. Comecei a estudar mais profun-
damente textos sobre as representações sociais, pelas quais já havia me 
interessado nos tempos da graduação. O meu interesse aos poucos foi 
se definindo em relação a um conhecimento mais elementar, os este-
reótipos sociais, o que acabou por determinar a minha pesquisa para o 
Doutorado (OMOTE, 1984).

Novamente, descobri um filão muito rico, que me permitiu compre-
ender melhor o processo de construção de conhecimento do senso comum, 
que não raras vezes pode contagiar o conhecimento científico, no qual se 
pautam os profissionais da área. Na medida em que me ocupei por alguns 
anos investigando a construção de estereótipos a respeito de pessoas com 
deficiência, fui percebendo que certas crenças a respeito delas eram mol-
dadas a partir de relações muito tênues que não sobreviveriam a uma ob-
servação rigorosa, principalmente por meio de supergeneralizações de fa-
tos isolados e conexões inconsistentes. 

A compreensão do mecanismo de construção de estereótipos so-
ciais fez-me lembrar de alguns curiosos e aparentemente incompreensí-
veis comentários que em algumas situações já havia observado. Quando 
uma pessoa leiga no assunto tomava conhecimento de que uma determi-
nada criança era deficiente, algumas vezes ouvia comentários como “que 
judiação, tão bonitinha...”. Ficava um tanto intrigado com observações 
dessa natureza, mas não havia inicialmente dado a necessária importân-
cia. Mas comecei a pensar: se essa pessoa continuasse a sua fala, as pa-
lavras pronunciadas na sequência talvez fossem “... se ao menos fosse 
feinha”. A frase completa poderia ser “que judiação, tão bonitinha; se ao 
menos fosse feinha”. Intuitivamente, fazia muito sentido. Na área da per-
cepção de pessoas, acabei encontrando um rico material sobre os efeitos 
de diferentes características corporais de uma pessoa sobre a percepção 
(ou seria atribuição?) de outras qualidades dela. 

Em função da observação como aquela apontada no parágrafo ante-
rior, interessei-me particularmente pela percepção da relação entre as ca-
racterísticas faciais de uma pessoa e outras qualidades dela. Assim é que, 
por 11 anos, estudei as questões relacionadas à atratividade física facial e 
seus efeitos sobre a percepção e julgamento a respeito de outras qualida-
des da pessoa. Parte desses estudos foi relatada na minha tese de Livre-do-
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cência, incluindo, além dos estudos metodológicos iniciais, os efeitos da 
atratividade física facial sobre a percepção de deficiência e sobre o prog-
nóstico de um tratamento especializado (OMOTE, 1992). 

Confirmando a suspeita inicial, as deficiências mental, auditiva e fí-
sica8 foram associadas, na percepção dos participantes da pesquisa, mais 
frequentemente a faces de meninos e meninas com baixa atratividade física 
facial. Ao mesmo tempo, a normalidade foi mais frequentemente associa-
da a faces com alta atratividade física facial. Apesar dessa associação e dos 
comentários perplexos mencionados parágrafos atrás, fato é que, na reali-
dade, se encontram crianças bonitas que são deficientes. Esse desencon-
tro cria um estado psicológico desconfortável, conhecido por dissonância 
cognitiva, que requer uma solução (FESTINGER, 1957). Uma possibilidade 
de solução dessa dissonância cognitiva é a criação de uma terceira cogni-
ção capaz de conciliar as duas anteriores, avaliadas como incongruentes.

Assim, outro experimento foi realizado e relatado na tese de Livre-
-docência. Diante de três fotografias de meninos ou meninas, variando em 
grau de atratividade física facial, os participantes da pesquisa foram in-
formados de que as três crianças tinham dificuldades decorrentes de certo 
grau de perda auditiva e eram submetidas à terapia fonoaudiológica. A 
tarefa dos participantes consistia em indicar qual das três crianças teria o 
melhor prognóstico. Como era esperado, a criança com a mais alta atrati-
vidade física facial foi a mais frequentemente apontada como sendo a que 
teria melhor prognóstico. A admissão dessa terceira cognição resolve o 
desconforto ocasionado pelo estado de dissonância cognitiva, na medida 
em que se admite que, se uma criança for deficiente, mesmo sendo bonita, 
ao menos ela terá melhor aproveitamento do tratamento especializado.

Essas relações, aparentemente sem sentido, têm a sua funcionalida-
de, quando se observa o complexo ser humano biopsicossocial. Essa ques-
tão é tratada com certo detalhe no epílogo do livro Aparência e Competên-
cia: uma relação a ser considerada na Educação Especial (OMOTE, 2014). 

Essa caminhada um tanto aventureira, motivada por inquietações de 
natureza intelectual profundamente enraizadas na minha história de vida, 
esteve associada à questão da formação do profissional da área de Educação 
Especial, em especial os professores especializados no ensino de deficientes. 
Contratado pela Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Marí-
lia, em 1978, quando a universidade estava iniciando a formação de profes-
sores especializados no ensino de estudantes com deficiência, na forma de 

8 A deficiência visual não foi incluída, pois os participantes da pesquisa certamente iriam procurar na face, mais 
especificamente nos olhos, os indicadores da cegueira.
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Habilitação do Curso de Pedagogia, tive o privilégio de ministrar aulas da 
primeira à última turma, formada em 2010, quando, mediante uma reforma 
dos cursos de Pedagogia, as habilitações foram extintas.9

O profundo e duradouro envolvimento com a formação docente para o 
ensino de estudantes com deficiência, juntamente à sucessão de temas apa-
rentemente diferentes que orientavam os meus estudos permitiram-me apro-
fundar progressivamente as minhas reflexões sobre a origem, a construção 
e o lugar das deficiências na nossa sociedade. Nos últimos 48 anos, a mi-
nha atuação profissional e intelectual esteve fortemente orientada pelas 
questões relacionadas às deficiências, as quais se estenderam ao contexto 
mais amplo das diferenças e da diversidade, buscando compreender a sua 
significação social, o seu lugar e o seu papel na sociedade. 

A Declaração de Salamanca criou oportunidade para ampliar um pou-
co mais as minhas fronteiras das aventuras intelectuais, conduzindo-me 
ao estudo das atitudes sociais, particularmente em relação à inclusão. Na 
verdade, o que me desafiou a me embrenhar nas questões atitudinais não 
foi exatamente a Declaração de Salamanca, mas a reação dos profissionais, 
sobretudo da Educação, no clima já relativamente aquecido acerca da ci-
dadania das minorias até então marginalizadas.

A mudança da perspectiva de integração para a da inclusão10 envol-
veu profundamente os profissionais, sobretudo os da área da Educação, 
muitos dos quais, com grande entusiasmo, defendiam a sua convicção de 
que a inclusão seria a grande solução para o problema que o modelo in-
tegracionista teria trazido à tona. Na defesa entusiasmada e até um tanto 
dogmática da inclusão, começou a aparecer com frequência, eventualmente 
ocupando até posição de destaque, um importante elo até então um tanto 
negligenciado: a audiência. De todo o complexo fenômeno da deficiên-
cia, um ingrediente fundamental no processo de caracterização de uma 
condição – médica, psicossocial, socioeconômica, etnocultural – como 
uma deficiência é a audiência. É a reação dos outros que, em última instân-
cia, caracteriza a posse de uma incapacidade ou determinadas dificuldades 
e limitações como uma deficiência, que deve ser nomeada, reconhecida e 
tratada distintivamente. 

9 Entendo que foi uma medida profundamente equivocada, encerrando a formação especializada na Habilitação em 
Educação Especial, com a duração de três semestres, com cerca de 300 horas de estágio supervisionado. Com a 
extinção dessa formação docente, a alternativa passou a ser a formação em cursos de especialização, pós-graduação 
lato sensu, que, com raras exceções, estão longe de capacitar efetivamente o professor nas questões relacionadas 
ao ensino de estudantes com diferentes deficiências, incluindo aí os recursos didático-metodológicos adequados. 
Penso ter tal reforma sido inspirada por um entendimento um tanto equivocado da Educação Inclusiva.
10 Talvez alguns leitores sintam certo incômodo por insistir em usar, pela segunda vez neste texto, a palavra 
“perspectiva”, em vez de “paradigma”, esta mais em consonância do que aquela com o entendimento comumente 
associado a essa temática. Deixo aqui uma interrogação em vez da justificativa.
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O foco de atenção passou a recair também sobre o entorno das pessoas 
identificadas como deficientes. Se o entorno constitui a audiência perante a 
qual determinadas pessoas são deficientes, naturalmente ela precisa ser con-
venientemente assessorada e modificada para a gestão das deficiências.11 For-
taleceu-se a ideia de que a exclusão de pessoas com deficiência ocorre devido 
a barreiras de diferentes naturezas que elas encontram no seu ambiente. Daí, 
uma medida para criar condições favoráveis à inclusão seria a remoção dessas 
barreiras. Uma dessas barreiras, um tanto vagamente referida, mas com pre-
sença constante nos discursos, eram as atitudes das pessoas.12

As atitudes sociais negativas, desfavoráveis ou inadequadas pas-
saram a ser referidas com certa frequência nos debates sobre a inclusão. 
Entretanto, a presença desse assunto nessas discussões era baseada em 
observações anedóticas ou opiniões pessoais. Daí porque, em 2000, o gru-
po de pesquisa Diferença, Desvio e Estigma, do qual sou líder, iniciou um 
trabalho de construção de uma escala de mensuração de atitudes sociais 
em relação à inclusão. Após alguns estudos, inclusive da sua validação e 
padronização, foi concluída e disponibilizada a Escala Likert de Atitudes 
Sociais em relação à Inclusão (Elasi), com duas formas equivalentes (OMO-
TE, 2005). A Elasi passou a ser amplamente utilizada por pesquisadores de 
diferentes partes do país, confirmando a previsão que o grupo de pesquisa 
fizera, na ocasião, de que a disponibilização de um instrumento de mensu-
ração confiável contribuiria para o fortalecimento da pesquisa nessa área. 

Nas últimas duas décadas, a minha principal atuação acadêmica está 
centrada nas questões relacionadas a atitudes sociais, principalmente na 
forma de orientação de pesquisas sobre atitudes sociais de professores e 
estudantes em relação à inclusão, da Educação Infantil ao Ensino Superior. 
Juntamente ao tema das atitudes sociais, alguns dos meus orientandos têm 
se dedicado a estudar as concepções de professores e estudantes sobre as 
deficiências, Educação Especial e Educação Inclusiva. Dois dos orientan-
dos investigaram outro fenômeno de ampla abrangência social, relativo à 
construção de conhecimento por parte de pessoas comuns: as representa-
ções sociais acerca das deficiências.

Outra peculiaridade dessa já longa caminhada que merece algum 
destaque diz respeito às preocupações com questões metodológicas. Nos 
meus estudos iniciais, identifico alguns pequenos arranjos metodológi-
cos, em busca de uma maior confiabilidade dos dados coletados. Mas 
verifico que essa tendência está mais fortemente presente nas pesquisas 

11 Entendo que até mesmo as sucessivas propostas de mudança na nomenclatura com referência a pessoas com 
deficiência fazem parte desse processo.
12 A locução “atitudes sociais” seria mais adequada, como geralmente esse fenômeno é designado nos manuais 
de Psicologia Social.
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orientadas em nível de mestrado, doutorado e pós-doutorado, provavel-
mente em função do foco na formação de pesquisador. Um dos futuros 
volumes será dedicado a essa questão. 

Estão aí, enfim, graças ao interesse e empenho do Professor Leonar-
do, disponíveis alguns dos textos, cujo acesso hoje fica um tanto limitado 
por uma série de mudanças ocorridas nas últimas décadas nos procedi-
mentos e critérios de busca de informações científicas acerca do assunto 
sob investigação, a título de fundamentação teórica. Alguns desses textos 
sequer chegaram a ser publicados, embora tivessem sido redigidos sob en-
comenda ou sido submetidos a algum periódico. As concebíveis especu-
lações sobre as eventuais razões da não publicação desses textos podem 
ser um exercício provocativo em busca da compreensão dos critérios de 
atualidade de um texto, hoje fortemente vinculados à sua cronologia.

Sadao Omote
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Apresentação

A Coleção Sadao Omote prenuncia supostos literários e conceituais 
que delineiam uma longeva trajetória acadêmica a qual se confunde com a 
própria história e consolidação do campo da Educação Especial no Brasil. 

Portanto, apresentar a coletânea de textos do Professor é uma com-
plexa empreitada que, particularmente a nós, integrantes de uma geração 
recente de pesquisadores desse campo de conhecimento, nos recobre de 
majorada, mas satisfatória, responsabilidade.

Os diálogos síncronos e assíncronos com o Professor Sadao Omote e 
as leituras de seus escritos, alguns sequer publicados e que agora compõem 
esta obra, possibilitaram-nos acessar riquíssimos elementos históricos, cul-
turais, sociais, científicos, metodológicos, etimológicos e epistemológicos.

Os textos do Professor Sadao Omote remetem-nos a uma atmosfera 
histórica em que os movimentos sociais identitários que se fortaleceram a 
partir da década de 1960 e os pressupostos do Independent Living Movement, 
nos Estados Unidos, e da Union of the Physically Impaired Against Segrega-
tion, na Grã-Bretanha, na década de 1970, colocaram em xeque as noções 
ordinárias e cotidianas de deficiência. 

Naquele período, as limitações derivativas de déficits ou limita-
ções biológicas das pessoas tidas como excepcionais, desviantes, di-
vergentes, loucos, insanos, anormais, inadaptáveis, alunos-problema, 
alunos-lentos, dentre outros termos que atualmente são pejorativos, 
passaram a ser questionadas e compreendidas com base nos produtos 
históricos, culturais e contextuais.

Essa mudança de perspectiva e seu suposto gnosiológico exerce-
ram profunda pressão política nas arenas responsáveis pela construção de 
políticas públicas em escala internacional. Ainda que não congruente ipsis 
litteris ao propalado pelos teóricos do modelo social, a assunção via norma-
tivas dessa postura pela Organização das Nações Unidas, pela Organização 
Mundial da Saúde, pelo Banco Mundial e pela Organização Internacional 
do Trabalho, sobretudo a partir da década de 1980, representava um avanço 
quanto ao conceito anteriormente expresso. 

Tudo o que era sólido sobre a ideia da deficiência se desmanchava 
no ar após o desenvolvimento do campo de uma crítica acadêmica e social 
nominada como Disability Studies ou modelo social da deficiência.

É naquele contexto, no início dos anos de 1980, época de grandes trans-
formações no entendimento da categoria deficiência e, por conseguinte, do 
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campo da Educação Especial, que os primeiros trabalhos do Professor Sadao 
Omote se desenvolvem. A inter-relação sujeito e contexto já estava presente 
em suas obras e era tida pelo por ele como pedra angular da compreensão da 
categoria deficiência.

Assim, o resgate histórico-bibliográfico representado pela própria 
produção acadêmico-científica do Professor Sadao Omote possibilita 
compreendermos seu pioneirismo, em terras tupiniquins, na apresentação 
das ideias propaladas por essa vertente que colocou de cabeça para baixo 
tudo o que anteriormente havia sido dito sobre deficiência. 

Cumpre destacar, entretanto, que a imersão nas abordagens sociais 
da deficiência não implicou, na trajetória e nos textos do professor Sadao 
Omote, apagar ou secundarizar o campo biológico. Muito pelo contrário. O 
fio de Ariadne de Omote está em tencionar dialeticamente os campos cultu-
rais e naturais sem a produção de intersecção entre eles. A trajetória do autor 
e a consideração do fenômeno da deficiência como dialético e permeado 
pela junção de compostos que envolvem esferas históricas e naturais devem 
ser consideradas contemporânea. Não por acaso, uma das frases que mais 
aparecem no texto do autor é tomada de empréstimo de Dobzhansky: “o 
homem é naturalmente cultural e culturalmente biológico”.

O texto mimeografado “Deficiência como fenômeno socialmente 
construído”, que é apresentado de maneira original nesta coleção, data de 
1980 e jamais fora publicado. Nele, percebemos de maneira inaugural, prin-
cipalmente sob influência da perspectiva interacionista de Erving Goffman, 
Howard Becker e William Thomas, apontamentos que se tornariam poste-
riormente apropriados por diversos autores do campo da Educação Especial 
e na configuração dos espaços escolares, das relações pedagógicas, sociais e 
histórico-culturais.

É a partir desse universo complexo e multifacetado que Omote trama 
seus conceitos e estabelece, ao longo de sua carreira acadêmica, entendi-
mentos sobre abordagem social da deficiência, beleza, questões estéticas, 
atratividade, família, inclusão, formação docente, ética e pesquisa, ensino, 
concepções de deficiência, dentre outros enfoques. Evidentemente, a dis-
tinção temática aqui apresentada, como qualquer processo de separação, é 
arbitrária e comporta categorias que não abrangem a totalidade das propo-
sições aventadas. Contudo, além de exercício didático que permite sintetizar 
uma longa narrativa, tal divisão materializa a ampla gama de conteúdos tra-
balhados e a dimensão do conjunto de produções acadêmicas.

O exercício de apresentar brevemente a Coleção Sadao Omote fez-
-nos compreender que o atual cenário acadêmico-científico, contaminado 
pela lógica produtivista e mergulhado em uma cultura de acesso rápi-
do a “informações”, tem corroborado o enfraquecimento, a distorção e a 
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desconsideração de elementos fundantes do conhecimento. Ainda, fre-
quentemente identificamos periódicos científicos que desestimulam 
pesquisadores a referenciarem, em seus manuscritos, publicações data-
das há mais de uma década, conotando que o conhecimento “não recente” 
pode ser desconsiderado na ciência. Mais do que isso: corre-se o risco de 
o pseudoineditismo de conhecimentos ser legitimado pelas comunidades 
acadêmico-científicas.

Nesse contexto, a Coleção Sadao Omote tem como propósito possi-
bilitar aos diversos atores sociais, tais como as pessoas com deficiências, 
famílias, estudantes, profissionais das mais diversas áreas de atuação e 
gestores, o acesso aos textos originais do Professor, sob sua própria cura-
doria contextualizada e comentada.

É sobre esse caminhar absolutamente histórico que os leitores per-
correrão nas páginas desta coleção, a qual condensa produções de um au-
tor que muito contribuiu para a história dos estudos sobre deficiência em 
terras tupiniquins. Esperamos que a ideia primeva se popularize, abrace 
outros autores e se torne uma coletânea do pensamento em Educação 
Especial no Brasil.

Leonardo Santos Amâncio Cabral

Gustavo Martins Piccolo
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Introdução

O Volume 1 da Coleção Sadao Omote, sob o título Trajetória de 
Construção de uma Abordagem Social das Deficiências, apresenta uma 
coletânea de 11 textos, constituída por artigos publicados em periódicos 
e anais de eventos, além de um capítulo de livro e um texto mimeografa-
do. O texto mais antigo é de 1980, e o mais recente é de 2004, abrangendo 
25 anos. Pelos critérios atuais habitualmente empregados na avaliação da 
atualidade bibliográfica, todos eles seriam considerados não atuais e até 
obsoletos. Deixo a critério do leitor julgar as possíveis razões pelas quais 
estou trazendo até texto não publicado de 1980. 

Com esse perfil, o presente volume tem o propósito de trazer uma 
visão panorâmica da trajetória de construção de uma abordagem social 
das deficiências. Na realidade, tal percurso não se iniciou com o texto de 
1980, que não chegou a ser aceito para publicação num periódico. Num 
dos próximos volumes, será reproduzido um artigo de 1979, que deu início 
efetivamente à tentativa de socializar um pouco os meus pensamentos 
emergentes acerca das deficiências, particularmente da deficiência in-
telectual. Mas houve muitos textos anteriores, escritos especialmente a 
partir de 1974, quando a minha atuação profissional sistemática na área 
se iniciou. Não havia a intenção de, por meio desses textos, datilografa-
dos, disseminar as minhas ideias ainda muito primitivas acerca da defi-
ciência intelectual e do lugar social que era reservado a pessoas com essa 
deficiência. Na verdade, era uma forma de procurar organizar os meus 
próprios pensamentos ainda muito confusos, com muitas interrogações, 
além de desafogar um pouco os sentimentos eivados de inquietações. O 
leitor perceberá, nos dois últimos volumes da Coleção, que a origem de 
toda essa resistência ao Zeitgeist da época em relação à deficiência inte-
lectual e à reabilitação de pessoas com deficiência é bem mais remota.

Como os textos são independentes uns dos outros, pois cada um foi 
redigido em momento específico, com motivações e propósitos próprios, o 
leitor irá verificar certas repetições, com alguns temas recorrentes, como 
também alguma descontinuidade. Mas creio ser um exercício interessante 
buscar continuidade subjacente aos 11 textos, não imediatamente aparen-
te. Ao fazê-lo, pode estar buscando uma perspectiva que orientou o pensa-
mento do autor em todos os momentos. 

A ordem dos textos não obedece à cronologia da respectiva publica-
ção. Se o fizesse, talvez ficasse mais difícil identificar a continuidade, uma 
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vez que a concepção de conceitos não obedece à sequência linear de pen-
samentos. Novos insights aparecem à medida que o autor se expõe a novas 
experiências de contato com a realidade multifacetada na forma de abor-
dagem um tanto ritualizada em instituições especializadas, dificuldades e 
possibilidades das pessoas com deficiência e pesquisas que revelam novas 
perspectivas de interpretação das ações praticadas na área.

O contato com tal realidade pode tanto desnortear a mente do au-
tor quanto instaurar inquietações que a desafiam a buscar possíveis alter-
nativas de enfrentamento. Os textos que compõem o primeiro volume da 
Coleção podem ser interpretados como reações aos desafios intelectuais 
com que o autor foi contemplado na sua caminhada na área da Educação 
Especial, tão sensível a prontas mudanças, talvez na tentativa de buscar 
alguma solução para o velho drama com relação ao lugar social de pessoas 
com deficiência ou pertencentes a determinados grupos minoritários. Mas 
essa busca talvez tenha sido orientada pela premência de alguma solução, 
o que pode ter motivado tantas mudanças ocorridas na terminologia nas 
últimas décadas, a pronta adesão a novas nomenclaturas e a novas confi-
gurações dos serviços oferecidos.

Nesse contexto, pode ser particularmente produtivo direcionar o 
olhar para a essência da “peça” em vez da sua “coreografia”. Mudanças na 
“coreografia” são simples, rápidas e efêmeras. Mudanças na “peça” são 
bem mais difíceis, não dependem de “coreógrafos” bem intencionados e 
empenhados em “modificar” a realidade social das pessoas com deficiên-
cia. Talvez a questão seja a de reescrever a “peça”, rigorosamente em con-
formidade com novas demandas éticas tão constantemente reverenciadas, 
mas raras vezes praticadas efetivamente.
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A deficiência como fenômeno 
socialmente construído 1

Pretendemos, neste trabalho, levantar e discutir alguns dados que nos 
parecem básicos para um devido dimensionamento da noção de deficiência 
e convidar os leitores a refletirem sobre eles. As perguntas como “que é de-
ficiência?”, “quem são os deficientes?”, “que relações sociais se definem e se 
estabelecem entre os deficientes e os não deficientes?” e “que resultados de 
longo alcance tem a educação do deficiente?” costumam ser menos frequen-
temente formuladas que as perguntas como “que instrumentos de avaliação 
devem ser utilizados?” ou “que métodos e/ou materiais pedagógicos devem 
ser utilizados?”. A Educação Especial corrente parece partir do pressuposto 
de que determinadas crianças são deficientes – e mais ou menos permanente 
e irreversivelmente deficientes. Então, a questão resume-se em identificar 
os deficientes, com a maior precisão possível, e atendê-los educacionalmen-
te utilizando os arranjos educacionais o mais adequadamente possível. Na 
medida em que determinadas pessoas são identificadas como deficientes e 
tratadas de modo distintivo, parece haver, também, uma suposição subja-
cente de que as pessoas podem ou devem ser separadas em categorias dis-
tintas para os propósitos educacionais.

Apesar de a Educação Especial brasileira já ter uma história, parece 
bastante oportuno voltarmos a refletir sobre uma das primeiras questões 
que podem ser formuladas – e refletir à luz das recentes descobertas cien-
tíficas. Provavelmente, uma dessas questões nos leva a inquirir sobre a na-
tureza do próprio fenômeno, isto é, “que é deficiência?”2.

As diferentes deficiências têm sido, em larga extensão, abordadas do 
ponto de vista médico, que as considera, basicamente, como resultado da 
presença de algum elemento patogênico no organismo. Nessa abordagem, 
uma pessoa é deficiente porque alguma coisa não está funcionando bem 
ou está ausente no organismo dela. A origem da deficiência está na própria 
pessoa deficiente. Essa pessoa é deficiente porque é portadora de algum 
elemento causador da deficiência.

1 -Conferência proferida durante a XXI Semana da Faculdade de Educação, Filosofia, Ciências Sociais e da 
Documentação, Unesp, Campus de Marília, realizada em novembro de 1980. O texto foi submetido a um periódico, na 
oportunidade, porém não foi aceito para a sua publicação.
2 Podemos, embora não o façamos aqui, acrescentar diversos adjetivos ao substantivo “deficiência”, por exemplo, 
“mental”, “visual”, “auditiva”, “ortopédica” etc.
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É nosso ponto de vista que a deficiência, qualquer que seja a sua na-
tureza, é um fenômeno muito mais amplo e complexo que a noção médica 
a seu respeito sugere; que a deficiência não é característica do indivíduo 
considerado deficiente; e que uma pessoa é deficiente se assim for con-
siderada por outros. Acreditamos que a deficiência seja algo mais, muito 
mais, que um atributo da pessoa conhecida como deficiente, porque:

1. Muitos indivíduos deficientes, especialmente os deficientes men-
tais, não apresentam evidências de que sejam portadores de algum 
elemento patogênico que pudesse ser responsável pelo seu desem-
penho, e, mesmo que fossem portadores de algum elemento pato-
gênico, o seu desempenho não pode ser atribuído apenas a ele, pois 
frequentemente desenvolvem um sentido de inferioridade que os in-
capacita ainda mais (OMOTE, 1979).
2. Particularmente no caso da deficiência mental, a prevalência alcan-
ça o pico na faixa etária escolar, isto é, crianças que eram conheci-
das como normais tornam-se deficientes mentais quando ingressam 
na escola, e muitas delas deixam de sê-lo quando saem da escola 
(LEMKAU; TIETZKE; CASPER, 1942 apud TELFORD; SAWREY, 
1976; MERCER, 1973; O’CONNER; TIZARD, 1956 apud TELFORD; 
SAWREY, 1976). Entretanto, quando esses deficientes mentais deixam 
a escola, não implica que estejam recuperando a sua condição de nor-
mais. Goffman (1975) enfatizou que, mesmo depois de ter sido remo-
vida a condição geradora de estigma, continua existindo o sentido de 
descrédito social da pessoa estigmatizada. Assim, para determinadas 
crianças, ingressar na escola significa correr o risco de serem identifi-
cadas como deficientes mentais. Segundo Robinson e Robinson (1976), 
esse risco é ainda maior para as crianças que ingressam nas escolas 
que contam com classes especiais para deficientes mentais.
3. Mesmo que certas crianças sejam identificadas e tratadas como 
deficientes mentais na escola, não o são necessariamente em outros 
ambientes sociais, como na família e na comunidade (MERCER, 1973). 
São “crianças retardadas por seis horas” (PRESIDENT’S COMMIT-
TEE ON MENTAL RETARDATION, 1970), porque, embora sejam co-
locadas em classes especiais para deficientes mentais e sejam tratadas 
como tais, funcionam de modo bastante normal fora da escola.
4. Ao analisar as características das crianças que foram colocadas 
em classes especiais, verifica-se a existência de um viés etnocultu-
ral. Mercer (1973) verificou que, entre as crianças matriculadas em 
classes especiais para deficientes mentais, na cidade de Riverside, 
no estado da Califórnia, as de origem mexicana e as de origem negra 
estavam super-representadas em 300% e 50%, respectivamente, ao 
passo que as crianças de origem caucasiana estavam sub-represen-
tadas, sendo cerca de 60% do total que se esperaria da sua proporção 
na população geral. Essa desproporção era mantida, mesmo quando 
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foi igualado o status socioeconômico, evidenciando esse viés etno-
cultural no procedimento educacional, a cujo resultado essa autora 
se referiu por “racismo institucional”. De fato, além de ser bastante 
abominável a ideia, parece improvável que, com tal desproporção, as 
crianças de diferentes origens etnoculturais sejam diferencialmente 
vulneráveis à deficiência mental (concebida como um fenômeno que 
se manifesta no nível individual). Mercer (1975) insistiu na necessida-
de de que a experiência sociocultural da criança fosse levada em conta, 
não só na interpretação dos resultados de testes psicológicos, como 
também na tomada de decisões sobre os programas educacionais a 
ela destinados. Bartel e Guskin (1980) foram mais longe: sugeriram 
“a eliminação de procedimentos de diagnóstico, que não podem de-
monstrar que resultem em tentativas de tratamento bem sucedido” 
(p. 67-68, tradução nossa), como também a eliminação total do “tra-
tamento, sempre que a sua eficiência não pode ser demonstrada” 
(p. 68, tradução nossa).
5. Tem, também, sido evidenciada a existência de viés de natureza so-
cioeconômica na colocação de crianças em classes especiais para defi-
cientes mentais. Neer et al. (1973) verificaram, num estudo experimental, 
que, quando era solicitado aos psicólogos que tomassem uma decisão 
diagnóstica, estes forneceram o diagnóstico de deficiência mental sig-
nificativamente mais vezes quando o caso era apresentado como per-
tencente à classe socioeconômica baixa do que quando era apresentado 
como pertencente à classe socioeconômica média ou alta. Rubin, Krus 
e Ballow (1973) também constataram, num estudo de acompanhamento 
de 1240 crianças escolares, que alguns alunos intelectualmente normais, 
colocados em classes especiais, eram provenientes de famílias do nível 
socioeconômico significativamente inferior que o das famílias de alunos 
intelectualmente deficientes, mantidos em classes regulares. Assim, se-
gundo Hobbs (1974, p. 29, tradução nossa), o “status socioeconômico da 
criança introduz um viés sistemático”.
6. Ainda, com relação aos vieses existentes no processo de avaliação 
dos alunos, até mesmo a sua aparência física parece influenciar o 
julgamento dos professores quanto à realização escolar deles. Ross 
e Salvia (1975) demonstraram experimentalmente que os professores 
julgaram mais pobremente as crianças de baixa atratividade física, 
considerando adequada a colocação delas em classes especiais para 
deficientes mentais, e previram que elas teriam, no futuro, mais di-
ficuldades acadêmicas, psicológicas e sociais, comparativamente às 
crianças de alta atratividade física.3 Os estudos de Schneider (1974), 
realizados na cidade do Rio de Janeiro, também indicaram que os 
professores identificavam determinadas crianças como alunos ex-

3 O relatório dessas crianças, apresentado aos professores-juízes, indicava que elas tinham QI 78, independentemente 
do grau de atratividade física.
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cepcionais, baseando-se em indicadores que não denotavam neces-
sariamente o nível intelectual e o rendimento escolar delas.

Diante dessas evidências, acreditamos ser necessário deslocar o foco 
da nossa atenção, que até hoje tem recaído sobre o indivíduo reconhecido 
como deficiente, para o meio social, ou mais particularmente para as con-
dições sociais associadas à emergência de indivíduos deficientes e para as 
relações sociais entre estes e outros membros do grupo social, no qual es-
tão sendo reconhecidos e tratados como deficientes. Em certos ambientes 
sociais, como nas escolas públicas do 1º grau, onde certas crianças são mais 
prováveis de serem identificadas como deficientes, essa reorientação da nossa 
atenção é especialmente necessária. Algumas condições parecem contribuir 
sensivelmente para esse processo: o status socioeconômico e etnocultural das 
crianças, em interação com os objetivos e estratégias educacionais baseados 
e ancorados nas características de crianças “médias”; a existência ou não de 
recursos de educação especial na comunidade escolar; entre outras.

Referindo-se aos divergentes sociais de uma maneira geral, Becker 
(1966, 1977) enfatizou que a divergência não é característica da pessoa re-
conhecida como divergente nem do comportamento dela. Para esse autor, 
o desvio é criado pela sociedade ao fazer regras cuja infração constitui 
desvio e ao aplicar essas regras a pessoas específicas. O divergente é aque-
le que foi assim rotulado por outras pessoas. Para Erikson (1962, p. 308, 
tradução nossa), “a variável crítica no estudo do desvio é a audiência social, 
em vez da pessoa individual, pois é a audiência que eventualmente decide 
se uma dada ação se tornará ou não um caso visível de desvio”. Com rela-
ção às deficiências, diversos autores (BARTEL; GUSKIN, 1980; DEXTER, 
1956, 1958, 1962; GUSKIN, 1963; MERCER, 1965, 1973; OMOTE, 1979, 
1980; SCHNEIDER, 1974) vêm analisando-as como casos de desvio, tal 
como essa noção foi caracterizada por Becker.

Não temos, absolutamente, nenhum propósito de negligenciar as con-
dições orgânicas objetivamente constatáveis que são habitualmente conside-
radas ou como causas da deficiência ou como a própria deficiência. Essas con-
dições orgânicas anormais podem ser fontes geradoras de incapacidades nos 
portadores, mas o nível de funcionamento (educacional, social, ocupacional 
etc.) desses indivíduos não pode ser compreendido como decorrente exclusiva 
e automaticamente delas. Ainda que efetivamente possam limitar a percep-
ção ou a manifestação dos portadores dessas condições, estas só adquirem o 
sentido de desvantagem na medida em que os atributos prejudicados sejam 
considerados importantes para a adequação no meio social em que vivem 
(OMOTE, 1980). Há, então, outra fonte de condições geradoras de incapaci-
dades. Encontramo-la no próprio meio social onde determinados indivídu-
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os se tornam publicamente conhecidos como deficientes: nas circunstân-
cias associadas à emergência social do deficiente e nas relações entre os 
deficientes conhecidos e os não deficientes.

Assim, pareceu-nos conveniente estabelecer a distinção entre condi-
ções médicas incapacitadoras e condições sociais incapacitadoras (OMO-
TE, 1979). Acreditamos que as condições médicas incapacitadoras por si só 
não dimensionam qualquer deficiência, pois: (a) o nível de funcionamento 
do deficiente é, muitas vezes, muito abaixo do que se esperaria das condi-
ções médicas incapacitadoras de que é portador; (b) o deficiente apresenta, 
muitas vezes, dificuldades que não podem ser logicamente decorrentes das 
condições médicas incapacitadoras de que é portador, em consequência 
do processo a que Wright (1960) chamou de “efeito globalizante” da inca-
pacidade; e (c) particularmente entre os deficientes que são mantidos em 
classes especiais para deficientes mentais, muitas vezes não encontramos 
qualquer condição médica incapacitadora constatável, o que, se, de um 
lado, não deve implicar a exclusão da possibilidade de existir alguma con-
dição médica incapacitadora, de outro lado, não deve também resultar na 
imputação de alguma incapacidade inerente a eles para se explicar qual-
quer fracasso escolar ou desajustamento pessoal e social.

Certamente, uma pessoa que é portadora de alguma condição mé-
dica incapacitadora é mais provável de ser identificada como deficien-
te, especialmente se essa condição é de alta visibilidade, assim como é 
provável de se encontrar em situação de desvantagem, comparativamen-
te aos não portadores dessa condição. Entretanto, a deficiência é uma 
condição socialmente criada, sobreposta ou não às condições médicas 
incapacitadoras. Assim, por exemplo, a cegueira não se limita ao evento 
sensorial de não enxergar. Segundo Scott (1969), a cegueira compreende, 
além desse evento, um papel social que as pessoas que não enxergam pre-
cisam aprender a desempenhar. Ainda, segundo esse autor, muitos dos 
tratamentos destinados a elas são procedimentos de socialização que as 
introduzem no papel de pessoas cegas.

As diferentes deficiências, independentemente da natureza das con-
dições médicas incapacitadoras eventualmente presentes, apresentam um 
ponto básico comum: a condição dos indivíduos referidos como deficien-
tes é antes social que médico-educacional, sendo essa condição social de 
deficientes atribuída a eles mediante um tratamento distintivo que tem 
início com o diagnóstico ou mera suspeita. Como resultado desse trata-
mento distintivo, esses indivíduos desempenham o papel de deficientes, 
em consequência do processo conhecido por profecia autorrealizadora 
(ERIKSON, 1962; ROSENTHAL; JACOBSON, 1968). Como Scott observou, 
muitas vezes o tratamento especializado leva o indivíduo a desempenhar 
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o papel de deficiente, a ponto de considerarmos, frequentemente, a acei-
tação do diagnóstico pelo cliente ou seus responsáveis como pré-requisito 
básico para o sucesso do tratamento. A comunidade de profissionais espe-
cializados desempenha um importante papel nesse processo de “fabrica-
ção” do deficiente. Esses profissionais “criam terminologia, organizações 
e padrões de tratamento que encorajam e estabilizam a relação de status 
distintivo entre as pessoas deficientes e de outros” (BARTEL; GUSKIN, 
1980, p. 45, tradução nossa). Nessas condições, muitos especialistas em-
penham-se em identificar os deficientes, como se, sem isto, não se justi-
ficasse a existência da Educação Especial. Muitos profissionais adquirem 
a posição de “rotuladores” legitimados, na terminologia de Mercer (1965).

É, então, hora de perguntarmos “que é deficiência?”, “quem são os 
deficientes?”, “que relações sociais se definem e se estabelecem entre os de-
ficientes e os não deficientes?”, “que resultados de longo alcance tem a nossa 
Educação Especial?”, “por que e para que foi criada a Educação Especial, 
e por que ela é mantida e é valorizada a cada dia?” etc. e refletirmos sobre 
essas questões, colocando-nos como eventuais “rotuladores legitimados” e 
“fabricantes” diplomados de deficientes, ou pelo menos como agentes de pre-
servação ou reformulação da Educação Especial.
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Constituição social                
da deficiência 1

O subtítulo deste simpósio sugere que se realizem debates e levan-
tem proposições acerca do tema “A educação que se faz especial”. O tema 
que nos foi reservado para desenvolver como parte da programação do 
evento é oportuno para se levantarem proposições que ensejem amplo de-
bate entre os estudiosos das questões relacionadas a deficiências.

Já foi apontado por várias pessoas em vários momentos que a defi-
ciência é um fenômeno complexo e multideterminado, que requer aborda-
gens interdisciplinares para o seu estudo e equipes multidisciplinares para 
o atendimento de pessoas deficientes.2 Já se disse que a deficiência é um 
fenômeno bio-psico-social. E, da nossa parte, de longa data temos levantado 
elementos para a fundamentação e discussão da ideia de construção so-
cial da deficiência (OMOTE, 1979, 1980a, 1980b). É conveniente, portanto, 
analisar a natureza dos eventos envolvidos no fenômeno das deficiências.

Apenas por uma questão didática, podemos caracterizar a realidade 
da deficiência por meio de três níveis de ocorrências. Pode não ser adequa-
do, mas vamos designá-los por primeiro nível de realidade, segundo nível de 
realidade e terceiro nível de realidade.

No primeiro nível de realidade da deficiência, estão envolvidas ocor-
rências que fazem parte do mundo dos fenômenos naturais. Assim, para a 
compreensão das deficiências, é necessário estudar as patologias, as con-
sequências direta e naturalmente produzidas sobre o funcionamento da 
pessoa portadora dessa patologia e as reações dos outros, determinadas 
pela natureza da própria patologia. Frequentemente, a deficiência é conce-
bida como se fossem estritamente fenômenos naturais. Nessa perspectiva, 
a deficiência é tratada como se estivesse instalada na pessoa identificada 
como deficiente, sendo esta o único alvo de intervenções.

O segundo nível de realidade refere-se aos fenômenos de natureza psi-
cossocial, isto é, estreitamente relacionados à leitura particular que cada 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. Constituição social da deficiência. In: SIMPÓSIO A EDUCAÇÂO QUE SE 
FAZ ESPECIAL: DEBATES E PROPOSIÇÕES, 2003, Maringá. Anais... Maringá: Departamento de Psicologia da 
Universidade Estadual de Maringá, 2003.
2 No decorrer do texto, o leitor compreenderá por que se utilizam aqui os termos aparentemente obsoletos como 
deficiência e pessoas deficientes, em vez daqueles correntes hoje, como necessidades educacionais especiais e pessoas 
com necessidades educacionais especiais.



38

SADAO OMOTE

pessoa ou grupos de pessoas fazem acerca das ocorrências associadas a de-
ficiências. Trata-se especialmente de reações psicossociais do próprio por-
tador da patologia ou de outras pessoas, face a patologias, a consequências 
naturais da patologia e a tratamentos educacionais e terapêuticos des-
tinados a pessoas portadoras de patologias específicas. Ao incluir essas 
ocorrências psicossociais no fenômeno das deficiências, admite-se que a 
deficiência não pode ser tratada como um fenômeno manifestado no pla-
no estritamente individual. As reações psicossociais dos próprios afetados 
e de outras pessoas passam a ser elementos importantes para o equacio-
namento correto do problema. Nessa perspectiva, temos apontado que a 
audiência, representada especialmente por pessoas próximas ao deficiente 
e por agências sociais de assistência ao deficiente, se constitui como uma 
variável crítica no estudo das deficiências (OMOTE, 1984, 1994, 1996).

O terceiro nível de realidade refere-se aos fenômenos de natureza so-
ciocultural. São construções sociais e culturais que as coletividades fazem 
acerca de patologias, de pessoas portadoras de patologias específicas, das 
terapêuticas empregadas e das relações sociais próximas dos portadores 
de patologias. Essas construções sociais e culturais influenciam, de algu-
ma maneira, as reações das pessoas face aos deficientes e, em última ins-
tância, determinam o lugar destes na estrutura social da coletividade.

Para a compreensão do nível e do modo de funcionamento de uma 
pessoa identificada e tratada como deficiente, há necessidade de se levar 
em consideração as ocorrências que podem ser incluídas nesses três níveis 
de realidade. Significa que a limitação ou a competência com que uma pes-
soa identificada e tratada como deficiente funciona depende de ocorrências 
aparentemente tão variadas e diferentes como a patologia que ela possui, o 
tratamento que lhe é destinado, as reações dela própria face à sua condição e 
ao tratamento que recebe, as reações de outras pessoas (familiares, vizinhos, 
amigos e profissionais) face a ela e ao seu tratamento, os estereótipos acer-
ca dos portadores dessa patologia, o estigma associado a essa patologia, as 
crenças científicas ou não associadas ao tratamento, as crenças associadas à 
índole das pessoas de relações próximas desse deficiente etc.

Concebida a deficiência com essa multiplicidade de enfoque, a aten-
ção do pesquisador e do profissional não pode ser direcionada apenas à 
pessoa identificada e tratada como deficiente. Ainda que o interesse de um 
profissional recaia estritamente sobre o nível e o modo de funcionamento 
do deficiente, estes dependem de muitas das características das pessoas 
com as quais convive e dos grupos em que se insere. Nesse sentido, o foco 
de atenção precisa recair sobre a pessoa deficiente, o seu meio social ime-
diato e o contexto social amplo no qual se insere.
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Ao focalizar a atenção na pessoa deficiente, o interesse do profis-
sional está direcionado principalmente para as deficiências primárias e de-
ficiências secundárias. As deficiências primárias referem-se às limitações 
que decorrem naturalmente das alterações produzidas pela patologia, e as 
deficiências secundárias referem-se às limitações que resultam do modo 
de tratamento recebido pela pessoa deficiente (AMARAL, 1995). Portan-
to, o conjunto de limitações que uma pessoa deficiente apresenta resulta 
tanto da patologia de que é portadora quanto do seu modo de inserção nos 
grupos sociais. Significa que as respostas sociais das outras pessoas fazem 
parte dos determinantes da deficiência.

Na medida em que as relações sociais próximas influem sobre o fun-
cionamento da pessoa deficiente, é necessário que o profissional direcione 
sua atenção ao meio social imediato do deficiente. Isso inclui pessoas da fa-
mília, da vizinhança e dos grupos sociais da comunidade, bem como os pro-
fissionais, já que estes podem ter influência decisiva sobre o deficiente e as 
demais pessoas. A atenção dispensada às pessoas que compõem o meio so-
cial imediato do deficiente se justifica não só por se constituírem como parte 
dos determinantes da deficiência e elementos críticos para a promoção do 
desenvolvimento da pessoa deficiente, mas também por sofrerem, de diferen-
tes maneiras, as consequências indiretas da deficiência. São necessárias inter-
venções junto à família para minorar o seu sofrimento (SILVA, 1988) ou a todo 
o grupo de pessoas que compõe o ambiente social imediato do deficiente, in-
cluindo familiares, vizinhos, grupos sociais da comunidade e profissionais, 
para promover a inserção social do deficiente (CORRER, 2000).

O contexto social amplo da sociedade na qual se inserem os defi-
cientes e as pessoas de suas relações próximas também influi na determi-
nação do modo de tratamento destinado a pessoas deficientes e, conse-
quentemente, no seu funcionamento. Esse contexto refere-se a questões 
tão amplas, e aparentemente distantes do drama cotidiano de cada pes-
soa deficiente e respectiva família, como os rumos que tomam a pesquisa 
e a construção do conhecimento acerca das deficiências, a disseminação 
desse conhecimento e a definição de políticas públicas. É importante que 
se investigue a própria produção do conhecimento científico em Educa-
ção Especial (NUNES et al., 1998, 1999; OMOTE, 2002) e identificar os 
rumos que a pesquisa e a produção do conhecimento estão assumindo. 
Ação junto ao poder público local para a criação de serviços especiais é 
necessária e possível (ROSA, 1998).

A perspectiva de inclusão, incondicionalmente assumida pela gran-
de maioria dos estudiosos e profissionais da área de Educação Especial, 
requer uma grande revisão da concepção de deficiência e do modo de in-
serção do deficiente na sociedade. Mais do que pequenos arranjos em sa-
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las de aula e capacitação de professores do ensino comum, na verdade, o 
paradigma da inclusão requer uma grande revisão e reforma em nossas 
práticas, enquanto pesquisadores, profissionais e cidadãos. Implica, acima 
de tudo, construir uma cultura inclusiva.
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Deficiência e não deficiência: 
recortes do mesmo tecido 1

As diferenças entre as pessoas têm estado sempre presentes nas in-
vestigações psicológicas. A existência dessas diferenças cria inúmeras di-
ficuldades aos estudiosos do comportamento, ao mesmo tempo em que se 
constitui, talvez, na maior razão para a necessidade de se realizarem estu-
dos psicológicos do Homem. Entretanto, as teorias psicológicas parecem 
ter dado relativamente pouca importância à questão das diferenças entre 
as pessoas, concedendo a elas o status de um tipo especial de obstáculo às 
investigações ou o de uma fonte quase mágica que justifica certas varia-
ções no comportamento não previstas no quadro teórico de referência.

Esse modo ambíguo de se lidar com as diferenças, nas investi-
gações psicológicas, pode estar refletindo a nossa própria maneira, 
enquanto pessoas comuns, de encarar as diferenças. As diferenças, 
especialmente as incomuns, inesperadas e bizarras, sempre atraíram 
a atenção das pessoas, despertando, por vezes, temor e desconfiança. 
Acreditamos ser necessário, na Psicologia, encarar as diferenças como 
o próprio objeto de investigação científica. Além disso, o estudo dos 
modos como as pessoas lidam com certas diferenças pode trazer muita 
luz à compreensão do funcionamento dessas pessoas.

São infindáveis as diferenças entre as pessoas. No entanto, não são 
todas e quaisquer diferenças que interessam à Psicologia. Interessam, sim, 
sobretudo aquelas que, numa determinada circunstância e num determi-
nado grupo, se evidenciam pela significação, ainda que esta não seja con-
sensualmente endossada pelas pessoas. Algumas diferenças destacam-se 
porque qualquer um pode prontamente descrevê-las verbalmente e con-
ferir-lhes significações consagradas, enquanto outras se destacam pela 
própria singularidade e infamiliaridade. Uma tendência comum entre as 
pessoas, face a indivíduos portadores dessas diferenças que atraem alguma 
atenção especial, é a de classificá-los em categorias distintas. Tais cate-
gorias de indivíduos diferentes podem ser estudadas por investigadores 
de diversas áreas do conhecimento humano. Assim, são criadas termi-
nologias especiais com referência a essa categoria, e profissionalizam-se 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. Deficiência e Não-Deficiência: Recortes do Mesmo Tecido. Revista Brasileira de 
Educação Especial, Piracicaba, v. 1, n. 2, p. 65-73, 1994.
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alguns conjuntos de atividades dirigidas aos membros dessas categorias. 
Nessa medida, uma categoria pode destacar-se como sendo, até, inteira-
mente à parte da categoria de pessoas convencionais da sociedade.

A natureza dessas diferenças, a sua origem, os modos de funciona-
mento das pessoas com essas diferenças, a emergência da respectiva ca-
tegoria de pessoas com essas diferenças, as reações das pessoas comuns 
face a essas diferenças e aos seus portadores etc., podem constituir-se em 
importantes problemas para a investigação psicológica. A partir da eluci-
dação desses problemas, muito poderá ser compreendido acerca do fun-
cionamento das próprias pessoas comuns.

O estudo das deficiências constitui, tradicionalmente, um capítulo à 
parte na Psicologia. Nisso, a própria Psicologia parece supor que os defi-
cientes integram categorias especiais de pessoas. A maioria dos manuais 
de Psicologia do Deficiente trata exclusivamente de um tipo de deficiência 
ou dedica capítulos específicos para cada deficiência, e essa prática pode 
sugerir, até, por vezes, a ideia de que possam ser necessárias teorias psico-
lógicas especiais para se compreender o funcionamento das pessoas defi-
cientes. Na nossa perspectiva de estudo das deficiências, estas devem ser 
consideradas no contexto de um problema mais geral da Psicologia, que é 
o das diferenças individuais. No entanto, as deficiências não são, do ponto 
de vista psicológico, diferenças individuais quaisquer. Aquelas têm, neces-
sariamente, alguma significação de desvantagem e de descrédito social. 
Portanto, são determinadas diferenças às quais foram atribuídas determi-
nadas significações de desvantagem e que levam os seus portadores a se-
rem desacreditados socialmente.

As diferenças individuais são características apresentadas por 
pessoas específicas. Na medida em que algumas delas se destacam e 
lhes são atribuídas significações de desvantagem e de descrédito social, 
essas diferenças não podem mais ser vistas tão somente como variações 
nas características inerentes a algumas pessoas. É necessária uma lin-
guagem de relações e não de atributos para serem descritas e estuda-
das essas diferenças (deficiências). Nenhuma diferença é, em si mesma, 
vantajosa ou desvantajosa do ponto de vista psicossocial. A mesma ca-
racterística pode ter o sentido de vantagem ou de desvantagem depen-
dendo de quem é o portador ou o ator e de quem são os seus “outros”, 
isto é, a sua audiência, assim como de outros fatores circunstanciais 
definidos pelo contexto no qual ocorre o encontro.

O encontro entre o estigmatizado (ou estigmatizável) e seus “outros” 
(a audiência) ocorre no cenário de relações sociais que parecem confirmar 
o status distintivo de um e a normalidade dos outros. É a extensão em que 
se caracteriza alguém como desviante que parece assegurar a normalidade 
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das demais pessoas que participam desse cenário. Entretanto, o desvio (a 
deficiência) não pode ser concebido simplesmente como uma qualidade pre-
sente no organismo ou no comportamento de alguns e ausente no de outros.

A dinâmica psicossocial da relação entre o deficiente e o não defi-
ciente comporta ambiguidades que devem ser devidamente consideradas 
no estudo das deficiências. Essas ambiguidades surgem no momento mes-
mo da adoção de um critério ou padrão por meio dos quais se estabelece a 
distinção entre a deficiência e a não deficiência. Na realidade, não se trata 
apenas de uma questão de definir e estabelecer esse critério, mas também 
a de decidir aplicá-lo e de se criarem nas pessoas expectativas nesse sen-
tido. A questão da escolha de um dado critério ou padrão depende das 
forças sociais prevalecentes no grupo ou organização em cujo interior a 
deficiência adquire um particular significado e se constitui num importan-
te problema. Portanto, trata-se de uma questão antes política que lógica ou 
científica (médica, psicológica ou educacional).

As abordagens centradas na pessoa deficiente ignoram o aspecto 
político do problema das deficiências e podem obscurecer ou camuflar 
áreas de possíveis problemas no interior de um grupo ou organização 
(equipes profissionais, famílias, escolas, instituições especializadas etc.), 
invertendo até a relação de causa e efeito, na medida em que localizam 
no indivíduo a deficiência e muitas vezes, também, a sua causa. Assim, 
por exemplo, uma escola pode ter dificuldade, por diferentes razões, em 
lidar com alunos provenientes de um determinado bairro, por serem eles 
já discriminados de alguma maneira. Essa dificuldade da escola pode 
traduzir-se em condições pedagógicas diferentes para esses alunos e ter 
como uma das consequências o baixo rendimento escolar deles. Em fun-
ção desse baixo rendimento escolar, esses alunos podem ser encaminha-
dos a classes especiais para deficientes mentais. Com a atenção centrada 
no aluno, pode-se facilmente incorrer no erro de justificar esse tratamen-
to diferente em função da suposta deficiência do aluno e de ignorar total-
mente aquela dificuldade inicial e as razões dessa dificuldade. Qualquer 
comportamento deficitário ou inadequado tende a ser interpretado como 
internamente determinado pela própria deficiência.

Essa maneira de abordar a questão da deficiência impede de se anali-
sar um aspecto que parece ser central na problemática da deficiência. Tra-
ta-se da construção social da deficiência. A deficiência não pode ser vista 
como uma qualidade presente no organismo da pessoa ou no seu compor-
tamento. Em vez de circunscrever a deficiência nos limites corporais da 
pessoa deficiente, é necessário incluir as reações de outras pessoas como 
parte integrante e crucial do fenômeno, pois são essas reações que, em úl-
tima instância, definem alguém como deficiente ou não deficiente. As re-
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ações apresentadas por pessoas comuns face às deficientes ou às deficiên-
cias não são determinadas única nem necessariamente por características 
objetivamente presentes num dado quadro de deficiência, mas dependem 
bastante da interpretação, fundamentada em crenças científicas ou não, 
que se faz desse quadro.

Alguns estudiosos vêm apontando essa questão, enfatizando que a 
variável crítica no estudo de qualquer caso de desvio é a audiência social, 
e não a pessoa específica, reconhecida como desviante (ERIKSON, 1962; 
HEPBURN, 1975), e que as pessoas deficientes adquirem um status dis-
tintivo em função das respostas características dos outros face a elas, e 
não tanto em função dos seus próprios atributos (BARTEL; GUSKIN, 1980; 
MERCER, 1973). Os critérios adotados para distinguir a deficiência da não 
deficiência, bem como as condutas implicadas no processo de julgamento 
(de diagnóstico e de rotulação) devem, assim, ser considerados como fatores 
cruciais no estudo e compreensão do fenômeno conhecido por deficiência.

O estudioso que insiste em localizar a deficiência no indivíduo se 
verá em situações embaraçosas devido às disparidades entre o seu con-
ceito teórico de deficiência, concebida como uma diminuição em alguma 
capacidade ou algum desempenho, e as características das pessoas efe-
tivamente identificadas e tratadas como deficientes. Por exemplo, numa 
pesquisa realizada por Hori, Garcia e Lora (1982), verificou-se que, entre 
os alunos matriculados em 16 classes especiais para deficientes mentais 
educáveis na região de Marília e os alunos da Apae de Marília, havia um 
elevado número de deficientes visuais (10,6% do total de alunos avaliados 
ou 8,2% do total de alunos matriculados), dos quais muitos não tinham ne-
nhum problema intelectual, como se demonstrou posteriormente. Quem 
procura localizar no indivíduo a deficiência, como se fosse apenas um atri-
buto dele, pode erroneamente concluir que entre deficientes mentais há 
maior ocorrência de deficiência visual que na população geral.

Tratar essas disparidades como erros de diagnóstico parece não 
ser uma boa solução, tanto porque o rótulo inicialmente atribuído tende 
a ser preservado por meio do tratamento distintivo subsequente, como o 
sugerem os achados de Schneider (1974) e Paschoalick (1981), quanto por-
que parecem existir mecanismos de correção dessas disparidades. Tais 
mecanismos parecem estar implicados nos conhecidos vieses diagnósticos de 
natureza etnocultural (MERCER, 1973) e socioeconômica (NEER et al., 1973; 
RUBIN; KRUS; BALOW, 1973) e aqueles relativos à atratividade física (ELO-
VITZ; SALVIA, 1982; ROSS; SALVIA, 1975), quando operam em conjunto 
com a chamada profecia autorrealizadora (ROSENTHAL; JACOBSON, 1968).

Com tudo isso, a compreensão que se tem das deficiências com-
porta muitas ambiguidades, as quais devem ser tratadas como parte do 
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próprio objeto de estudo, em vez de serem camufladas ou ignoradas com 
a adoção de teorias que se limitam a considerar estritamente as relações 
mecanicistas (sintáticas) entre os eventos.

Significa que a deficiência não é algo que emerge com o nascimento 
de alguém ou com a enfermidade que alguém contrai, mas é produzida e 
mantida por um grupo social na medida em que interpreta e trata como 
desvantagens certas diferenças apresentadas por determinadas pessoas. 
Assim, as deficiências devem, a nosso ver, ser encaradas também como 
decorrentes dos modos de funcionamento do próprio grupo social, e não 
apenas como atributos inerentes às pessoas identificadas como deficien-
tes. A deficiência e a não deficiência fazem parte do mesmo quadro; fazem 
parte do mesmo tecido-padrão. As pessoas deficientes, mesmo que sejam 
portadoras de alguma incapacidade objetivamente definida e constatável, 
não constituem exceções da normalidade, mas fazem parte integrante e 
indissociável da sociedade.

Uma teoria da deficiência não deve apenas explicar como as 
deficiências operam e como as pessoas deficientes funcionam, mas, ao mes-
mo tempo, deve ser capaz de explicar como as pessoas em geral lidam com 
as diferenças, especialmente aquelas às quais o grupo social atribui algum 
significado de desvantagem e descrédito social. Significa que tal teoria deve 
ser capaz de explicar também a não deficiência, que não é dada como tal, 
mas é construída socialmente por meio dos mesmos mecanismos de cons-
trução social da deficiência. A deficiência é destacada da normalidade pelo 
recorte que é feito em função de algum critério. Portanto, é a mesma teoria 
que precisa dar conta da explicação da deficiência e da não deficiência.

O caminho em direção a essa teoria está já aberto, em nosso meio, 
pelas investigações que pretendem elucidar a maneira como as pessoas 
não deficientes reagem às deficiências, não dentro de uma perspectiva, 
ainda comum, em que se pretende estabelecer uma espécie de relação 
“psicofísica” entre a deficiência, interpretada como atributo, e as reações 
dos outros face a ela, interpretadas como respostas determinadas pela 
própria natureza física da deficiência. Em vez disso, em tais investiga-
ções, há preocupação, por parte dos pesquisadores, de compreender como os 
seus sujeitos não deficientes interpretam as deficiências, organizam as suas 
percepções e a sua compreensão das deficiências e administram as suas re-
lações interpessoais com as pessoas deficientes, em função das caracterís-
ticas deles próprios e dos modos de sua inserção no grupo social no qual 
tais deficiências adquirem um particular significado de desvantagem e de 
descrédito social.

Nesse sentido, podem-se apontar os estudos sobre as diferentes re-
ações de pessoas não deficientes face às deficientes, tais como: as rea-
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ções de mães de deficientes mentais face ao reconhecimento da condição 
dos seus filhos (OMOTE, 1980; SILVA, 1988), as percepções dessas mães 
acerca das necessidades especiais de atendimento de seus filhos e delas 
próprias (COSTA, 1989) e a busca de recursos pelas famílias para favo-
recer o desenvolvimento de crianças portadoras da Síndrome de Down 
(PETEAN, 1987); as condutas variadas dos educadores em relação a deter-
minados alunos até a legitimação social da condição de deficientes des-
ses alunos no interior das escolas (PASCHOALICK, 1981; SCHNEIDER, 
1974); a percepção que os professores especializados no ensino de defi-
cientes mentais têm a respeito da Educação Especial (POGETTO, 1987); 
a organização administrativa e curricular das escolas de formação de pro-
fessores especializados no ensino de deficientes (ENUMO, 1985); a con-
cepção que os agentes que promovem a reabilitação têm a respeito da 
profissionalização do deficiente (GOYOS, 1986; MANZINI, 1989); as ti-
pificações que os universitários fazem de diversas categorias de pessoas 
deficientes (OMOTE, 1984, 1986/1987, 1988, 1990/1991); e a maneira como 
é projetada a imagem social do deficiente em livros didáticos de primeira 
a quarta séries do primeiro grau (FAGUNDES, 1989).

O ponto de vista que orienta o estudo da dinâmica psicossocial das 
deficiências se fundamenta no argumento de que estas não podem ser 
vistas apenas como alguma qualidade presente no organismo da pessoa 
identificada como deficiente nem no seu comportamento. Considera que, 
para a devida compreensão das deficiências, é necessário estudar também as 
reações de pessoas não deficientes face aos deficientes, incluindo o processo 
de julgamento e interpretação que aquelas fazem das características destes 
como parte integrante e crucial do fenômeno das deficiências.

Na percepção interpessoal, o percebedor não apreende pura e sim-
plesmente as características do percebido, mas faz também atribuições, de 
tal sorte que o percepto formado a respeito do percebido retrata, em algu-
ma extensão, também o percebedor. Aliás, mais do que uma mera soma-
tória de algumas características do percebido e do percebedor, o percepto 
parece expressar a natureza da interação entre eles.

Quando a pessoa percebida é portadora de alguma diferença inco-
mum (não necessariamente incapacidade), à qual se atribui alguma sig-
nificação sociocultural de desvantagem, parece operar aí, na percepção 
interpessoal, alguma categoria preconcebida na qual aquela pessoa po-
deria ser incluída. Na medida em que a pessoa é percebida como se per-
tencesse a essa categoria e, consequentemente, portasse as característi-
cas previstas nos membros dessa categoria, criam-se expectativas para o 
desempenho dessa pessoa. Em muitos contextos nos quais ocorrem essa 
categorização e atribuição, essas expectativas podem adquirir um caráter 
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normativo e pode ser exigida a sua realização. Quem não se comportar de 
acordo com essas expectativas pode ser visto como se possuísse alguma 
outra patologia (por exemplo, distúrbio de conduta), além daquela dife-
rença original interpretada como deficiência.

Uma pessoa identificada como deficiente e que se comporta como 
deficiente pode estar, como alguns autores sugerem (MERCER, 1973; 
SCOTT, 1969), desempenhando o papel social previsto para os membros 
da categoria na qual está colocada. Nesse sentido, os serviços especiali-
zados destinados aos deficientes frequentemente cumprem a função de 
socializar o deficiente no papel de deficiente, ainda que isso não fosse o 
objetivo do serviço (OMOTE, 1989, 1990). Isto é especialmente comum 
quando, orientados por alguma abordagem centrada na pessoa deficiente, 
esses serviços adquirem um caráter distintivo (e até ritualizado) de aten-
der as pessoas consideradas distintivamente diferentes que, em tudo, não 
podem, supostamente, beneficiar-se de serviços comuns a que as pessoas 
convencionais da sociedade recorrem.

Um aspecto da dinâmica psicossocial das deficiências que parece 
merecer uma atenção dos investigadores diz respeito às categorias criadas 
com a finalidade de administrar o conhecimento acerca das deficiências. 
No nosso meio, são quatro as categorias tradicionais, amplamente empre-
gadas para agrupar as pessoas deficientes: deficientes mentais, deficientes 
visuais, deficientes auditivos e deficientes físicos. Outros nomes frequen-
temente empregados ou são sinônimos ou se referem a uma subcategoria de 
uma dessas quatro categorias gerais. As abordagens centradas na pessoa 
deficiente definem rigorosamente as fronteiras entre essas categorias, de 
tal sorte que são vistas como qualitativamente distintas umas das outras.

Essas categorias são ampla e detalhadamente definidas nos manuais 
que tratam das deficiências. Entretanto, além de as próprias conceitu-
ações comportarem sempre algo de arbitrário e apesar das fronteiras 
rigorosamente estabelecidas entre as categorias, a utilização das cate-
gorias não obedece rigorosamente aos critérios estabelecidos nas defi-
nições, apresentando-se aí uma diversidade de fatores circunstanciais 
determinados pelas forças sociais presentes no contexto onde é feito o 
julgamento acerca da deficiência ou não deficiência de uma dada pessoa. 
O conceito verbalmente elaborado não corresponde necessariamente à 
interpretação que um juiz, profissional da educação ou da saúde, tem em 
mente com referência à respectiva deficiência. É aí que o estudioso da 
deficiência pode cair numa perigosa armadilha.

A ciência lhe ensina uma série de coisas acerca da deficiência con-
cebida como atributo. Por outro lado, ao entrar em contato com a admi-
nistração dos serviços destinados a deficientes, o estudante verifica que a 
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deficiência é diferentemente concebida e que os requisitos para alcançar a 
certeza são outros. Não encontra mais o caminho epistemológico que apren-
deu a trilhar. Os critérios são outros. Confuso como está e pressionado a 
adotar os critérios oficiais do serviço, esse desavisado estudioso pode apren-
der rapidamente a trilhar outro caminho epistemológico, cujos critérios e 
requisitos para se considerarem corretos os conhecimentos administrados 
levam esse estudioso a institucionalizar preconceitos e a conferir-lhes um 
suporte científico aparente.

Então, é necessário investigar a interpretação que esse juiz, esse 
estudioso, tem, de fato, das deficiências para poder compreender a sua 
conduta em relação aos deficientes. Mais do que interpretação de casos 
individuais de deficiências, parece tratar-se de uma percepção categorial 
de categorias definidas de pessoas deficientes. É necessário, portanto, in-
vestigar as cognições sociais que as pessoas mantêm acerca das categorias 
definidas de pessoas deficientes para compreender a construção social de 
deficiências e não deficiências.
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Perspectivas para conceituação 
de deficiências1

A deficiência tem sido conceituada de diversas maneiras diferentes. 
Ao rever os vários conceitos de deficiência, duas tendências se nos apre-
sentam de um modo destacado. De um lado, os estudiosos da área têm con-
ceituado a deficiência como: algum atributo inerente à pessoa deficiente, 
como algo que caracteriza o seu organismo ou o seu comportamento. De 
outro lado, a delimitação do objeto de conceituação tem sido baseada em 
áreas supostamente específicas de comprometimento.

Assim, um dos conceitos mais tradicionais e influentes, como o da 
American Association on Mental Retardation (antiga American Associa-
tion on Mental Deficiency), nas suas várias revisões, refere-se exclusiva-
mente à deficiência mental e caracteriza-a como algo que está na pessoa 
deficiente. Mesmo com a introdução dos critérios de comportamento 
adaptativo, a partir da revisão de Heber (1961), ainda a deficiência é vista 
como localizada na pessoa deficiente. Outros tradicionais conceitos re-
ferem-se também exclusivamente a uma suposta área específica de com-
prometimento, caracterizando a deficiência como algo que está na pessoa 
deficiente, como a definição da American Foundation for the Blind.

A concepção da deficiência como algo que está inerentemente pre-
sente no organismo e/ou no comportamento da pessoa identificada como 
deficiente e a sua delimitação em função de áreas supostamente distintas de 
comprometimento implicam automaticamente um modo específico de 
se lidar com as deficiências e as pessoas deficientes. Criam-se nomes e 
categorias para especificar (talvez construir) diferentes tipos de deficiên-
cia, especializam-se os profissionais e serviços, e profissionalizam-se as 
nomenclaturas das semelhanças existentes entre as pessoas pertencentes 
àquela categoria e as pertencentes às demais categorias.

Com isso, cria-se a ilusão de homogeneidade entre os membros 
pertencentes a uma mesma categoria e de muita diferença entre eles e 
os membros de qualquer outra categoria. Assim, os portadores da sín-
drome de Down podem ser vistos como sendo muito parecidos uns com 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. Perspectivas para conceituação de deficiências. Revista Brasileira de Educação 
Especial, Piracicaba, v. 2, n. 4, p. 127-135, 1996. Texto preparado para auxiliar as reuniões de trabalho realizadas 
nos dias 31 de agosto e 1º de setembro de 1994, na Unesp de Araraquara, para discutir questões relacionadas à 
Habilitação em Educação Especial.
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os outros e, o que é pior, vistos como tendo basicamente as mesmas 
necessidades e possibilidades, o que até pode ser usado para justificar 
a padronização de atendimento a eles dispensado. Ao mesmo tempo, 
esses deficientes podem ser vistos como sendo muito diferentes dos 
deficientes pertencentes a outras categorias.

A distinção estabelecida nos serviços a serem prescritos para di-
ferentes categorias de deficientes pode ser perversamente orientada por 
conceitos enviesados que as pessoas têm acerca de cada tipo de deficien-
te. Assim, no treino de vestuário de criança cega, pode haver preocupação 
no sentido de ensinar-lhe estratégias que a capacitem a escolher as dife-
rentes peças do guarda-roupa, de tal maneira que consiga utilizar roupa 
adequada para cada ocasião, combinando adequadamente as diferentes 
peças do vestuário. Já no treino de vestuário do deficiente mental pode 
haver preocupação maior, senão exclusiva, com habilidades motoras para 
se vestir e se despir, não dando a mesma importância à administração da 
aparência pessoal pela própria criança.

Tudo isso mostra como a prática institucionalizada de cuidados com 
o deficiente é profundamente influenciada por concepções que localizam a 
deficiência no plano individual de cada pessoa reconhecida como deficiente 
e que diferenciam as pessoas segundo categoria específica de deficiência à 
qual podem ser encaixadas.

No final da década de 1950 e início dos anos 1960, surgiram al-
guns importantes ensaios críticos sobre a deficiência (particularmente 
a deficiência mental) concebida como um fenômeno individual, portado 
pela pessoa identificada como deficiente. Tais estudos, pouco conheci-
dos no nosso meio, especialmente os de Dexter (1956, 1958, 1960a, 1960b, 
1962), lançaram as primeiras sementes para as concepções sociais das 
deficiências, porém, não tiveram, aparentemente, muita repercussão entre 
os estudiosos das deficiências.

Influência mais decisiva tiveram os estudiosos que formularam concep-
ções sociais acerca dos desvios de um modo geral (BECKER, 1963; DENTLER; 
ERIKSON, 1959; ERIKSON, 1962; KITSUSE, 1962). Muitos desses trabalhos 
surgiram como uma crítica à concepção clássica de Patologia Social.

Nesse cenário, surgiram, sob a influência daquelas concepções so-
ciais de desvio, alguns importantes trabalhos voltados mais diretamente 
para as questões psicossociais e educacionais e para a análise das relações 
interpessoais e sociais de deficientes (BARTEL; GUSKIN, 1972; FREID-
SON, 1965; MERCER, 1965, 1973; SCOTT, 1969; WRIGHT, 1960).

Nessas concepções sociais, em oposição às centradas na pessoa 
deficiente, uma presença imprescindível para definir uma condição 
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como sendo deficiência é a audiência. É a reação dessa audiência que, 
em última instância, vai determinar se um indivíduo será identificado e 
tratado como deficiente ou não.

A marca desse modo de pensar aparece em muitos discursos e prá-
ticas em que a deficiência não mais é vista como um atributo individual. 
A definição de deficiência perde o caráter oficial e universal. Passa a ser 
contingencial. As pessoas começam a compreender que alguém é defi-
ciente somente em um contexto temporal, espacial e socialmente deter-
minado. Começam a compreender que é necessário especificar os crité-
rios segundo os quais ele é deficiente.

A audiência, portanto, passa a se configurar como uma parte inte-
grante e crítica do próprio fenômeno das deficiências. O estudo que foca-
liza somente o indivíduo deficiente dificilmente pode ser considerado um 
estudo da deficiência; pode sê-lo da patologia de que ele é portador. Essa 
patologia ou as suas consequências somente adquirem o sentido de defi-
ciência perante uma determinada audiência munida de um conjunto de 
critérios para julgar a adequação ou a inadequação de atributos e compor-
tamentos, em função de expectativas normativas fortemente estabelecidas 
na coletividade, e para interpretar os atributos e comportamentos que não 
estão em conformidade com tais expectativas normativas.

As posições teóricas de autores como Becker, Mercer, Bartel e 
Guskin, Scott etc. enfatizam bastante o papel da audiência na definição da 
deficiência. As posições teóricas que insistem em localizar a deficiência 
no indivíduo têm dificuldade para lidar com as disparidades entre o con-
ceito de deficiência, concebida como redução em alguma capacidade ou 
desempenho, e as características efetivamente apresentadas por pessoas 
identificadas e tratadas como deficientes (OMOTE, 1994).

O papel da audiência na definição da deficiência é mais especifi-
camente descrito por alguns autores. Não é a audiência de um modo ge-
ral, inespecífica, mas audiências específicas que desempenham papéis es-
pecíficos. Assim, agências oficiais e sociais de controle têm importante 
e específico papel na caracterização da deficiência (BARTEL; GUSKIN, 
1980; HEPBURN, 1975; HOBBS, 1975; MERCER, 1973). Dentre as pessoas 
que compõem a audiência, as pessoas que mantêm relações próximas e 
importantes com o deficiente, referidas como outros significativos, têm 
também papel destacado (HEPBURN, 1975). O próprio deficiente passa a 
ser visto como parte da audiência em relação à deficiência que lhe é atri-
buída. A sua participação ativa na definição da sua deficiência é destacada 
por alguns autores (DAVIS, 1961; KAISER; FREEMAN; WINGATE, 1985; 
LEVITIN, 1975; VASH, 1981). Assim, começa-se a dar importância para 
noções como autoconceito, autoimagem e autoestima do deficiente, como 
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sendo importantes elementos com os quais se deve trabalhar no atendi-
mento destinado a ele. Alguns estudos começam a destacar o ponto de 
vista do próprio deficiente (BOGDAN; TAYLOR, 1976; GLAT, 1989).

A conceituação de qualquer deficiência, dentro dessa nova pers-
pectiva, precisa levar em conta os fenômenos de natureza anatomofi-
siológica (lesões, malformações, disfunções etc.), somatopsicológica 
(manifestações psicológicas resultantes de alterações constitucionais) e 
psicossocial (autopercepção, identidade pessoal, autoconceito etc.) mani-
festados pela pessoa deficiente, além das reações das audiências, particu-
larmente dos outros significativos e das agências de controle. As relações 
interpessoais e sociais entre o deficiente e suas audiências constituem 
elementos importantes para a construção e legitimação da deficiência 
sobreposta à pessoa identificada como deficiente.

Nessa direção, numa análise recente, autores como Verbrugge e Jette 
(1994) propuseram que a deficiência fosse tratada como uma lacuna entre a 
pessoa e o ambiente. Mais especificamente, a deficiência seria uma lacuna 
entre a capacidade da pessoa para uma determinada atividade e a demanda 
dessa atividade. Assim, a deficiência seria definida em relação a atividades 
específicas, e a redução da deficiência poderia ser buscada mediante o au-
mento da capacidade pessoal e/ou a redução da demanda.

Isso significa que, diferentemente da tendência atual na Educação 
Especial, em que se busca primordialmente aumentar a capacidade pes-
soal, deve-se também procurar meios de alterar a demanda das ativida-
des em relação às quais a pessoa é deficiente. Não significa reduzir os 
níveis de exigência, mas adequar a atividade, em parte, às condições de 
realização da pessoa. Portanto, em vez de apenas exigir que as pessoas 
identificadas como deficientes se ajustem ao ambiente, procura-se ajus-
tar o ambiente também à natureza delas.

Nessa perspectiva, a tarefa da Educação Especial, juntamente a ou-
tras áreas de conhecimento e de aplicação que tratam de pessoas diferen-
tes, pode ser concebida como sendo a construção de um mundo capaz de 
incorporar todas as pessoas e atender a necessidades de todas elas, inde-
pendentemente da natureza e do grau de diferenças que possam apresen-
tar. Não faltam exemplos de incapacidades sem estigma. O domínio da 
linguagem de sinais pelos ilhéus de Martha’s Vineyard e o desenvolvi-
mento da pesca noturna entre os pescadores das Ilhas San Blas (SCHEER; 
GROCE, 1988) ilustram esse modo de lidar com as limitações (na realidade, 
diferenças) apresentadas por parcela expressiva dessas coletividades, por-
tadora de surdez e albinismo, respectivamente.

O exame dessas concepções e práticas institucionalizadas de trata-
mento de pessoas identificadas como deficientes sugere que, na realidade, 
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está ocorrendo um fenômeno muito mais amplo do que as teorias de de-
ficiência podem sugerir nas suas análises acerca da pessoa deficiente, da 
sua relação com os outros e da reação destes face àquela. Trata-se de uma 
negociação social para buscar administrar as diferenças entre as pessoas 
em situações de tensão e conflitos. A rotulação e o tratamento distintivo 
de pessoas específicas como sendo deficientes resultam dessa negociação 
(por vezes, uma silenciosa conspiração endossada em uníssono).

Esse modo dinâmico de a coletividade lidar com determinadas di-
ferenças em determinadas situações, alocando recursos os mais especia-
lizados, com a conivência de todos que dessa administração participam de 
maneira acrítica, modo esse que é uma forma de negociação em busca de al-
guma solução para situações tensas e geradoras de conflitos, precisa ser 
estudado cientificamente. Está estreitamente entrelaçado com a própria 
concepção de deficiência e a prática da Educação Especial. A prescrição 
categorial de serviços especializados pode ser parte dessa negociação. Sob 
a inconcussa autoridade de especialistas, tais serviços podem funcionar 
como procedimento de socialização dos usuários no papel de deficientes. 
Os serviços especializados assim caracterizados têm, mais ou menos inevi-
tavelmente, um caráter estigmatizador, e, portanto, a sua utilização precisa 
ser muito criteriosamente estudada (OMOTE, 1989, 1990).

Esse estudo, entretanto, não conseguiu ainda chamar a necessá-
ria atenção dos profissionais e estudiosos da área. Mesmo onde alguma 
terminologia própria é utilizada, pouco se compreendeu acerca do seu 
alcance implicativo para a concepção da deficiência e para a institucio-
nalização de práticas de Educação Especial.

Os ensaios críticos de Goffman (1963) sobre o controle de informa-
ções sociais acerca de desviantes, por eles próprios e por outros, e sobre 
a natureza das relações interpessoais e sociais entre os envolvidos nesse 
cenário são, seguramente, uma das análises mais lúcidas da negociação 
da qual podem resultar a atribuição de rótulos a pessoas específicas e o 
tratamento distintivo destinado a elas. A função social primordial desse 
procedimento, quando é estigmatizante, não é, por certo, o diagnóstico 
e o tratamento de deficientes, mas a de buscar uma redefinição e atuali-
zação dos limites da normalidade como uma solução para uma situação 
conflitante, em que se está perdendo controle do cumprimento das nor-
mas ou das expectativas normativas.

Felizmente, a obra de Goffman está traduzida para o português, mas 
a sua leitura e compreensão não parecem fáceis para muitos que nelas se 
aventuram. Essa obra gerou uma quantidade razoável de pesquisas e mui-
tas reflexões sobre o tratamento de desviantes em geral, mas relativamente 
pouco sobre o tratamento de deficientes. Na Educação Especial, ocorre 
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uma lacuna razoável entre as reflexões críticas propiciadas pela leitura da 
obra de Goffman e as ações educativas praticadas. Essa descontinuidade 
recomenda a necessidade de avançar mais na compreensão desse fenôme-
no da negociação.

Passadas três décadas da publicação dos ensaios de Goffman, evi-
dentemente, há diversas outras obras que procuram aprofundar mais as 
principais questões levantadas por Goffman. Infelizmente, essas obras são 
quase totalmente desconhecidas no nosso meio. Entre as mais expressivas, 
podem-se citar o relato de um vasto estudo experimental de laboratório 
conduzido por Freedman e Doob (1968), a coletânea de estudos realizados 
por diversos autores e relatados por Katz (1981), uma análise psicossocial 
das relações interpessoais e sociais de pessoas diferentes (JONES et al., 
1984), e uma análise multidisciplinar no plano psicossocial, social e cultu-
ral das diferenças estigmatizantes (AINLAY; BECKER; COLEMAN, 1986).

Toda essa perspectiva que se abriu a partir principalmente da obra 
de Goffman permite refletir sobre a questão das deficiências e da sua ad-
ministração pela coletividade, com a profissionalização de terminologias 
e institucionalização de práticas educativas destinadas a pessoas deficien-
tes. Resta aos estudiosos da área de Educação Especial deslocar um pouco 
o foco de sua atenção. Para se compreender o que é a deficiência, não basta 
olhar para aquele que é considerado deficiente, buscando no seu organis-
mo ou no comportamento atributos ou propriedades que possam ser iden-
tificados como sendo a própria deficiência ou algum correlato dela. É pre-
ciso olhar para o contexto no qual, com o seu sistema de crenças e valores 
e com a dinâmica própria de negociação, alguém é identificado e tratado 
como deficiente. Tal contexto condiciona o modo de tratamento da pessoa 
deficiente e por este é condicionado.

Assim, as práticas sociais e educativas institucionalizadas para lidar 
com o deficiente podem revelar muita coisa acerca do fenômeno referido 
por deficiência. Isso pode ser especialmente verdadeiro em situações em 
que o usuário dos serviços que reproduzem essas práticas não se comporta 
de acordo com o que o procedimento prescrito faz esperar.
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Deficiência: da diferença       
ao desvio 1

O conceito de deficiência, uma das noções basilares da Educação Es-
pecial, é amplo e ambíguo, comportando uma multiplicidade de significa-
dos. Apesar de existirem definições fundamentadas em critérios objetivos 
e tentativas de uniformização de terminologias, a prática da Educação Es-
pecial mostra que, nesta área, os significados atribuídos a certos termos e 
consagrados pelo uso parecem prevalecer sobre as definições oficiais. Daí, 
não se estranha que, numa escola pública, sejam identificados e tratados 
como deficientes mentais certos alunos que, na realidade, não atendem ri-
gorosamente aos critérios de elegibilidade decorrentes de tais definições.

O desencontro entre as características de alunos identificados 
como deficientes mentais e os critérios de elegibilidade à classe espe-
cial nem sempre se torna evidente, na medida em que aqueles alunos 
passam a ser tratados como deficientes mentais. As evidências do suposto 
acerto desse tratamento podem ser falsamente identificadas, mediante a 
interpretação conveniente dos fatos, coerentemente com as necessidades 
do contexto em que o fenômeno da deficiência adquire particular impor-
tância, merecendo atenção e medidas especiais. A dificuldade escolar apre-
sentada por um aluno, como resultado, por exemplo, do repertório que não 
satisfaz aos pré-requisitos exigidos pelas atividades acadêmicas em desen-
volvimento, pode ser interpretada como evidência da deficiência mental.

O atendimento dispensado àqueles alunos identificados e tratados 
como deficientes mentais também pode contribuir para confirmar equivo-
cadamente o acerto do diagnóstico e do encaminhamento. O atendimento 
desses alunos, caso seja fortemente influenciado por estereótipos de defi-
cientes mentais e expectativas associadas à sua capacidade e ao seu desem-
penho, pode produzir nos alunos evidências comportamentais que acabam 
por confirmar a suspeita de deficiência mental.

Os vieses presentes em situação de diagnóstico e os mecanismos de 
profecia autorrealizadora são amplamente conhecidos no contexto da Edu-
cação Especial. Essas ocorrências não podem ser tratadas simplesmente 
como erros ou equívocos. Em vez disso, convém tratá-las como fenômenos 

1 OMOTE, Sadao. Deficiência: da diferença ao desvio. In: MANZINI, Eduardo José; BRANCATTI, Paulo R. (org.). 
Educação Especial e Estigma. 1. ed. Marília: NAC Publicações, 1999. v. 1, p. 3-21.
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que fazem parte integrante de percepção e relação interpessoal envolven-
do pessoas que são vistas como não inteiramente normais (OMOTE, 1994). 
Essa perspectiva parece enriquecer sobremaneira a análise da construção 
social das deficiências.

Em vez de reiterar a necessidade da compreensão correta das defini-
ções de deficiência e da obediência rigorosa aos critérios de identificação 
e classificação, no processo de diagnóstico e tratamento de pessoas defi-
cientes, vamos identificar e dimensionar alguns fenômenos de natureza 
diferente, envolvidos na noção da deficiência. Inicialmente, daremos des-
taque à diferença, à incapacidade, ao desvio e ao estigma. Em seguida, outras 
noções serão introduzidas para a compreensão do mecanismo de constru-
ção e manipulação das deficiências.

Diferença, incapacidade, desvio e estigma

A razão primeira por que, em qualquer sociedade, as pessoas têm 
consciência da existência de algumas formas de deficiência que mere-
cem atenção especial é, certamente, a percepção da existência de di-
ferenças individuais. As pessoas apresentam um número incontável de 
diferenças umas em relação a outras. Algumas são imediatamente vi-
síveis, e outras, de visibilidade mais difícil. Algumas chamam especial 
atenção, e outras, ainda que sejam bastante visíveis, não se destacam na 
percepção das pessoas. As diferenças não são propriedades inerentes a 
algum atributo de uma pessoa.

Uma diferença, na realidade, só emerge a partir de comparações. Po-
dem ser comparações de um atributo ou comportamento de uma pessoa 
com o de outra. Podem ser comparações tomando por base um padrão, 
uma norma, um critério qualquer.

Duas condições importantes das diferenças precisam ser destacadas. 
Em primeiro lugar, dependem de avaliações e julgamentos. Em segundo 
lugar, a percepção das diferenças que se destacam numa situação tende a 
ser compartilhada pelas pessoas que participam dessa situação. Essas duas 
dimensões que caracterizam as diferenças percebidas e tratadas como im-
portantes – julgamento e consenso – têm importância especial na compre-
ensão do estigma, como se verá adiante.

Podem ser identificadas diferenças de várias espécies. Na nossa dis-
cussão acerca das deficiências, as diferenças que importam se referem a 
atributos pessoais (anatomofisiológicos, somatopsicológicos e psicosso-
ciais) ou a comportamentos. Essas diferenças podem resultar da varia-
bilidade intrínseca à espécie humana, de certas alterações ocorridas no 
organismo e de variações no ambiente (físico-químico e psicossocial). Na 
realidade, deve ser incluída aqui diferença atribuída a alguém em função 
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da sua afiliação grupal. Por fim, para a presente discussão, importam aque-
las diferenças que chamam a especial atenção das pessoas porque são per-
cebidas como desvantajosas e às quais são atribuídas significações espe-
cialmente negativas, levando o seu portador ao descrédito social.

Às alterações orgânicas que produzem diferenças que podem ser 
interpretadas como desvantajosas temos nos referido por incapacidades2 
(este pode não ser o melhor nome). Essas incapacidades referem-se a al-
terações estruturais ou funcionais, presentes no organismo, que limitam 
expressivamente a utilização do corpo como instrumento de ação sobre 
o meio ou de interação com ele. As incapacidades podem resultar de pa-
tologias congênitas ou adquiridas, ou outras ocorrências como acidentes 
automobilísticos, acidentes de trabalho, intoxicações etc.

Apesar de as incapacidades limitarem expressivamente o funcio-
namento de seus portadores, nem sempre levam ao descrédito social. 
Portanto, a condição de ser deficiente não decorre automaticamente da 
posse de uma incapacidade. É necessário levar em conta as consequên-
cias sociais que resultam da limitação imposta pela incapacidade. Isso 
remete à questão do desvio.

O desvio é um fenômeno social, construído para pôr em evidência o 
caráter negativo atribuído a determinadas qualidades de uma pessoa (atri-
butos, comportamentos ou afiliação grupal), que servem de base para estig-
matizar e segregar essa pessoa. O desvio é criado e sobreposto ao atributo 
ou ao comportamento, quando a não conformidade destes às expectativas 
normativas3 não pode ser tolerada, sob pena de se criarem situações que po-
dem pôr em risco aspectos da vida coletiva normal. Pode-se dizer que, desta 
maneira, um atributo ou comportamento deixa de ser apenas uma diferença 
para tornar-se uma diferença ofensiva, eventualmente até ameaçadora, que 
leva a pessoa a ser tratada de modo diferente pela coletividade. Essa dife-
rença passa a receber interpretações especiais, sugerindo que se trata de 
algo a ser evitado por pessoas comuns da coletividade. A pessoa que possui 
esse tipo de diferença é tratada como desviante.

Esse significado de desvio deve ser diferenciado daquele com que o 
termo costuma ser empregado para designar qualquer distanciamento em 
relação a um valor considerado normal, padrão ou médio. Nessa acepção, 

2 Amaral (1995) utilizava o termo “impedimento”, com referência a alterações orgânicas aqui referidas por 
“incapacidade”. Recentemente, passou a utilizar o termo “deficiência”, em vez de impedimento, acompanhando 
a tradução para o português do manual de classificação de deficiências, da Organização Mundial da Saúde. 
Evidentemente, é importante que se busque uniformizar as terminologias, porém, mais importante ainda é apreender 
rigorosamente o que cada autor quer dizer com cada termo.
3 Temos preferido utilizar o termo “expectativas normativas”, com Goffman (1963), a utilizar os termos “normas” e 
“padrões”, pois, nas relações sociais concretas, não é o cumprimento de quaisquer normas ou padrões que é exigido. Em 
vez disso, criam-se expectativas acerca de determinados atributos ou comportamentos em determinadas situações, e o 
cumprimento dessas expectativas é exigido dos que fazem parte da coletividade. Essas expectativas adquirem a força de 
normas a serem cumpridas rigorosamente.
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o desvio não tem necessariamente valor negativo e depreciativo.4 Qualquer 
capacidade acima da média ou padrão, e não apenas abaixo, representa 
desvio. Portanto, o gênio é tão desviante quanto o retardado, no sentido 
estatístico. A condição de ser desviante ou não desviante é definida inde-
pendentemente de quem está sendo avaliado e julgado. Depende apenas da 
aplicação de um critério.

A significação de desvio, no contexto da presente discussão, por 
outro lado, implica uma complexa relação entre a pessoa que é percebi-
da e tratada como desviante, as pessoas que a percebem e tratam como 
desviante e o contexto no qual isso ocorre. Nenhuma qualidade (atributo, 
comportamento ou afiliação grupal) tem inerentemente o sentido de des-
vio, ainda que se distancie do valor considerado normal, padrão ou médio. 
Uma qualidade qualquer pode ser interpretada e tratada como um caso 
de desvio, dependendo de quem é o portador ou ator, de quem constitui a 
audiência e do contexto em que ocorre esse julgamento.

Nessa extensão, uma qualidade pode: (1) caracterizar determinadas 
pessoas como desviantes, mas não outras; (2) levar seus portadores a serem 
caracterizados como desviantes por determinadas audiências, mas não por 
outras; e (3) levar seus portadores a serem caracterizados como desviantes 
pelos mesmos juízes numa determinada situação, mas não em outras. A 
probabilidade de uma qualidade ser tratada como um desvio não é deter-
minada diretamente pela extensão do distanciamento em relação ao va-
lor normal, padrão ou médio, nem pela extensão de limitações que pode 
impor ao seu portador. Assim, uma grande diferença pode não ser desvio 
nenhum, e uma pequena diferença, um grande desvio; uma condição alta-
mente limitadora pode não ser tratada como desvio, e outra condição que 
limita pouco ou nada pode tornar-se um grande desvio.

A caracterização como desvio de uma determinada condição, apre-
sentada por uma determinada pessoa, depende, em última instância, da 
reação de cada audiência, em cada circunstância. O desvio não pode ser 
definido a partir de algum padrão, norma ou média preexistente. É neces-
sário aguardar a resposta de uma dada audiência, perante uma qualidade 
de alguém (atributo, comportamento ou afiliação grupal), para saber se 
esta se constitui num caso de desvio. Se tal qualidade for tratada como um 
caso de desvio, o portador ou o ator será mais ou menos inevitavelmente 
desacreditado socialmente. Isso remete à questão do estigma.

O estigma refere-se à condição de desgraça e descrédito social atribuída 
ao desviante. Originalmente, o termo estigma era utilizado, na Grécia antiga, 

4 Na realidade, o desvio per se, independentemente do seu significado, pode exercer efeitos sobre as relações 
interpessoais, ao menos em situações em que tal desvio é destacado, como mostraram os experimentos de laboratório 
realizados por Freedman e Doob (1968).
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com referência a sinais físicos produzidos artificialmente no corpo de uma 
pessoa (com cortes ou ferro em brasa), para sinalizar seu status moral infe-
rior, indicando que se tratava de uma pessoa marcada e com a qual devia 
evitar contato, especialmente em locais públicos. Esse assunto foi brilhan-
temente tratado por Goffman (1963) no seu antológico ensaio.

O termo estigma era utilizado, na Idade Média, com referência a sinais 
físicos presentes no corpo de alguém, e que eram interpretados como sinal 
de graça divina recebida por ele. Era também utilizado na acepção médica, 
como sinais físicos do corpo que indicavam a presença de alguma doença.

Na atualidade, no contexto da Educação Especial, a palavra estigma 
é utilizada com um sentido semelhante ao original, porém, refere-se mais 
à própria condição de descrédito social que a atributos físicos do corpo. É, 
portanto, uma marca social, uma mancha ou mácula social, como alguns 
preferem. Trata-se, portanto, da marca de inferioridade social. Esse des-
crédito resulta de julgamentos mais ou menos consensuais das pessoas 
que participam da relação com o estigmatizado.

Na discussão sobre a questão do estigma, frequentemente tem sido 
apontado como sendo o próprio estigma o atributo que torna alguém di-
ferente de pessoas comuns, com um profundo sentido depreciativo, carac-
terizando-o como um ser inferior. O próprio Goffman (1963) acenou nessa 
direção, ao apontar que, 

enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidên-
cias de que ele tem um atributo o qual o torna diferente de 
outros que se encontram numa categoria na qual pudesse ser 
incluído, sendo, até, de uma espécie menos desejável – num 
caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou fra-
ca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, 
reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída. Tal carac-
terística é um estigma, especialmente quando o seu efeito de 
descrédito é muito grande (GOFFMAN, 1963, p. 12).

Entretanto, logo em seguida, assinalou que é necessária a linguagem 
de relações, pois um “atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a 
normalidade de outrem” (GOFFMAN, 1963, p. 13).

O uso da palavra estigma, com essa significação, precisa ser dife-
renciado daquele que ainda persiste, associando o estigma a patologias 
específicas. Por exemplo, o estigma da síndrome de Down refere-se a 
alguns sinais visíveis que indicam a presença dessa síndrome. Portanto, 
é com referência a sinais físicos do corpo.

A condição de desgraça e descrédito social de desviantes pode ser es-
tendida a relações sociais próximas, como os familiares ou amigos íntimos, 
os quais podem sofrer privações sociais semelhantes àquelas impostas aos 
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desviantes. Em tais circunstâncias, dizemos que aquelas pessoas possuem 
o estigma de cortesia. Eventualmente, os profissionais que prestam servi-
ços aos estigmatizados podem também receber o estigma de cortesia.

Até aqui tratamos de fenômenos de duas ordens distintas: a incapa-
cidade, que é um fenômeno de natureza anatomofisiológica, e o desvio e o 
estigma, que são fenômenos de natureza psicossocial e cultural. A questão 
central, para se compreender a deficiência, é entender a articulação que 
ocorre entre esses fenômenos, envolvendo pessoas específicas referidas 
como deficientes e os grupos no interior dos quais essas pessoas são refe-
ridas e tratadas como deficientes. É o que veremos na seção seguinte.

A audiência e o ator

É preciso considerar que as pessoas portadoras de incapacidades 
podem ser tratadas como desviantes e ser estigmatizadas, em graus va-
riados, de acordo com a natureza da incapacidade e a interpretação que 
uma audiência faz dela, e não necessariamente em função da gravidade do 
comprometimento. Num extremo, pode-se verificar que, apesar de certas 
incapacidades acarretarem limitações visíveis e expressivas em diferentes 
manifestações das pessoas portadoras, praticamente não ocorre qualquer 
estigmatização destas e não é criada qualquer categoria de desviantes na 
qual possam ser encaixadas. Noutro extremo do contínuo, podemos encon-
trar incapacidades que, mesmo não implicando limitações tão expressivas 
dos portadores, podem levá-los à acentuada estigmatização e à colocação 
em alguma categoria de desviantes, inclusive com a prescrição de todo o 
tratamento distintivo destinado a eles.

Essa análise leva a distinguir duas situações interessantes: (1) pes-
soas portadoras de incapacidades, sem estigma e sem integrar nenhuma 
categoria de desviantes; e (2) pessoas portadoras de incapacidades, com 
variados graus de estigmatização e encaixadas em categorias de desvian-
tes com variados graus de tratamentos distintivos. Qualquer pessoa pode 
passar de uma situação para outra, conforme a dinâmica da relação entre 
ela e a sua coletividade. Na realidade, a observação recomenda considerar 
uma terceira situação: a de pessoas que, embora não possuam nenhuma 
incapacidade, são estigmatizadas e colocadas em categorias de desviantes.

Uma pessoa pode ser portadora de alguma incapacidade que a deixa 
severamente limitada em várias capacidades e atividades e nem por isso ser 
estigmatizada ou colocada em alguma categoria de pessoas a serem tra-
tadas distintivamente. Existem muitas incapacidades que, apesar de não 
permitirem que os seus portadores cumpram muitas das atividades estabe-
lecidas pela coletividade, não são tratadas por esta como casos de desvio. 
São incapacidades sem estigma, como asma, alergias, cardiopatias, hiper-
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tensão arterial, diabetes, hemofilia (pelo menos até a construção social do 
desvio relativo à Aids e do respectivo estigma), albinismo etc. Talvez não 
sejam criados desvios relativos a essas incapacidades, porque elas não le-
vam o portador ao não cumprimento de nenhuma expectativa normativa 
importante para a preservação do equilíbrio da vida coletiva.

A segunda situação refere-se a pessoas que, além de serem portado-
ras de incapacidades, são estigmatizadas e colocadas em alguma categoria 
de desviantes, sendo tratadas distintivamente. Nessa perspectiva, estamos 
nos referindo a incapacidades cujas consequências sobre o portador são 
interpretadas como altamente desviantes num determinado contexto e 
momento social e histórico. Essas incapacidades levam o portador ao não 
cumprimento de importantes expectativas normativas, constituindo-se em 
séria ameaça social à vida coletiva.

Assim, é criado o desvio, são identificadas as pessoas que podem ser 
colocadas na respectiva categoria de desviantes e são criados tratamen-
tos distintivos destinados a essas pessoas. São criadas terminologias, e 
profissionalizam-se os serviços distintivos destinados aos desviantes. As 
terminologias e os serviços especializam-se cada vez mais, e os desvian-
tes tendem a ser cada vez mais vistos como distintos das pessoas comuns. 
Eventualmente, os desviantes podem ser vistos como sendo inteiramente 
diferentes das pessoas comuns, até mesmo nos atributos e comportamen-
tos não afetados absolutamente pela incapacidade de que são portadores. 
Os efeitos específicos de uma incapacidade podem, nesse processo, ser 
globalizados pela audiência, que generaliza as limitações para todas as 
áreas de atividades dessas pessoas.

A terceira situação refere-se a pessoas que são encaixadas em al-
guma categoria de desviantes, embora não sejam portadoras de nenhuma 
incapacidade. Essa colocação em alguma categoria de desviantes e conse-
quente estigmatização ocorrem em função de algum atributo ou compor-
tamento que não está em conformidade com as expectativas normativas. 
Podem ser estatura baixa ou deformidade facial, em uma sociedade que 
valoriza a perfeição e a beleza físicas, ou comportamentos sexuais liberais 
em uma sociedade conservadora. Aqui, a afiliação grupal das pessoas (por 
exemplo, ser membro de algum grupo minoritário desacreditado social-
mente, como ciganos ou certas torcidas organizadas de futebol) pode ser 
vista eventualmente como uma importante fonte dessa não conformidade.

As mais variadas condições podem levar as pessoas à estigmatização: 
patologias e suas sequelas, atributos pessoais, comportamentos, afiliação 
a minorias etnoculturais e outros grupos minoritários etc. Portanto, talvez 
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conviesse utilizar um termo genérico, com ampla significação, como con-
dições geradoras de estigma, com referência a ampla gama de condições que 
podem levar as pessoas a serem tratadas como cidadãos de segunda categoria.

É importante salientar que nenhum atributo ou comportamento é 
inerente nem universalmente desviante. Só adquire o sentido de algo des-
viante em função de outro conjunto de variáveis, destacando-se aí as ou-
tras qualidades do ator, as características da audiência que faz o julgamen-
to e do contexto social e histórico no qual ocorre o julgamento. Daí porque 
uma pessoa pode não ser tratada como desviante, mesmo que apresente 
atributo ou comportamento habitualmente tratado como desvio.

Significa que um mesmo atributo ou comportamento pode ser mo-
tivo para um ator ser tratado como desviante e outro ator não ser tratado 
como desviante (por exemplo, matar a mulher e o amante pode levar um 
trabalhador pobre, com pouca escolaridade, a ser julgado e tratado como 
um assassino frio e cruel, mas pode levar um rico playboy, filho de influente 
político, a ser julgado e tratado como inocente vítima ou, mais do que isso, 
como um cidadão honrado que defendeu, com aquele duplo assassinato, 
legitimamente a sua honra). Semelhantemente, um mesmo ator pode ser 
tratado como um desviante por uma audiência e não por outra audiência 
(por exemplo, a dificuldade escolar crônica de um aluno pobre de peri-
feria pode ser interpretada pelos professores como um grave problema, 
talvez até deficiência mental, mas ser interpretada como uma coisa abso-
lutamente normal pelos pais dele). Ser tratado como desviante ou não pode 
depender também do contexto no qual ocorre o julgamento. A dificuldade 
escolar daquele aluno de periferia pode ser mais facilmente interpretada 
como evidência da deficiência mental numa situação em que a escola este-
ja necessitando de alunos deficientes mentais para abrir mais uma classe 
especial, no contexto de euforia pela expansão de recursos de ensino espe-
cial, do que em outra situação em que não haja vaga em classes especiais 
da escola ou estejam estas sendo extintas por serem consideradas segre-
gativas por educadores entusiasmados com a proposta de inclusão esco-
lar. Tudo isso mostra a complexa articulação que ocorre entre atributo ou 
comportamento, expectativas normativas, as características do ator e da 
audiência, e o contexto no qual ocorre o julgamento.

Apesar dessa relatividade, alguns atributos e comportamentos 
podem ser interpretados como sendo desviantes mais facilmente que 
outros, mais ou menos independentemente de quem é o ator, da audiência 
e do contexto social e histórico. Assim são algumas severas deformidades, 
sobretudo as faciais, ainda que não impliquem nenhuma limitação dire-
tamente decorrente delas; alguns comportamentos também são mais ou 
menos universalmente interpretados como desviantes, por exemplo, o 
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incesto. Por outro lado, mesmo comportamentos que parecem, à primei-
ra vista, universalmente desviantes, como o assassinato, podem depender 
fortemente das demais características do ator, da audiência e do contexto 
social e histórico para serem interpretados e tratados efetivamente como 
casos de desvio, ou, ao contrário, como ato de bravura e de heroísmo a ser 
louvado e valorizado socialmente.

Por tudo isso, ao considerar a questão do desvio e do estigma, 
um conceito que adquire uma importância particularmente grande é 
o de audiência. Em praticamente todas as situações, é a audiência que, 
em última instância, determina se um dado comportamento ou atribu-
to será tratado como caso de desvio ou não. A reação da audiência é, 
certamente, o melhor critério para determinar se um atributo ou com-
portamento constitui, de fato, um desvio, já que tal condição é contin-
gente a um conjunto de fatores nem sempre previamente detectáveis. 
Portanto, cada desvio e o respectivo estigma precisam ser interpretados 
em função da audiência perante a qual uma condição constitui esse des-
vio. Perante outras audiências, a mesma condição pode não constituir 
nenhum caso de desvio. Portanto, a afirmação “fulano é deficiente” não 
tem sentido. Teria que ser fulano é deficiente perante esta ou aquela audiência 
(um aluno pode ser deficiente na escola e não em casa).

A construção do desvio e da identidade de desviante

Um atributo, comportamento ou afiliação grupal pode levar à cons-
trução de um desvio mediante tratamento distintivo destinado a seus por-
tadores ou atores. Esse tratamento consiste de algumas etapas bem visí-
veis: identificação e reconhecimento público de alguém como desviante, 
exclusão dessa pessoa das principais atividades normais da coletividade, 
inclusão dessa pessoa em atividades especialmente criadas para essa ca-
tegoria de pessoas desviantes, incorporação pelo ator da imagem de si 
próprio como desviante e a emergência da condição de desviante como 
status principal do ator.

Um atributo ou comportamento que não está em conformidade com 
as expectativas normativas pode ser interpretado como uma ameaça e pas-
sar a ser alvo de controle por parte da coletividade. Nessa medida, iniciam-
-se procedimentos para a identificação pública de portadores desse atribu-
to ou sujeitos desse comportamento.

De alguma maneira, as pessoas identificadas como portadoras de al-
guma qualidade abominável precisam ter o seu status especial publicamente 
reconhecido. Um nome para designar essas pessoas passa a ter um impor-
tante papel (veremos adiante a questão da rotulação). O procedimento mais 
notável para tornar publicamente visível a condição especial dessas pessoas 
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é o tratamento distintivo que elas passam a receber. Esse tratamento dis-
tintivo consiste inicialmente na sua exclusão de algumas das principais ati-
vidades normais desenvolvidas por pessoas comuns. Comumente, soma-se 
a isso a inclusão, muitas vezes compulsória, em atividades especialmente 
planejadas e desenvolvidas para essas pessoas consideradas especiais.

A identificação e o reconhecimento público de alguém como sendo 
portador de alguma qualidade indesejável e o seu tratamento distintivo, 
que implica exclusão das atividades normais e inclusão em atividades espe-
cialmente destinadas à categoria de pessoas com tais características, aju-
dam a marcar essas pessoas, levando-as ao descrédito social. Estas acabam 
incorporando o ponto de vista da coletividade a seu respeito, aprendendo 
a ver a si próprias como portadoras de alguma qualidade indesejável, limi-
tadas e inadequadas, que não podem participar de muitas das atividades 
normais de pessoas comuns. Essa trágica ironia constitui-se num ponto 
fundamental para a construção da identidade de pessoa desviante.

Por fim, a condição de desviante acaba tornando-se o status princi-
pal dessas pessoas. Passam a ser vistas primariamente como portadoras 
de alguma qualidade indesejável (alcoolista, deficiente, aidético, homosse-
xual, presidiário, doente mental etc.), e apenas secundariamente as outras 
condições (homem, mulher, pai, mãe, criança, estudante, trabalhador etc.) 
são lembradas. Assim, um aluno de classe especial pode ser visto acima 
de tudo como um deficiente, um aluno com necessidades especiais etc., e 
apenas secundariamente como um menino que gosta de brincar de bola, 
um aluno regularmente matriculado na escola, um aluno com gosto espe-
cial pela música etc. Na medida em que a condição de desviante se torna 
o status principal, a pessoa destaca-se perante a sua audiência como um 
desviante. E o ciclo completa-se com a construção da identidade de pes-
soa desviante, assumida integralmente por ela.

Rótulos e estereótipos

O atributo ou o comportamento abominado que se transforma em des-
vio requer um nome, assim como a pessoa identificada como portadora dessa 
qualidade desviante precisa de um nome. Criam-se rótulos para designar o 
desvio e a pessoa desviante (deficiência/deficiente, loucura/louco, alcoolismo/
alcoolista, tráfico de droga/traficante, prostituição/prostituta etc.).

No contexto da Educação Especial, falou-se muito na inconveniência 
de se rotular pessoas. Muitas discussões ocorreram em torno dos prejuízos 
que o rótulo poderia trazer para a pessoa rotulada. Muitos rótulos foram 
substituídos por outros, presumidamente menos pejorativos e estigmati-
zantes. Termos como “idiota”, “imbecil” e “mentecapto” foram substitu-
ídos por “retardado mental” ou “deficiente mental”. Mais recentemente, 
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recomendam-se os termos como “portador de deficiência” ou “com defi-
ciência” em vez de “deficiente”. Uma profusão de terminologias e siglas 
vem surgindo nos últimos tempos: “pessoa portadora de necessidades es-
peciais”, “portadora de necessidades educacionais especiais”, “pessoa sen-
sorialmente diferenciada”, “PPDM”, “PNE”, “PPNE” etc.

Duas questões precisam ficar claras com referência ao problema 
da rotulação. Em primeiro lugar, qualquer rótulo pode acabar adquirin-
do conotação negativa com o uso. Portanto, a substituição de um rótulo 
altamente pejorativo por outro de conotação neutra ou favorável não 
resolve o problema. Com o tempo, o uso constante desse novo rótulo 
acaba por emprestar-lhe uma conotação pejorativa, simplesmente por-
que é sistematicamente associado a outro evento que tem uma signifi-
cação profundamente negativa.

Em segundo lugar, qualquer fenômeno, evento ou ocorrência precisa 
ter um nome para ser designado. Sem esse nome fica difícil a comunicação 
entre as pessoas. Trata-se apenas de um nome para designar uma condição e, 
portanto, não pode conter uma minuciosa descrição da condição ou da pes-
soa rotulada. Assim, o rótulo não pode ser utilizado como se sintetizasse 
as principais informações acerca da condição ou pessoa rotulada. A partir 
do rótulo, nenhuma previsão pode ser feita a respeito das capacidades da 
pessoa rotulada, nem pode ser feita qualquer prescrição de alguma espécie 
de atendimento. Deve ser utilizado o rótulo simplesmente como um nome. 
Efeitos negativos que podem advir não são decorrentes do próprio rótulo, 
mas do uso indevido que se faz dele.

Esse uso indevido do rótulo está associado a outro fenômeno rela-
cionado a desvios. O rótulo, embora seja apenas um nome, acaba sendo 
utilizado como se fosse uma descrição completa da pessoa rotulada. 
Isso porque, junto aos desvios, são criadas categorias nas quais são en-
caixadas as pessoas identificadas publicamente como desviantes e tra-
tadas distintivamente. A pessoa que recebe um determinado rótulo é 
colocada na respectiva categoria.

No uso que as pessoas fazem dessas categorias, tendem a ser exa-
cerbadas as semelhanças e negligenciadas as diferenças entre os mem-
bros de uma mesma categoria, ao mesmo tempo que tendem a ser exacer-
badas as diferenças e negligenciadas as semelhanças entre os membros 
de uma categoria e os de outras categorias. Com isso, cria-se a ilusão de 
uma grande homogeneidade entre os membros de uma mesma catego-
ria, sugerindo que pode ser bastante adequado utilizar um nome comum 
para designar todos os integrantes dessa categoria. Eventualmente, pode 
até sugerir que justifica plenamente dispensar igual tratamento para os 
membros de uma mesma categoria. Cria-se também a ilusão de grande 
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diferença entre os membros dessa categoria e os de outras categorias, 
contribuindo para tornar saliente a condição desviante daqueles, até su-
gerindo que são muito diferentes de pessoas comuns.

Além de se criar a ilusão de homogeneidade intracategoria, a condição 
de desviante torna-se o status principal das pessoas rotuladas, conforme 
apontamos parágrafos atrás. Nessas circunstâncias, facilmente esses 
desviantes passam a ser caracterizados por meio de um número limitado de 
qualidades. As pessoas comuns costumam ser vistas como possuidoras 
de uma quantidade grande de características, pois desempenham diferen-
tes papéis na vida (um homem pode ser marido, pai, bancário, sócio do 
Tênis Clube, esportista, torcedor corinthiano, jogador de truco, churras-
queiro de fim de semana etc.), e isso é reconhecido pela coletividade. Por 
outro lado, a pessoa rotulada, encaixada numa categoria de divergentes e 
cuja condição divergente é o seu status principal, pode ser caracterizada 
por meio de poucas qualidades, pois suas outras condições são lembradas 
apenas secundariamente, como se não fizessem parte da sua identidade. 
Essas poucas qualidades podem ser generalizadas para todos os membros 
de uma mesma categoria, já que são vistos como se fossem muito pareci-
dos uns com outros.

Os estereótipos referem-se exatamente a esses traços, pouco nume-
rosos, que são utilizados para a caracterização generalizada de todos os 
membros de uma categoria, que recebem um mesmo rótulo. Assim, os ce-
gos tendem a ser vistos como dóceis, e os aleijados, como complexados. 
Pode haver um grande consenso em torno de uma quantidade limitada de 
traços por meio dos quais uma categoria inteira de pessoas é qualificada, 
com base no rótulo comum que elas recebem.

Na literatura especializada, os estereótipos são referidos como uma 
simplificação da realidade, que é indevidamente generalizada. São tam-
bém referidos como sendo rígidos e resistentes a mudanças. Servem para 
orientar as nossas ações em relação a pessoas rotuladas. Os estudos têm 
demonstrado que diferentes grupos de pessoas podem apresentar estereó-
tipos diferentes em relação a uma mesma categoria de pessoas desviantes. 
Por exemplo, as pessoas que não estão envolvidas no atendimento a defi-
cientes mentais frequentemente atribuem o traço de perturbados a eles, 
o que não ocorre com os estudantes de Educação Especial, familiarizados 
com essa categoria de pessoas rotuladas (OMOTE, 1984). Na medida em 
que ocorreram mudanças expressivas no meio social, com referência a pes-
soas deficientes, como temos observado nos últimos anos, os estereótipos 
modificaram-se bastante. Os deficientes são hoje vistos de modo mais fa-
vorável que 15 anos atrás (OMOTE; MARTINS; ARTIOLLI, 1999).
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Tudo isso aponta a necessidade de, na relação com as pessoas defi-
cientes, ou divergentes de um modo geral, levar rigorosamente a sério al-
gumas velhas e boas recomendações, no sentido de cada pessoa, a despeito 
do rótulo com que é designada, ser tratada em conformidade com as suas 
necessidades particulares, respeitando-se a sua individualidade e a singu-
laridade. O pensamento orientado por categorias, que costuma prevalecer 
nos tratamentos destinados a pessoas desviantes, deve ser evitado. Signi-
fica que um profissional deve buscar um modo de relação com as pessoas 
desviantes, sem ser influenciado por categorias, rótulos e estereótipos, se 
é que isso é possível, ou levando em conta que os seus julgamentos e com-
portamentos podem ser influenciados por categorias, rótulos e estereóti-
pos. Talvez esta seja a grande diferença entre um profissional bem formado 
e um leigo ou aventureiro.

A questão da integração

De longa data vem sendo criticada a situação de segregação e margi-
nalização em que se encontram os desviantes e vem sendo discutida a ne-
cessidade de promover a sua integração. Por vezes, o próprio atendimento 
especializado tem sido criticado por contribuir para a segregação da sua 
clientela. Nesse sentido, não têm faltado sugestões para eliminar os servi-
ços considerados segregativos, buscando com isso evitar a segregação dos 
desviantes. Na realidade, estamos diante de uma questão polêmica e mal 
entendida, que tem gerado muita confusão nos últimos tempos.

Na Educação Especial do deficiente, temos observado algumas 
confusões. As escolas especiais e classes especiais, vistas como recursos 
segregativos, têm recebido críticas de muitos estudiosos. Há os que até 
recomendam a extinção desses recursos, porque servem para promover a 
segregação. Propõem a integração plena no ensino comum. O conceito de 
escola inclusiva pode estar sendo mal interpretado.

Na realidade, conforme temos alertado em várias oportunidades, ne-
nhum recurso pode ser visto como se fosse inerentemente segregativo ou 
integrador. As escolas especiais e classes especiais podem estar sendo mal 
utilizadas, resultando daí a segregação de seus usuários. Então, é o mau 
uso que deve ser questionado e urgentemente corrigido.

Os diferentes recursos são necessários para atender a toda a gama de 
variação de comprometimentos. O modo como são utilizados pode imprimir 
caráter segregativo ou integrador. Uma escola especial pode funcionar de 
modo a contribuir para a integração, se conseguir atender aqueles que estão 
confinados em instituições residenciais ou mantidos em casa e, ao mesmo 
tempo, encaminhar para classes especiais da rede regular de ensino aqueles 
que têm possibilidade de ser escolarizados por meio desse recurso.
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A classe especial, por sua vez, pode funcionar de modo integrador, 
se conseguir atender aqueles que, embora tenham possibilidade de ser es-
colarizados, estão fora da escola em função da sua deficiência e, ao mesmo 
tempo, encaminhar para classes comuns os alunos que têm possibilidade 
de continuarem a sua escolarização por meio desse recurso, ainda que seja 
em apenas algumas atividades. A presença de classe especial precisa sig-
nificar, acima de tudo, a possibilidade de trazer para a escola crianças que, 
em função da sua deficiência, estão fora da escola.

Muitos educadores têm apontado a integração como sendo o objeti-
vo maior da Educação Especial. Essa ponderação é especialmente curiosa 
em muitas situações em que certo número de alunos é excluído do ensino 
comum justamente por causa da presença de algum recurso de Educação 
Especial. Não raras vezes, um aluno bem ou mal integrado no ensino co-
mum é excluído dessa atividade para ser atendido no recurso de Educação 
Especial. Isso pode ocorrer exatamente para garantir o funcionamento desse 
recurso de Educação Especial, como amplamente já se evidenciou em várias 
pesquisas feitas em várias partes do Brasil. Nessas circunstâncias, é absolu-
tamente incompreensível que essa Educação Especial aponte como um de 
seus principais objetivos a integração de seus alunos ao ensino comum.

Outra grande confusão em torno da questão da integração diz 
respeito ao seu caráter praticamente obrigatório. A integração dos ex-
cluídos é hoje palavra de ordem. Em várias situações, incluindo a de 
Educação Especial, essa integração é vista como sendo obrigatória. O 
deficiente é obrigado a integrar-se, e o profissional considera-se po-
deroso o suficiente para integrar alguém. Duas questões precisam ser 
ponderadas aqui. Primeiro, a integração talvez não seja o fim em si 
mesmo, mas apenas um meio para buscar o exercício pleno da cidada-
nia e para buscar uma melhor qualidade de vida. Em segundo lugar, a 
integração talvez deva ser vista como um direito que cabe a cada um 
decidir se quer exercer ou não. Cassar esse direito de decidir sobre a sua 
própria vida pode até ser uma maneira velada de promover a segrega-
ção, mediante incapacitação e invalidação social do deficiente.

Recentemente, iniciou-se uma nova fase com novas polêmicas acer-
ca dessa questão. Particularmente a partir da Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994), o conceito de integração passou a ser amplamente 
questionado, no Brasil, apontando o fracasso da política e do movimento 
integracionistas. A principal razão desse fracasso, segundo muitos dos 
críticos, estaria no modo inadequado de equacionamento e abordagem 
do problema, investindo esforços na capacitação do deficiente, para que 
este consiga ajustar-se às condições do meio e atender às demandas das 
atividades normais desse meio.
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A proposta de inclusão teria o mérito de deslocar o foco de atenção 
para o meio, particularmente a escola. É a escola que deve buscar ajustes e 
transformações que permitam atender às necessidades especiais e especí-
ficas de cada aluno. É a escola para todos (exceto para alguns poucos que, 
em função da natureza e/ou do grau de comprometimento, não poderiam 
ser escolarizados no contexto de ensino comum). A proposta terá cumpri-
do um importantíssimo papel, se a escola inclusiva conseguir lograr êxito: 
(1) na provisão de ensino de qualidade para a grande maioria das crianças 
e jovens em idade escolar, da educação infantil ao ensino universitário, e 
(2) no desenvolvimento de atitudes francamente favoráveis às diferenças, 
resultando em relações produtivas para todos que participam do convívio 
e na prevenção de atitudes negativas e preconceituosas.

A inclusão tem sido compreendida de diferentes maneiras, com dife-
rentes graus de entusiasmo e apreensão, por estudiosos da área. A coletânea 
organizada por Mantoan (1997) é uma oportuna e feliz apresentação de uma 
pequena amostra dessa diversidade de posturas dos estudiosos face à inclusão.

As polêmicas movidas por opiniões divergentes certamente contri-
buem para fomentar o debate, em busca de novas formulações. Portanto, 
pode-se considerar que estamos num momento privilegiado, na Educação 
Especial e áreas afins. Nos debates e discussões que se sucedem, pode ser 
enriquecedor estar destacando, à parte das confusões conceituais, três 
pontos que parecem conferir ao conceito de inclusão um caráter inovador: 
(1) a inclusão deve ser tratada como atitude, uma postura filosófica, e não 
um fim em si mesmo; (2) a inclusão deve implicar uma profunda transfor-
mação da escola, para poder prover ensino de qualidade a todos os estu-
dantes, representados pela grande maioria das crianças e jovens em idade 
escolar, portadores de uma ampla diversidade de qualidades, sem desca-
racterizar os objetivos precípuos da escolarização; e (3) a inclusão deve ser 
tratada como um imperativo moral, em busca de uma sociedade justa, que 
provê oportunidades igualitárias a todos os cidadãos, independentemente 
de seus atributos, comportamentos ou afiliação grupal.

Todo esse movimento representa, na realidade, o ideal de uma so-
ciedade inclusiva, cuja construção está deixando de ser um sonho, para 
tornar-se um imperativo em várias partes do mundo. A escola inclusiva é 
apenas uma manifestação, no contexto da Educação Especial, dessa enor-
me necessidade coletiva de todas as sociedades.
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Estigma no tempo                  
da inclusão 1

Em 1984, defendíamos a tese de que as deficiências deveriam ser es-
tudadas no contexto das diferenças individuais, uma velha ideia acalen-
tada havia pouco mais de dez anos, e não como categorias específicas de 
patologias. Naquela oportunidade, ainda era predominante a ideia de que 
as deficiências deveriam ser organizadas em categorias específicas con-
forme a área de comprometimento. Assim, os nomes tradicionais como 
deficiência mental, deficiência visual, deficiência auditiva e deficiência física 
serviam para delimitar e designar áreas específicas de comprometimento 
da clientela, de serviços prestados, de formação e atuação profissional, e 
até de conhecimento.

Nos recentes anos, mais especificamente a partir do momento em 
que a Declaração de Salamanca, firmada em 1994, se tornou amplamente 
conhecida no nosso meio, houve um redimensionamento desse quadro de 
referência. Nomes que designam deficiências específicas foram banidos, 
e, em seu lugar, foram cunhados termos genéricos, como necessidades es-
peciais ou, mais especificamente, necessidades educacionais especiais. Servi-
ços especializados tornaram-se alvos de críticas, sendo responsabilizados 
pela segregação sofrida pelos seus usuários, e buscou-se uma forma de 
atendimento capaz de educar todos, na diversidade, tirando proveito da 
diversidade. A necessidade de formação especializada de professores de 
Educação Especial, tão valorizada nas décadas de 1970 e 1980, passou por 
uma revisão, na qual frequentemente se contrapõe a formação generalista à 
formação do especialista.

Nesse redirecionamento do discurso da Educação Especial, a di-
ferença e a diversidade, e ao mesmo tempo um pouco disfarçada e ambi-
guamente a igualdade, tornaram-se alguns dos conceitos centrais. Esse 
quadro de referência em construção parece supor que a ampla gama de 
variações que as pessoas podem apresentar em seus atributos, capaci-
dades e comportamentos se situa num continuum, com uma estranha 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. Estigma no tempo da inclusão. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 10, 
n. 3, p. 287-308, 2004. Texto originalmente apresentado nos Seminários Avançados sobre Inclusão, realizados pelo 
grupo de pesquisa Diferença, Desvio e Estigma, no segundo semestre de 2001.
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escala que diferencia as pessoas quantitativa e qualitativamente, mas, 
ao mesmo tempo, impõe continuidade e, no limite, um vago ou equivo-
cado vislumbre de indiferenciação.

Como fenômenos naturais, a diversidade ou a variabilidade intraespe-
cífica e as diferenças interindividuais representam um grande patrimônio, do 
qual pode depender a adaptabilidade da espécie ao seu meio, assegurando, 
em última instância, a sua sobrevivência. Entretanto, nem todas as carac-
terísticas diferentes são intrinsecamente vantajosas. O caráter vantajoso 
ou desvantajoso, as características adquirem em interação com o meio. Se 
uma característica permite ao seu portador enfrentar eficientemente al-
guma demanda do meio, torna-se vantajosa; se leva o portador a sucumbir 
a alguma demanda do meio, torna-se desvantajosa; e muitas qualidades 
podem, num dado momento de interação do indivíduo com o meio, não ter 
nenhum sentido de vantagem ou desvantagem.

Pode-se admitir que algumas características são intrinsecamente 
vantajosas, uma vez que podem favorecer a adaptação ou a sobrevivência 
de seus portadores, face às demandas relativamente constantes e imutá-
veis do meio ou talvez até independentemente das demandas do meio. 
Por extensão, deve-se admitir que há características intrinsecamente 
desvantajosas. Assim, do ponto de vista dos processos naturais, as dife-
renças e a diversidade apresentadas pelas pessoas podem ser funcionais 
ou não em diferentes extensões e em diferentes situações.

Toda essa variedade de características, vantajosas ou desvantajosas 
intrinsecamente ou de acordo com as demandas do meio, pode resultar da 
variabilidade própria da espécie humana, de alterações ocorridas no orga-
nismo (mutações, patologias, traumatismos etc.) e de variações no ambien-
te (físico-químico e psicossocial). Portanto, ao se falar em diversidade, está 
se falando também de diferenças que resultam de processos patológicos, 
os quais podem ser profundamente degenerativos e incapacitantes, não 
representando nenhuma forma de vantagem para as pessoas acometidas 
nem para seus pares, sob perspectiva nenhuma. A extensão em que as dife-
renças dessa natureza podem limitar o indivíduo é ampla, chegando even-
tualmente a confinar o seu portador a uma vida vegetativa. Não podem 
ser vistas, entretanto, como obstáculos inevitáveis à vida normal de seus 
portadores; nem podem ser vistas necessariamente como fontes potenciais 
para o desenvolvimento de todos os seus portadores e aqueles com que 
convivem. Tudo isso dependerá de novas conquistas do homem, na sua 
busca incessante de novos conhecimentos e de novas tecnologias.

Até aqui tratamos da diversidade e das diferenças como fenômenos na-
turais. No entendimento correto da diversidade e das diferenças humanas, há 
necessidade de direcionar o foco de atenção para a maneira como o homem 
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lida com elas. A existência de infinitas diferenças entre as pessoas é universal, 
e não estranhamos, em princípio, a sua ocorrência. Possivelmente causariam 
estranheza as semelhanças excessivas entre duas ou mais pessoas. Algumas 
diferenças também causam estranheza especial. Não é a sua ocorrência rara 
nem a sua visibilidade imediata, mas é a possibilidade de romper com o espe-
rado e de quebrar a expectativa que pode causar o espanto.

A combinação de determinadas qualidades que as pessoas julgam 
como sendo uma incongruência causa especial estranheza e pode mobili-
zá-las a buscar meios de redução ou eliminação dessa dissonância, sentida 
como cognitivamente desconfortável. Assim, pode não ser bem aceita a 
possibilidade de uma criança deficiente mental ser bonita e esperta, uma 
pessoa surda ser atenta e eloquente na sua comunicação, um cego agitado 
e hostil, e assim por diante.

A dimensão social das diferenças

A história da Humanidade revela, desde os tempos remotos, as mais 
variadas formas de se lidar com determinadas diferenças, alvos de alguma 
atenção especial, seja de temor e medo, seja de admiração e veneração. As 
mais variadas diferenças receberam os mais variados tratamentos no de-
correr dos milênios. Condições que eram alvos de profunda abominação, 
podendo até levar o seu portador a formas extremas de exclusão ou de eli-
minação, podem, em outros tempos, tornar-se alvos de afeição e simpatia. 
Outras condições podem ser repudiadas em algumas comunidades e acei-
tas em outras, na mesma época, recebendo interpretações e eventualmente 
designações diferentes. A homossexualidade, a prostituição, a cegueira e 
a bruxaria são alguns desses exemplos. As terríveis cicatrizes e mutilações 
resultantes de luta em batalhas podem levar os seus portadores, em tempos 
de guerra, à posição privilegiada de heróis e a serem admirados e valoriza-
dos. Mas, em tempos de recessão e dificuldades, após o término da guerra, 
podem perder seus privilégios e sofrer segregação e exclusão.

Os mesmos atributos ou comportamentos podem, assim, receber 
interpretações e tratamentos bastante díspares em diferentes circunstân-
cias. O significado efetivamente atribuído a uma característica, seja ela 
atributo, comportamento ou afiliação grupal, parece depender essencial-
mente da combinação de três fatores: o portador ou o ator, a audiência ou 
o juiz e as circunstâncias sob as quais o julgamento ocorre. Até mesmo 
atos que, à primeira vista, parecem universalmente abomináveis, dentro 
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de qualquer sistema de crenças, como os assassinatos, podem receber in-
terpretações diametralmente opostas, dependendo de quem é o ator e/ou 
quem é a audiência e/ou das circunstâncias nas quais ocorre o julgamento.2

De um modo geral, esses três elementos são componentes essenciais 
do processo de caracterização de um atributo ou comportamento como 
uma diferença abominável. Entretanto, particularmente no caso de com-
portamentos, pode haver necessidade de se levar em conta também dois 
outros elementos: o alvo e a extensão do eventual dano causado. A conju-
gação desses fatores faz com que o mesmo ato receba interpretações tão 
díspares quanto aquelas atribuídas à ação que ainda hoje certamente está 
marcantemente presente na mente das pessoas: o sequestro de aviões de 
passageiros, pelos terroristas, para arremessar-se com eles contra o World 
Trade Center. Ao mesmo tempo em que milhares de pessoas, horrorizadas e 
incrédulas, assistiam atônitas à cena, exibida à exaustão por vários canais de 
televisão no mundo inteiro, cena esta que talvez nem efeitos especiais de 
nenhum filme-catástrofe tenham conseguido criar, de torres gêmeas vindo 
abaixo em meio a nuvem densa de poeira e fumaça, e possivelmente sob 
estrondo ensurdecedor, havia outras tantas pessoas com a mais sincera 
expressão de júbilo, com as ruas tomadas por crianças, mulheres e adultos, 
civis e militares, em grande comemoração, como aquela que só se vê diante 
de grandes conquistas nacionais que levam as multidões a se esquecerem, 
por um momento, das enormes dificuldades enfrentadas cotidianamente. 
Nesse caso, a magnitude tanto do luto quanto do regozijo só é compreensí-
vel se levarmos em conta também o alvo do atentado e a extensão do dano 
causado ao destinatário da ação.

Na compreensão de atributos e comportamentos que podem levar os 
seus portadores ou atores ao descrédito social, é indispensável ampliar o 
campo visual e examinar rigorosamente todo o contexto no qual essa ocor-
rência se verifica. O exame da natureza do próprio atributo ou comporta-
mento, como se o desvio fosse propriedade inerente a eles, pode levar o 
estudioso a conclusões profundamente equivocadas. Com essa análise des-
cuidada que ignora a dinâmica sociocultural, o estudioso pode, por exem-
plo, interpretar equivocadamente como erro de diagnóstico o desencontro 
crônico que se verifica entre os critérios de elegibilidade à classe especial 
para deficientes mentais, claramente expressos em documentos legais, e as 
características de alunos encaminhados a esse recurso de educação espe-
cial. As ocorrências dessa natureza precisam ser tratadas não como erros 
ou equívocos, mas como fenômenos que fazem parte integrante dos pro-
cessos de percepção e relações interpessoais que envolvem os portadores 

2 Deve-se apontar que alguns atributos e comportamentos parecem ser quase universalmente abominados. São, por 
exemplo, as deformidades craniofaciais, infanticídio e incesto.
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daquelas condições. Significa que os julgamentos que a audiência faz da 
deficiência precisam ser tratados como parte do fenômeno social das defi-
ciências, como repetidas vezes reiteramos.

Essa compreensão é especialmente necessária, considerando que, 
contrariando aparentemente a lógica dos processos naturais, nem todas 
as condições que limitam expressivamente o seu portador recebem a in-
terpretação de algo especialmente desvantajoso. Assim, é necessário que 
se considerem as consequências sociais que resultam dessa limitação; é 
necessário que se examine a construção social do desvio.

A construção do desvio

O desvio é um fenômeno social, construído para pôr em evidência 
o caráter negativo atribuído a determinadas qualidades de uma pessoa 
(atributos, comportamentos ou afiliação grupal), com base nas quais esta 
é desacreditada e segregada. O desvio é criado e sobreposto ao atributo 
ou ao comportamento, quando a não conformidade destes às expectativas 
normativas3 não pode ser tolerada, sob pena de se criarem situações que 
podem pôr em risco aspectos da vida coletiva normal. Pode-se dizer que, 
dessa maneira, um atributo ou comportamento deixa de ser apenas uma 
diferença, que eventualmente limita o funcionamento do indivíduo, para 
se tornar uma diferença ofensiva, eventualmente até ameaçadora, que leva 
a pessoa a ser tratada de modo diferente pela coletividade. Essa diferença 
passa a receber interpretações especiais, sugerindo que se trata de algo a 
ser evitado por pessoas comuns da coletividade. A pessoa que possui esse 
tipo de diferença é tratada como desviante (OMOTE, 1999). Uma deficiên-
cia, nessas condições, deixa de ser tragédia pessoal de quem é acometido 
para tornar-se um problema social.4 Dexter (1958) fez uma análise brilhan-
te da deficiência mental como um problema social.

Esse significado de desvio deve ser diferenciado daquele com que o 
termo costuma ser empregado para designar qualquer distanciamento em 
relação a um valor considerado normal, padrão ou médio.5 Nesta acepção, 
o desvio não tem necessariamente valor negativo e depreciativo.6 Qualquer 

3 Temos preferido utilizar o termo expectativas normativas, com Goffman (1963), a utilizar os termos normas e padrões, 
pois, nas relações sociais efetivas, não é o cumprimento de quaisquer normas ou padrões que é exigido. Em vez 
disso, criam-se expectativas acerca de determinados atributos ou comportamentos em determinadas situações, e o 
cumprimento dessas expectativas é exigido dos que fazem parte da coletividade. Essas expectativas adquirem a força 
de normas a serem cumpridas rigorosamente.
4 Considera-se que há um problema social quando uma proporção significativa de pessoas de uma sociedade age 
como se algum comportamento ou atributo de alguém ou a mera existência dessa pessoa fosse perigoso e indesejável.
5 Na língua portuguesa, o nome desvio é utilizado com referência a ambas as significações colocadas aqui. Na língua 
inglesa, os termos deviancy e deviance designam o desvio socialmente construído, e o termo deviation é utilizado com 
referência ao distanciamento da média, normal ou padrão.
6 Na realidade, o desvio per se, independentemente do seu significado, pode exercer efeitos sobre as relações 
interpessoais, ao menos em situações em que tal desvio é destacado publicamente, como mostraram os experimentos 
de laboratório realizados por Freedman e Doob (1968).
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capacidade acima da média ou padrão, e não apenas abaixo, representa 
desvio. Portanto, o gênio é tão desviante quanto o retardado, no sentido 
estatístico. Nesse caso, a condição de ser desviante ou não desviante é defi-
nida independentemente de quem está sendo avaliado e julgado. Depende 
apenas da aplicação de um critério estatístico.

A significação de desvio, no contexto da presente discussão, por 
outro lado, implica uma complexa relação entre a pessoa que é percebi-
da e tratada como desviante, as pessoas que a percebem e tratam como 
desviante e o contexto no qual isso ocorre. Nenhuma qualidade (atributo, 
comportamento ou afiliação grupal) tem inerentemente o sentido de des-
vio, ainda que se distancie do valor considerado normal, padrão ou médio. 
Uma qualidade qualquer pode ser interpretada e tratada como um caso 
de desvio, dependendo de quem é o portador ou ator, de quem constitui a 
audiência e do contexto em que ocorre esse julgamento.

Nessa extensão, uma qualidade pode: (1) caracterizar determinadas 
pessoas como desviantes, mas não outras; (2) levar seus portadores a serem 
caracterizados como desviantes por determinadas audiências, mas não por 
outras; e (3) levar seus portadores a serem caracterizados como desviantes 
pelos mesmos juízes numa determinada situação, mas não em outras. A 
probabilidade de uma qualidade ser tratada como um desvio não é deter-
minada diretamente pela extensão do distanciamento em relação ao va-
lor normal, padrão ou médio, nem pela extensão de limitações que pode 
impor ao seu portador. Assim, uma grande diferença pode não ser desvio 
nenhum, e uma pequena diferença, um grande desvio; uma condição alta-
mente limitadora pode não ser tratada como desvio, e outra condição que 
limita pouco ou nada pode tornar-se um grande desvio.

A caracterização como desvio de uma determinada condição, apre-
sentada por uma determinada pessoa, depende, em última instância, da 
reação de cada audiência, em cada circunstância. O desvio não pode ser 
definido a partir de algum padrão, norma ou média preexistente. É neces-
sário aguardar a resposta de uma dada audiência diante de uma qualidade 
de alguém (atributo, comportamento ou afiliação grupal) para saber se esta 
se constitui num caso de desvio, perante aquela audiência e no contexto 
em que ocorre a resposta. Portanto, a audiência é a variável crítica na cons-
trução e legitimação do desvio (BECKER, 1976; HEPBURN, 1975).

Assim, a frase “Fulano é deficiente” está incompleta. Deveria ser 
“Fulano é deficiente perante esta ou aquela audiência”. Mais completo se-
ria “Fulano é deficiente perante esta ou aquela audiência em tal ou qual 
circunstância”. Uma criança com dificuldades escolares associadas a ou-
tros problemas de comportamento pode ser identificada e tratada como 
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deficiente pelos professores, em situações de atividades acadêmicas da 
sala de aula. Já os seus pais podem não reconhecer deficiência nenhuma 
na criança, sob circunstância nenhuma.

Não custa insistir que a condição de desviante ou deficiente é con-
tingencial. O que não se modifica com as audiências ou as circunstâncias é 
a posse de alterações anatomofisiológicas que impõem limitações no fun-
cionamento do seu portador. Ainda que a audiência sequer desconfie da 
presença do problema, se está presente, irá exercer seus efeitos sobre o 
funcionamento do indivíduo.

Na construção e legitimação de desvios, são criadas categorias e no-
menclaturas. Podem ser criados serviços especiais, de natureza terapêu-
tica, educativa ou assistencial, destinados aos desviantes, como são refe-
ridos os indivíduos colocados em uma categoria de desvio. Esses serviços 
podem profissionalizar-se e especializar-se cada vez mais, em busca de um 
modo de tratamento que possa ser considerado próprio para tais desvian-
tes e adequado a suas peculiaridades e necessidades específicas.

No manejo das categorias de desvios, as semelhanças entre os mem-
bros de uma mesma categoria, bem como as diferenças entre os membros 
dessa categoria e os de outras categorias, tendem a ser enfatizadas e exacer-
badas. Ao mesmo tempo, as diferenças entre os membros de uma mesma ca-
tegoria, bem como as semelhanças entre os membros dessa categoria e os de 
outras categorias, são negligenciadas. Desse modo, cria-se a ilusão de uma 
grande homogeneidade intracategorial e heterogeneidade intercategorial, o 
que pode justificar o tratamento relativamente padronizado e indiferencia-
do destinado a pessoas identificadas e tratadas como integrantes de uma 
mesma categoria de desvio, tratamento este considerado especializado para 
essa categoria de desviantes, não servindo para atender a nenhuma necessi-
dade de integrantes de outras categorias, as quais deverão dispor de outros 
tratamentos especializados, específicos para cada categoria.

A tipologia de desviantes prevista nas respectivas categorias pode 
tornar-se realidade, na extensão em que são sistematicamente submeti-
dos a procedimentos destinados exclusivamente a categorias específicas. 
Uma vez criadas as categorias específicas de desviantes, com a possibi-
lidade de os membros de uma mesma categoria serem vistos como ou 
efetivamente se tornarem muito parecidos uns com outros e ao mesmo 
tempo bastante diferentes dos de outras categorias, a identificação das 
fronteiras sociais de desviantes torna-se uma tarefa relativamente fácil 
para todos os integrantes da comunidade em que isso ocorre. As pesso-
as comuns não correm especial risco de serem confundidas com algum 
tipo de desviante. Assim, o tratamento especial dado pela comunidade, em 
termos de descrédito social e consequente incapacitação social, pode ser 
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direcionado a seus alvos sem muita dificuldade. Do mesmo modo, as even-
tuais segregação e exclusão podem ser praticadas com a aparência de algo 
correto e justo. O resultado é a pessoa marcada socialmente como inferior. 
Essa mácula social que sinaliza a identidade social deteriorada da pessoa, 
com a qual se deve evitar contato mais próximo, especialmente em locais 
públicos, é o estigma.

O estigma e a sua função

Originalmente, o termo estigma foi cunhado na Grécia antiga para 
designar marcas físicas produzidas artificialmente no corpo de uma pessoa 
(com cortes ou ferro em brasa), para sinalizar o status moral inferior dela, 
indicando que se tratava de uma pessoa moralmente manchada e com a 
qual se devia evitar contato, especialmente em locais públicos. Esse assun-
to foi brilhantemente tratado por Goffman (1963) no seu antológico ensaio.

O conceito de estigma percorreu uma longa trajetória, da Grécia 
antiga à atualidade. Na Idade Média, o termo estigma era utilizado com 
referência a sinais físicos presentes no corpo de alguém e que eram in-
terpretados como sinal de graça divina recebida por ele. Era também uti-
lizado na acepção médica, como sinais físicos do corpo que indicavam a 
presença de alguma doença.

Na atualidade, a palavra estigma é utilizada com um sentido seme-
lhante ao original, porém, refere-se à própria condição social de desgraça 
e descrédito, e não mais à evidência corporal de inferioridade moral. É 
uma marca social, uma mancha ou mácula social, como alguns preferem. 
Trata-se, portanto, da marca de inferioridade social. Esse descrédito re-
sulta de julgamentos mais ou menos consensuais das pessoas da comuni-
dade na qual ocorre esse fenômeno.

Na discussão sobre a questão do estigma, frequentemente tem 
sido apontado como sendo estigma o atributo que torna alguém dife-
rente de pessoas comuns, com um profundo sentido depreciativo, ca-
racterizando-o como um ser inferior. O próprio Goffman (1963, p. 12) 
acenou nessa direção, ao apontar que,

enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidên-
cias de que ele tem um atributo o qual o torna diferente de 
outros que se encontram numa categoria na qual pudesse ser 
incluído, sendo, até, de uma espécie menos desejável – num 
caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou fra-
ca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, 
reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída. Tal carac-
terística é um estigma, especialmente quando o seu efeito de 
descrédito é muito grande.
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Entretanto, logo em seguida, assinalou que é necessária a linguagem 
de relações, pois um “atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a 
normalidade de outrem”; portanto, nenhum atributo é, “em si mesmo, nem 
honroso nem desonroso” (GOFFMAN, 1963, p. 13).

O uso da palavra “estigma”, com essa significação, precisa ser dife-
renciado daquele que ainda persiste, associando o estigma a patologias es-
pecíficas. Por exemplo, o estigma da síndrome de Down refere-se a alguns 
sinais visíveis que indicam a presença dessa síndrome. Portanto, o termo 
estigma é utilizado, neste caso, com referência a sinais físicos do corpo.

O conceito de estigma, em Goffman, é, na realidade, singular. Para Jo-
nes et al. (1984), o estigma refere-se às consequências do processo de descré-
dito. Já Pfuhl e Henry (1993) apontam a identidade moralmente deteriorada 
de alguém socialmente indesejável. Na introdução à sua obra, Katz (1981) 
aponta a ambivalência como um conceito importante no estudo do estigma.

Não são só as reações das pessoas face às pessoas estigmatizadas que 
comportam ambivalências. O próprio termo estigma é ambivalente na sua 
polissemia. Deve-se acrescentar às acepções já apontadas que, na Botânica, 
estigma se refere à parte do órgão feminino das flores que recolhe o pólen e 
serve de berço para a sua germinação; na Zoologia, designa órgão de respira-
ção dos insetos. Portanto, a palavra estigma tem servido para designar tanto 
processos sociais e orgânicos deletérios quanto a geração e manutenção de 
novas vidas, até a graça divina recebida.

Embora o estigma se refira hoje à própria condição social de des-
graça e descrédito, e não mais à evidência corporal da inferioridade 
moral, o sentido original do conceito deve ser analisado com algum de-
talhe, pois, ainda que metaforicamente, o estigma parece cumprir ainda 
hoje essencialmente as mesmas funções. Se as marcas corporais eram 
produzidas com a finalidade de sinalizar às pessoas que o seu porta-
dor era um ladrão, traidor ou escravo, alguém de status moral inferior, 
com quem deveria ser evitado qualquer contato mais próximo, eviden-
temente a sua imediata e inconfundível visibilidade era imprescindível. 
Não teria sentido produzir essas marcas em locais pouco visíveis, nem 
serviriam marcas que facilmente poderiam ser confundidas com outros 
sinais corporais, congênitos ou adquiridos.

A marca social que representa hoje o estigma não é visível, mas a 
manipulação que se faz do estigma e o tratamento especializado dispensa-
do ao estigmatizado podem aumentar a visibilidade da condição especial 
desse indivíduo. Os procedimentos de identificação e atribuição de rótulos 
específicos, a prescrição categorial de serviços especializados e as relações 
sociais com os usuários desses serviços podem ser administrados de modo 
a aumentar a visibilidade de sua condição especial. Os símbolos de estigma 
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(GOFFMAN, 1963) podem ser amplamente empregados para sinalizar à 
coletividade em geral que aquelas pessoas são socialmente marcadas. A 
ilusão de homogeneidade intracategorial e heterogeneidade intercatego-
rial e o consequente tratamento indiferenciado e distintivo dos membros 
de uma mesma categoria contribuem para aumentar a visibilidade da má-
cula social. O circuito completa-se, na extensão em que se criam estereó-
tipos, verdadeiras caricaturas que põem em evidência os traços presumi-
damente comuns a todas as pessoas colocadas em uma mesma categoria, 
destacando-os como marcas distintivas dessas pessoas.

A função primordial desempenhada pelo estigma é a de controle so-
cial. Possivelmente, uma das forças motrizes de qualquer coletividade hu-
mana é representada pela necessidade de se exercer controle social sobre os 
seus integrantes. Para tanto, criam-se códigos de conduta, mecanismos de 
fiscalização do cumprimento desses códigos e programas de tratamento dos 
infratores. Nessas condições, as possibilidades para a construção de desvios 
surgem no momento mesmo da instituição dos códigos de conduta, confor-
me aponta Becker (1977).

A busca permanente de autonomia e liberdade, resultando muitas 
vezes em desobediência a códigos de conduta, parece fazer parte natural 
do ser humano. Nas caracterizações do homem, uma das referências cons-
tantes é a sua natureza social. Na verdade, parece tratar-se de um ser que 
se organiza em coletividades, movido, em última instância, para a satis-
fação de suas necessidades e desejos individuais. Eventualmente, até as 
condutas que se apresentam como humanitárias podem conter motivos 
individuais. Certamente não é casual o enaltecimento tão constante, nas 
mais variadas circunstâncias das nossas vidas, das condutas filantrópicas e 
até da renúncia a bens e desejos pessoais em prol das causas humanitárias.

A opção pelo modo de vida coletivo condiciona ao homem um con-
flito aparentemente irreconciliável entre os motivos individuais e os co-
letivos. Eis o grande dilema do homem: construir, preservar e fortalecer a 
vida coletiva, movido pelas necessidades e desejos individuais.

As contradições que se originam da condição de o homem ser na-
turalmente individual e ideologicamente coletivo se constituem provavel-
mente em uma fonte inesgotável de motivos que mobilizam as sociedades 
humanas na sua busca de aperfeiçoamento crescente da vida em coleti-
vidade. Paradoxalmente, criam-se desvios e identificam-se desviantes, os 
quais são tratados distintivamente, de modo a tornar visível o seu estigma.

Os padrões de reprodução e de criação da prole, desenvolvidos pela 
espécie humana, na sua quase infinita trajetória, parecem determinar a 
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necessidade de se viver em agrupamentos sociais, sem que, para isso, fosse 
dotada de impulsos incorruptíveis que mobilizassem todos os indivíduos 
à satisfação de necessidades coletivas e à realização de objetivos coletivos.

Nas sociedades animais rigorosamente coletivas, como as dos cha-
mados insetos sociais, certamente não há necessidade de se criarem meca-
nismos de controle social. Cada um dos integrantes de uma colônia possui a 
sua própria individualidade, mas os motivos coletivos se sobrepõem às ne-
cessidades individuais. Uma série de experimentos conduzidos por Cunha 
(1980), com formigas Nylanderia fulva, revelou que, diante das alterações 
introduzidas no meio, as formigas apresentam uma ampla variedade de 
mudanças no comportamento. Passado esse momento inicial em que cada 
formiga parece reagir individualmente às alterações no meio, restaura-se 
a impressão inicial de uma ordem, aparentemente movidas todas elas por 
uma meta comum, por exemplo, o transporte de alimentos para o ninho.

Já com espécies animais infra-humanos que vivem em agrupamen-
tos para assegurarem a sua sobrevivência, inevitavelmente se criam me-
canismos de controle social para estabelecer hierarquias e papéis a serem 
desempenhados. Há necessidade desses mecanismos, porque as hierar-
quias e os papéis diferenciados não estão predeterminados geneticamen-
te, mas construídos nas relações sociais. Pode-se ver isso na hierarquia 
de dominação entre os babuínos (WASHBURN; DE VORE, 1966) ou na 
conhecida ordem de bicada entre as galinhas (GUHL, 1966).

O controle social pode, então, ser visto como um modo de adminis-
tração daquele dilema. As coletividades humanas têm desenvolvido uma 
ampla diversidade de sistemas de controle social. Praticamente em toda e 
qualquer situação que exige alguma formalização de condutas esperadas, 
são criados códigos de conduta, na forma de leis, regimentos e regulamen-
tos, regras e normas, e outras formas de sistematização das expectativas e 
dos deveres para a consecução de coexistência e convívio produtivos.

As coletividades humanas estão repletas também de códigos de con-
duta não explicitados na forma de documentos oficiais. Esses códigos in-
formais podem exercer controle bastante eficiente. A submissão aos mo-
dismos, a adesão aos discursos politicamente corretos e a etiqueta podem 
ilustrar essas formas de controle informais.

Ainda que eventualmente as pessoas sujeitas a um código partici-
pem de amplo debate para a sua elaboração e legitimação, mais ou menos 
inevitavelmente se criam mecanismos de fiscalização e de aplicação de 
sanção aos possíveis infratores.

Esses mecanismos também podem ser formalmente instituídos e 
reconhecidos oficialmente pela coletividade, como as agências de fisca-
lização, polícias e o sistema prisional. Ao lado disso, institucionalizam-se 
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também mecanismos informais de fiscalização e aplicação de sanção. O 
estigma pode aí cumprir a função de controle social informal para o cum-
primento de códigos oficiais ou informais.

A questão então é compreender sob que circunstâncias uma caracte-
rística de pessoas – atributo, comportamento ou afiliação grupal – se cons-
titui em um caso de desvio e há a consequente construção de um estigma a 
ser sobreposto àqueles que forem identificados e tratados como integran-
tes dessa categoria de desvio. Não é a mera violação de normas ou regras 
que leva à construção do desvio. Sob certas circunstâncias, uma infração 
constitui-se em um caso de desvio e, sob outras, não.

A análise de alguns casos recentes de construção de um novo desvio 
ou o redimensionamento de um desvio existente – a Aids e a deficiência 
mental, por exemplo – fornece algumas pistas acerca das circunstâncias 
sociais sob as quais a não conformidade às normas passa a ser tratada 
como um desvio. Quando a infração persistente de determinadas normas 
instituídas, na forma de códigos ou informalmente nas relações sociais 
cotidianas, põe em risco algum aspecto de normalidade da coletividade e 
quando os mecanismos habituais de controle são ineficazes, então se cria 
um terreno fértil para a construção do respectivo desvio.

A democratização do acesso à educação propagada pelo Governo 
da Revolução de 1964 permitiu que um contingente grande de crianças 
e jovens passasse a frequentar a escola pública. Entretanto, esta não se 
qualificou para acolher toda a diversidade do alunato, cujas evasões ou 
reprovações não poderiam mais ser admitidas como consequência natu-
ralmente esperada de alunos provenientes de camadas pauperizadas da 
população. Nessas circunstâncias, os aspectos da normalidade, expressos 
em documentos ou embutidos nas expectativas institucionais, no sentido 
do bom aproveitamento das oportunidades concedidas, passaram a cor-
rer o risco de não se realizarem. Os mecanismos institucionalizados de 
controle mostraram-se ineficientes. Estava, assim, criado o terreno fértil 
para a construção de algum desvio que pudesse ser manipulado de modo a 
restabelecer a normalidade, mediante a redefinição e atualização dos seus 
limites, para todos os participantes dessa situação.

Criaram-se mecanismos de identificação e tratamento dos desvian-
tes. Evidentemente, nessas circunstâncias, não importa muito exatamente 
quem são esses desviantes. Importa, para a redefinição e atualização dos 
limites da normalidade da conduta do alunato, no âmbito da comunida-
de escolar, que certa quantidade de exemplares seja identificada e tratada 
distintivamente. Esse tratamento distintivo, ainda que, em princípio, apre-
sente características para se tornar um privilégio aos seus usuários (pro-
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fessores especializados, recursos especiais, classe pouco numerosa etc.), 
na verdade, acaba por levá-los ao descrédito social. O estigma é criado e 
sobreposto aos usuários desse serviço especial.

Um exame criterioso das circunstâncias em que isso ocorre revela que, 
no plano das relações sociais, no interior dessa comunidade escolar, ocorre 
uma conspiração silenciosa que leva os alunos de classes especiais a serem de-
sacreditados e inferiorizados. Assim, estes são maculados socialmente, isto 
é, estigmatizados. Convém lembrar e destacar ao leitor que tal processo de 
estigmatização não é inerente ao próprio recurso especial, mas é determinado 
pelo uso que se faz dele, conforme já apontamos repetidas vezes.

Tal estigma, para que cumpra a sua função de controle social, pre-
cisa ser visível e dissonante em relação às expectativas de normalidade. 
Nessas condições, a identificação e o encaminhamento a classes espe-
ciais não podem ocorrer discretamente, e as classes especiais não podem 
se confundir com classes comuns, necessitando de alguma clara sinaliza-
ção, como placas e localizações especiais. Essa forma de administração do 
desvio e do respectivo estigma contribui para redefinir e atualizar os limi-
tes da normalidade, na conduta dos alunos aos quais é dada a oportunidade 
educacional. A expectativa é a de que tirem proveito da oportunidade usu-
fruída. Quem não cumpre essa expectativa corre o risco de ser identificado 
e tratado como desviante e consequentemente estigmatizado.

Além da função de controle social que visa à preservação da norma-
lidade construída numa perspectiva, ao estigma talvez possa também ser 
atribuída, tentativamente, outra função. A construção e a administração do 
estigma pode ser uma dentre várias maneiras de o homem resistir à utopia.

Se, como no país imaginado por Thomas Morus, tudo fosse orga-
nizado da melhor maneira possível, provavelmente o homem teria outra 
inserção na sociedade. Não teria participação na construção da sociedade, 
que, perfeita, não apresentaria nenhuma necessidade de modificação. Es-
taria esta sociedade plenamente ajustada às necessidades de todos os cida-
dãos. Impossível? Sim, é a utopia, que etimologicamente significa nenhum 
lugar. O homem nessa sociedade não seria sujeito da sua própria história, 
seria apenas um habitante cuja passagem por ela não representaria nada. 
Portanto, a utopia seria o fim da humanidade do ser humano.

A construção e a manipulação do estigma criam tensões que geram 
conflitos de direitos e interesses. Não sendo o homem um ser genuina-
mente coletivo, necessariamente enfrenta, em alguma extensão, conflitos 
irreconciliáveis entre os interesses da coletividade e os individuais. Esses 
conflitos parecem desempenhar papel fundamental na luta pela superação 
das dificuldades que aguçam mais os conflitos.
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Essa luta parece criar condições para o desenvolvimento de novos 
padrões de existência coletiva. A opção das sociedades humanas tem sido 
no sentido de busca da igualdade de direitos. A absoluta igualdade de di-
reitos parece utópica. E então sempre haverá necessidade de se criarem e 
manipularem estigmas. Podem variar amplamente as condições que levam à 
construção de desvios e consequentemente geram o estigma. Entretanto, a es-
colha de algumas qualidades (atributos, comportamentos ou afiliação gru-
pal), a construção dos respectivos desvios e a consequente criação do es-
tigma são universais, qualquer que seja o regime de vida em coletividade.

Pode-se admitir, a partir dessas reflexões, que o estigma faz parte 
integrante do processo social de busca da igualdade de direitos. Tal busca 
não terá fim, não porque essa luta fosse inviável, mas porque novas áreas 
de competências são criadas, renovando as possíveis desigualdades. Por 
exemplo, o domínio da informação (information literacy) poderá constituir-
-se em uma área de competência a exigir novas habilidades e criar, conse-
quentemente, um desvio em potencial, que poderá vir a se concretizar e 
se legitimar, dependendo da manipulação que for feita da demonstração 
de incompetência nessa área por determinados grupos de pessoas. Esse 
modo de construção da realidade social parece ser intrínseco ao processo 
evolucionário do homem, que, sem deixar de ser naturalmente individual, 
luta pelo ideal coletivo. Arrisca-se então, desde já, a ideia de que o estigma 
é parte integrante da democracia.

O estigma na inclusão

Iniciemos esta parte do texto recolocando algumas ideias óbvias so-
bre a inclusão, para que a natureza da relação entre o estigma e a inclusão, 
pretendida no título desta subseção, possa começar a fazer algum sentido. 
Talvez fosse mais esperada uma relação entre esses conceitos como aquela 
subentendida em expressões como estigma e inclusão ou estigma versus inclu-
são ou inclusão sem estigma.

A história da humanidade pode ser analisada sob a perspectiva de 
movimentos sociais organizados, nas mais variadas formas, desde lutas 
armadas até organizações pacifistas, em busca da conquista e manuten-
ção de direitos nas mais variadas áreas de ação. As sociedades humanas 
evoluíram bastante nessa direção, tornando-se cada vez mais inclusivas, 
excetuando-se aquelas que, sob o regime totalitário movido por razões 
político-econômicas ou religiosas, se encontram em situação de exceção, 
com violenta e flagrante agressão às normas mais elementares de direitos 
do mundo contemporâneo.

Os anseios pela inclusão sempre estiveram presentes na história da 
humanidade. Quando, nos recentes anos, particularmente a partir da dé-
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cada de 1990, a proposta e a defesa da inclusão escolar se tornaram pautas 
obrigatórias de discussões, na realidade, observamos uma especialização da 
luta pela construção da sociedade inclusiva. A construção da sociedade in-
clusiva, talvez utopia dos tempos remotos, não é mais apenas um sonho, um 
projeto vaga e ingenuamente concebido, mas se tornou um imperativo moral.

Na grande maioria das sociedades humanas, hoje é inaceitável a 
existência de grupos de pessoas sumariamente excluídas, sem direito à sa-
tisfação das mais básicas necessidades. As inúmeras situações de injustiça, 
discriminação e exclusão existentes em todos os cantos do mundo ferem 
os olhos de multidões. Na segunda metade do século XX, intensificou-se 
bastante a luta pela igualdade de direitos, empreendida por vários setores 
da sociedade, com a organização de movimentos sociais reivindicatórios 
de diversos grupos minoritários. E, nas últimas décadas, aguçou-se espe-
cialmente a consciência da discrepância entre a pregação e a prática.

As conquistas das últimas décadas estão representadas, equivoca-
damente ou não, em códigos de conduta das nossas sociedades, na for-
ma de leis ou simplesmente embutidas nas relações sociais construídas 
no cotidiano das pessoas ou eventualmente impingidas nessas relações 
sociais. As reservas percentualmente determinadas de acesso a algumas 
oportunidades para certos grupos minoritários, a criminalização de prá-
ticas que se consideram abusivas contra minorias, a defesa genuína dos 
direitos das minorias e a adesão cega ao apelo de alguns modismos inclu-
sivistas são alguns desses exemplos.

Esses avanços permitem que sejam discutidas e avaliadas hoje, sem 
constrangimentos, as capacidades das agências e dos agentes promotores, 
e não apenas as do próprio beneficiário, quando algum empreendimento 
social produz resultado precário. Nas décadas de 1970 e 1980, era extrema-
mente desconfortável discutir com os professores da rede pública a ques-
tão do baixo rendimento escolar de seus alunos. As pesquisas feitas nessa 
época mostram que tanto professores quanto alunos e seus pais tendiam a 
atribuir as causas da dificuldade de aprendizagem ao próprio aluno e, em 
alguma extensão, também à respectiva família. Havia pouca atribuição de 
causalidade a algum aspecto da própria escola. Na década de 1990, tal dis-
cussão tornou-se uma constante entre a universidade e a rede pública, em 
várias partes do país. As pesquisas revelam também que a escola começou 
a entrar como parte dos ingredientes de que resulta o fracasso escolar.

Finalmente, com o discurso da inclusão, disseminado no país espe-
cialmente pela popularização da Declaração de Salamanca, parece viável di-
recionar o foco de atenção para as razões pelas quais a sociedade tem sido 
incapaz de prover oportunidades adequadas para as pessoas com determi-
nadas características (atributos, comportamentos ou afiliação grupal), que, 
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por diferentes razões, podem limitar o seu funcionamento, em vez de procu-
rar as possíveis razões pelas quais essas pessoas têm sido incapazes de tirar 
proveito das oportunidades existentes nas suas comunidades. Igualmente, 
parece viável defender a ideia de que qualquer investimento na área educa-
cional, social e de saúde deve visar acima de tudo ao desenvolvimento ótimo 
de todas as pessoas, dentro das peculiaridades de cada um, em vez de visar à 
maximização da produtividade por parte dessas pessoas.

A inclusão, trazida no contexto da educação, está propiciando aca-
loradas discussões em toda a comunidade escolar, seja de entusiasmo e 
encantamento, seja de temor e desconfiança. A discussão já está irrever-
sivelmente instaurada na escola. Ainda que com alguns equívocos, mui-
tas escolas têm-se autodenominado inclusivas, permitindo que crianças 
e jovens com alguma deficiência frequentem os bancos escolares junto 
de alunos não deficientes, nas mesmas classes. Há relatos animadores de 
melhoria no desempenho acadêmico de muitos desses alunos deficientes, 
atestando aparentemente o acerto da inclusão do aluno deficiente em classe 
comum, como muitas vezes têm sido referidas as práticas dessa natureza.

Ampliemos o campo visual e procuremos ver e analisar o fenômeno 
que está ocorrendo aí. Em parte, a chamada inclusão de alunos deficientes em 
classes comuns representa a migração de alunos, no sentido inverso do que 
ocorria até então. A prática da Educação Especial caracterizava-se, em mui-
tas situações, pela migração de alunos de classes comuns para as classes es-
peciais, como amplamente foi evidenciado nas investigações realizadas em 
várias partes do país (ALMEIDA, 1984; DENARI, 1984; PASCHOALICK, 
1981; PIRAVANO, 1996; RODRIGUES, 1984; SCHNEIDER, 1974). Em 
nome de ensino inclusivo, esses alunos estão retornando às classes comuns. 
Essa migração pode representar a reparação de um grande equívoco pratica-
do em nome do ensino especializado de alunos deficientes.

Certamente, a inclusão de alunos deficientes em classes comuns está 
atendendo crianças que, mesmo com alguma deficiência, se beneficiam do 
convívio com seus pares não deficientes, sem terem passado pela experiên-
cia de alguma modalidade de Educação Especial. Esse benefício estende-se 
inclusive à aprendizagem escolar. Alunos com alguma deficiência frequen-
tam classes de ensino comum e aprendem as lições junto de outras crianças. 
Parece estar operando aí um milagre ou, no mínimo, a grande virtude do 
ensino inclusivo e da educação na diversidade. Nesses casos também, talvez 
estejamos reparando um grande equívoco praticado no passado, quando a 
presença de alguma deficiência era condição suficiente para o encaminha-
mento a alguma modalidade de Educação Especial.

Nem sempre esses alunos, egressos de classes especiais ou com algu-
ma deficiência, que estão sendo bem-sucedidos em classes comuns, pare-
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cem representar o contingente de alunato com necessidades educacionais 
especiais, para cuja educação a escola precisa realizar adaptações, 
incluindo a sua infraestrutura, a provisão de serviços complementares, a 
adequação dos acervos de biblioteca e de laboratórios, eventualmente a 
organização social das classes, as atitudes sociais por parte de toda a co-
munidade escolar etc., como a concepção de escola inclusiva faz prever. 
A escolarização desses alunos em contextos de ensino comum pode estar 
ocorrendo essencialmente em função da oportunidade que lhes é dada. 
Deixar de praticar a exclusão escolar indevida, como tanto se viu no pas-
sado, não se identifica plenamente com a educação inclusiva.

Precisamos então retomar uma velha e boa recomendação, qual seja, 
a de identificar a extensão em que a presença de uma determinada condi-
ção incapacitadora – orgânica, cognitiva, comportamental, linguística, so-
cial e cultural – limita efetivamente o funcionamento de uma pessoa e a ex-
tensão em que ela necessita de recursos especiais – adaptação de materiais 
e de atividades, programas especiais ou suplementares e ajustamento de 
procedimentos instrucionais. Qualquer forma de abordagem diferenciada 
precisa obedecer às peculiaridades e necessidades especiais apresentadas 
pela pessoa. Deve também ficar claro que a presença de uma dessas condi-
ções incapacitadoras não implica inevitavelmente alguma forma de limi-
tação para toda e qualquer pessoa. A extensão do prejuízo sofrido é mul-
tideterminada, sendo a patologia apenas uma das fontes de determinação.

Colocada dessa maneira, a inclusão parece depender mais de algo 
como boa vontade, tolerância, aceitação e solidariedade do que de proce-
dimentos educacionais cientificamente fundamentados. Na verdade, mui-
tas das soluções didático-pedagógicas já são dadas. Podem ser encontradas 
nas investigações, seja da área de ensino comum, seja da de ensino especial. 
Muitos alunos deficientes ou egressos de classes especiais podem encon-
trar oportunidade de aprendizagem em ambiente educativo, no qual os 
bons professores, simplesmente munidos daquelas soluções didático-pe-
dagógicas, adquiridas na sua formação ou desenvolvidas nos seus vários 
anos de experiência docente, realizam com competência a tarefa de ensinar 
alunos que não aprendem sozinhos, mas não chegam a ser tão especiais que 
requeiram grandes adaptações por parte da escola.

O ensino inclusivo e, por extensão, toda a inclusão social dependem, 
na realidade, de outras medidas e arranjos, cientificamente fundamenta-
dos, que possibilitem o convívio e a co-ação, por parte das pessoas com as 
mais variadas diferenças, em principais situações e atividades da vida diá-
ria, de modo que favoreçam a realização e o desenvolvimento de todos que 
delas participam. As disciplinas como a Psicologia Social, a Sociologia e 
a Antropologia Social precisam investigar maneiras de as pessoas lidarem 
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com as diferenças, buscando alguma forma de incorporação dessas dife-
renças pela coletividade, de tal maneira a torná-las partes integrantes da 
vida normal, e não uma exceção ou falha.

Há alguns bons exemplos relatados na literatura especializada, ilus-
trando a possibilidade de uma coletividade encontrar resposta adequa-
da para alguma diferença apresentada por integrantes da comunidade, 
favorecendo a participação e realização das pessoas diferentes. Scheer 
e Groce (1988) relatam dois casos descritos na literatura. Uma parcela 
de habitantes das ilhas San Blas apresentava, no início do século XX, 
forma dominante de albinismo, e, estando os albinos impossibilitados de 
executar as atividades tradicionais de pescadores, realizadas por todos 
os homens adultos, tornaram-se pescadores noturnos. A contribuição 
desses pescadores, valorizada pelos ilhéus, foi incorporada ao folclore 
e mito. Outro caso conhecido e descrito por aqueles autores é o da alta 
ocorrência de surdez hereditária entre os habitantes da ilha de Martha’s 
Vineyard. A maioria da população ouvinte tornou-se bilíngue, fluente em 
inglês falado e em linguagem de sinais.

Nesses dois exemplos, fica evidente a possibilidade de, mediante res-
posta adequada por parte da comunidade, face a uma importante diferença 
apresentada por algumas pessoas, tornar inofensiva a posse dessa diferen-
ça. A incorporação da diferença no ethos da coletividade pode reduzir ou 
eventualmente até anular os efeitos da presença de uma diferença inca-
pacitante, permitindo que as pessoas com tal diferença participem efeti-
vamente das atividades relevantes da comunidade. Nessas circunstâncias, 
aquela diferença pode não adquirir absolutamente nenhum sentido de des-
vantagem. No caso da ilha de Martha’s Vineyard, uma mulher explicou 
que a diferença entre o ouvinte e o surdo era como a diferença entre quem 
tem olhos castanhos e quem tem olhos azuis. Outro ilhéu, respondendo a 
pergunta sobre a deficiência causada pela surdez, esclareceu que os surdos 
não eram deficientes, apenas surdos.

Uma condição como a surdez, o albinismo e outras deficiências ha-
bituais pode não representar necessariamente uma tragédia pessoal para o 
indivíduo acometido. Pode implicar tanto uma severa restrição socialmen-
te imposta quanto a redução dos efeitos da limitação naturalmente impos-
ta pela condição, em função da acolhida da condição e resposta adequada 
pela coletividade. Uma sociedade que necessita desenvolver uma noção 
como a da cultura surda acaba confessando, na realidade, o modo de enfren-
tamento da surdez, que certamente discrimina e exclui o surdo.

Esses e outros exemplos de acolhida da deficiência e do deficiente 
pela coletividade podem sugerir, ingênua e romanticamente, que isso pode 
ocorrer em qualquer lugar, em função de alguma qualidade especial de be-
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nevolência e bondade das pessoas em geral. Em comunidades pequenas, o 
contato interindividual entre os membros é constante, permitindo que as 
pessoas se conheçam detalhadamente e coatuem em diferentes situações. 
Nessas condições, uma particular característica de alguém, potencialmen-
te abominável, pode não se constituir em motivo para a sua discriminação 
e exclusão, mas outra qualidade pode levar uma pessoa a ser desacredi-
tada socialmente. Já em sociedades complexas, as relações sociais podem 
desenvolver-se de modo impessoal e em situações específicas, dificultando o 
conhecimento detalhado uns dos outros. Nessas circunstâncias, uma quali-
dade potencialmente abominável pode tornar-se o foco principal de atenção, 
constituindo-se como status principal (master status) da pessoa portadora.

Mesmo em comunidades pequenas, a incorporação da deficiência 
no seu ethos e a acolhida da pessoa deficiente não ocorrem como obra da 
benevolência das pessoas. Dentan (1966) relata quatro casos de deficiência 
mental severa (segundo os critérios da sua comunidade acadêmica) entre 
os aborígenes da Malásia. Estes tinham uma clara percepção das limita-
ções impostas pela deficiência e indagavam sobre as razões por que essas 
pessoas haviam sido acometidas dessa maneira. Esses deficientes eram 
bem tolerados, a menos que importunassem os outros. O autor verificou 
que a qualidade do tratamento dispensado aos deficientes dependia da far-
tura da comunidade. Em épocas mais difíceis, os deficientes podiam ser 
mais acentuadamente colocados à margem da comunidade.

Tudo isso parece sugerir que as coletividades humanas podem se 
tornar amplamente inclusivas, mas a acolhida das diferentes condições 
pode depender de um conjunto de circunstâncias de existência e funciona-
mento de cada coletividade. Paradoxalmente, quanto mais uma sociedade 
necessita se tornar inclusiva, mais estigmas parecem estar presentes nas 
suas relações sociais. Uma sociedade necessita ser inclusiva porque ela é 
amplamente diversificada, heterogênea na sua constituição, desigual nos 
direitos e iníqua na distribuição das riquezas. A administração dessa di-
versidade, em direção a uma sociedade mais inclusiva, implica igualdade 
de direitos na diversidade – inclusive diversidade na capacidade de con-
tribuir para o bem comum – e implica ampla possibilidade de mobilidade 
social. São justamente ingredientes que parecem criar terreno fértil para a 
construção de novos desvios e estigmas.

Em síntese, chegamos a uma formulação aparentemente paradoxal. 
As sociedades que mais necessitam se tornar inclusivas são as que apre-
sentam a mais variada diversidade. A superação de direitos desiguais e 
condições desiguais de existência cria terreno fértil para a construção 
de desvios e estigmas. Assim, pode-se concluir provisoriamente que 
o estigma é inevitável para uma sociedade que pretende ser inclusiva, 
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particularmente naquela que possui amplas desigualdades sociais. O es-
tigma é parte integrante da inclusão. Eis o grande dilema a ser enfrentado 
na inclusão: o combate às desigualdades, preservando e respeitando a di-
versidade, cria condições para a construção de novos desvios e estigmas. O 
convívio produtivo dos diferentes necessita harmonizar-se com o controle 
social exercido por meio de estigma.

Seria interessante fazer um exercício de imaginação, procurando vi-
sualizar situações, ainda que inteiramente irrealizáveis, que dispensassem 
totalmente o estigma como mecanismo de controle social. Tal exercício 
pode ajudar-nos a dimensionar mais claramente a função social do estigma.

Considerando que o controle social é uma necessidade para a re-
gulação da vida coletiva do homem, já que ele é naturalmente individual 
e ideologicamente coletivo, pode-se imaginar que, se a espécie humana 
desenvolver o seu caráter naturalmente coletivo, poderá dispensar intei-
ramente esse mecanismo de controle social. Se por alguma mágica ou um 
terrível acidente da natureza, o homem se tornar um ser naturalmente cole-
tivo, ainda que cada indivíduo apresente a sua idiossincrasia, a construção 
e a preservação do bem coletivo serão os motivos maiores a determinarem 
toda a sua ação. Evidentemente, isto é apenas uma fantasia.

O controle social é necessário, nas coletividades humanas, porque, 
além do conflito entre os motivos individuais naturalmente determinados 
e os coletivos ideologicamente determinados, existe permissão para a ex-
pressão de desejos e interesses. Portanto, uma sociedade administrada por 
um regime rigorosamente totalitário, que impede integralmente qualquer 
possibilidade de expressão de desejos e interesses pessoais, pode dispen-
sar o controle por meio de estigma, se conseguir cassar a dignidade e a 
capacidade humana de revolta.

Semelhantemente, em uma sociedade rigorosamente estruturada 
em castas, sem nenhuma possibilidade de mobilidade social, especial-
mente a ascendente, pode não haver necessidade de se exercer controle 
por meio de estigma ou ser reduzida essa necessidade. Em parte, essa 
suposição pode ser transformada em hipótese verificável empiricamente. 
No limite, tal sociedade poderia equivaler ao Admirável Mundo Novo.

Considerou-se que o controle social por meio de estigma ocorre na 
extensão em que os mecanismos institucionais convencionais de contro-
le, como as leis, a polícia, a justiça e o sistema prisional, não conseguem, 
por diferentes razões, cumprir a sua função eficientemente. Portanto, 
pode-se supor que o aperfeiçoamento desses mecanismos institucionais 
convencionais de controle, tornando-os extremamente ágeis, eficientes 
e rigorosamente justos e corretos, poderia dispensar a necessidade de 
construção de estigmas.
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Todas essas alternativas de eliminação do controle social por 
meio de estigma são irrealizáveis. Nem seria interessante que a cons-
trução de desvios e estigmas fosse inteiramente banida das sociedades 
humanas, pois eles são necessários no processo de democratização e de 
construção de sociedade inclusiva para todos, em países onde há ampla 
gama de diversidades. Apesar da necessidade, a colocação de uma pessoa 
em uma categoria de desviantes e a consequente estigmatização têm efeito 
perverso sobre essa pessoa. Assim, faz sentido cada categoria de pessoas 
estigmatizadas buscar formas de desestigmatização da sua condição, e os 
profissionais da área educacional, social e de saúde podem auxiliá-las nes-
sa tarefa. A desestigmatização de uma qualidade e a construção de outros 
estigmas fazem parte da dinâmica de uma sociedade que luta pelos anseios 
da igualdade de direitos, apesar da diversidade e desigualdade de condi-
ções de existência de seus cidadãos.

Nessa linha de raciocínio, não faz sentido procurar desmontar as ca-
tegorias de desvios e os respectivos estigmas. Tampouco faz sentido os 
serviços destinados a usuários desviantes se valerem das categorias de des-
vio e dos estigmas para a administração desse serviço ou simplesmente 
ignorarem a sua existência. No mínimo, parece necessário incluir os pró-
prios desviantes nesse processo, para que não só possam ter consciência 
do processo social em curso, no qual estão irremediavelmente envolvidos, 
mas também para que possam dele participar como sujeitos ativos. Só as-
sim podem dispor de condições para decidirem os seus próprios destinos, 
no sentido de fazerem opção por serviços segregados ou integrados.

Nessa perspectiva, a meta a ser colocada deve ser a de alcançar a re-
alização e o desenvolvimento máximo de todas as pessoas, dentro das suas 
particularidades e possíveis limitações e potencialidades, em vez de visar 
ao máximo de produtividade. Significa que a lógica baseada em contabi-
lidade de custo-benefício precisa ser totalmente abandonada para buscar 
novos referenciais, uma nova ordem ética, na qual os direitos fundamen-
tais sejam assegurados indistintamente a todos os cidadãos, sem condicio-
ná-los a suas posses e outras qualidades como atributos, comportamentos 
e afiliações grupais. A condição de ser uma pessoa humana deve, nessa nova 
ordem social e ética, bastar para que se mobilizem todos os esforços para 
assegurar o exercício da cidadania plena a todas as pessoas, indistintamente.

Conclusões

A espécie humana construiu, na sua trajetória evolucionária, uma 
particularidade muito especial, não alcançada por nenhuma outra espé-
cie animal. A evolução humana possui componentes biológico e cultural, 
complexamente inter-relacionados e interdependentes (DOBZHANSKY, 
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1972). Qualquer análise biológica ou cultural leva-nos à compreensão 
limitada da história do homem. O homem é biologicamente cultural e 
culturalmente biológico.

Os seres vivos estão em permanente luta pela sobrevivência, buscan-
do desenvolver e aperfeiçoar formas de enfrentamento das variações apre-
sentadas pelo meio. O homem, com a sua natureza biológica e cultural, 
realiza essa luta de modo sui generis. Vale-se tanto dos recursos biológicos 
quanto dos culturais na busca não só da sua sobrevivência, mas, ultrapas-
sando esse limite, de melhoria crescente na qualidade de vida. Construiu 
um modo de vida coletivo, temperado por motivos individuais e motivos 
coletivos. Ele é naturalmente individual e ideologicamente coletivo. É o 
grande dilema, que, na realidade, serve de uma fonte inesgotável de deter-
minantes da vida coletiva do homem.

A história da humanidade caracteriza-se, assim, pela luta constan-
te de conquistas e manutenção de direitos, buscando aperfeiçoamento da 
vida coletiva. Nessa busca, o homem necessita administrar com competên-
cia a sua individualidade natural e a coletividade cultural. Tal tarefa é par-
ticularmente complexa em vista da ampla diversidade intraespecífica do 
homem. Essa diversidade, mais do que uma simples barreira na construção 
da sociedade inclusiva, constitui-se como a razão mesma da necessidade 
de se construir tal sociedade e na maior fonte de argumentos para as mais 
variadas estratégias propostas para tal empreendimento.

As coletividades humanas, constituídas por pessoas motivadas por 
necessidades e desejos individuais e, ao mesmo tempo, por objetivos co-
letivos, necessitam estabelecer mecanismos de controle social para as-
segurar o seu funcionamento razoavelmente disciplinado, no aperfeiço-
amento da vida coletiva, sem, entretanto, constranger a liberdade e os 
direitos individuais de cada cidadão. O desvio e o estigma são constru-
ções sociais que cumprem a função de auxiliar no exercício do controle 
social. O controle social exercido pelo desvio e estigma implica a exclu-
são de pessoas assim marcadas. Essas ponderações levam-nos a supor 
que, nas coletividades em que ocorre a diversidade de modo mais acen-
tuado, maior é a demanda pela inclusão e, consequentemente, maior é 
também o controle social exercido pelo desvio e estigma.

Adicionalmente, pode-se também aventar a hipótese de que o con-
trole social por via do desvio e estigma ocorre na extensão em que os me-
canismos institucionalizados e legitimados de controle, como as polícias, 
a justiça e o sistema prisional, não conseguem exercer plenamente a sua 
função. Quaisquer que sejam as razões do malogro dos mecanismos con-
vencionais de controle social no cumprimento eficiente da sua função, a 
desobediência às normas estabelecidas, que visam ao bem coletivo, acon-
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tece porque há liberdade individual para a expressão de necessidades e de-
sejos de cada cidadão. Assim, o controle social exercido pela coletividade, 
por meio do desvio e estigma, faz parte integrante do regime democrático 
que orienta a vida social de uma coletividade.

No aperfeiçoamento da vida coletiva, o regime democrático tem sido 
a opção preferencial nas sociedades contemporâneas. E, nessa direção, as 
sociedades humanas vêm tornando-se progressivamente inclusivas. Mes-
mo que algumas coletividades ainda estejam praticando a exclusão de al-
gumas minorias de uma maneira tão inaceitável que mobiliza a opinião 
pública mundial, um balanço da história das conquistas humanas revela 
que as sociedades em geral se tornaram bastante inclusivas. Portanto, a in-
clusão não é um fenômeno que se manifesta a partir da década de 80 e mais 
acentuadamente na década de 90, do século passado, como frequentemen-
te se sugere nos textos e discussões da área de Educação Especial, mas está 
presente desde o momento em que o homem fez opção pela vida coletiva, 
sem ser naturalmente coletivo, e fez valer a sua liberdade de expressão das 
necessidades e desejos naturalmente individuais.
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A estigmatização de deficientes 
e os serviços especializados1

A descoberta da condição de deficiência em uma criança inicia um 
processo social no qual o deficiente e seus familiares começam a trilhar 
uma nova trajetória de vida. Essa trajetória caracteriza-se por mudanças 
muitas vezes profundas que ocorrem no interior da família, em que cada 
pessoa precisa aprender a respeito da sua condição especial. Os pais dessa 
criança precisam encontrar meios de se ajustarem à condição de ser pai ou 
mãe de uma criança deficiente; se têm outros filhos, precisam ajudá-los a 
se ajustarem à condição de ser irmão ou irmã de uma criança deficiente.

Esse ajustamento é necessário, em parte, devido às dificuldades 
que objetivamente a família enfrenta por possuir uma criança incapacita-
da que exige atenção e cuidados adicionais. Além disso, a família precisa 
ajustar-se às consequências psicossociais do fato de possuir um membro 
estigmatizado (ou estigmatizável), que é frequentemente abominado ou, no 
mínimo, desacreditado socialmente.

O deficiente e seus familiares passam por um particular processo de 
socialização no qual aprendem a respeito da sua condição social especial 
e de como as pessoas comuns da sociedade pensam a seu respeito. Nes-
sa socialização, podem incorporar as crenças da sociedade a seu respeito 
e desenvolver autoidentidade de pessoas imperfeitas e desacreditadas (ou 
desacreditáveis) socialmente. Outras vezes, lutam contra esse processo, ad-
ministrando as informações sociais acerca de suas condições de tal maneira 
a buscar um ciclo de vida aparentemente normal. Aprendem a administrar, 
enfim, o seu estigma e o estigma de cortesia (GOFFMAN, 1975).

Nesse cenário, o serviço especializado destinado ao usuário estig-
matizado representa um papel especial. Os deficientes muitas vezes não 
são incluídos como usuários de uma série de serviços destinados a pessoas 
convencionais da sociedade. Em decorrência disso, criam-se serviços es-
pecializados destinados a pessoas deficientes, distintos daqueles de que 
estavam sendo excluídos. Considerando as especificidades das condições 
anatomofisiológicas e psicossociais de muitos dos deficientes, frequente-
mente é necessário organizar serviços especializados à parte dos serviços 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. A estigmatização de deficientes e os serviços especializados. Vivência, v. 5,       
p. 14-15, 1989.
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destinados a usuários comuns. É uma exigência técnica. Entretanto, na 
medida em que há um serviço especial só para deficientes, à parte do ser-
viço equivalente destinado a pessoas comuns, tal serviço adquire, mais ou 
menos inevitavelmente, um caráter segregador e estigmatizante.

Todo serviço especializado tem uma dupla significação. De um lado, 
destina-se a atender as necessidades especiais de deficientes, necessidades 
estas que não podem ser atendidas por serviços destinados a pessoas co-
muns, dada a especificidade das condições de pessoas deficientes. De ou-
tro lado, comporta toda uma significação psicossocial que pode contribuir 
para a estigmatização ou invalidação social da pessoa deficiente. Entre-
tanto, em vez de se permitir que isto ocorra, como um subproduto mais ou 
menos inevitável da especialização do serviço, deve-se buscar um modo de 
funcionamento desse serviço especializado e um modo de sua inserção na 
sociedade que contribuam para aproximar a carreira moral do deficiente e 
de seus familiares à de pessoas convencionais.

Na medida em que a mãe (ou o pai) tem possibilidade de levar o seu 
filho deficiente a algum serviço especializado, digamos, o tratamento 
odontológico especializado, ambos têm a oportunidade de vivenciar uma 
situação de vida que lhes era negada pelos serviços destinados a pessoas 
comuns. Ainda que o serviço seja especializado, separado daquele destina-
do a pessoas comuns, na medida em que uma criança passa a frequentar 
regularmente o seu dentista para tratar de seus dentes, como o fazem ou-
tras crianças quaisquer, tanto o deficiente quanto a sua família têm opor-
tunidade de confirmar aspectos da normalidade de suas vidas. Podem ex-
perienciar a satisfação de viverem aspectos normais de suas vidas.

Tendo o deficiente e a sua família oportunidade de participar de di-
ferentes atividades e situações que fazem parte da vida cotidiana de qual-
quer pessoa, podem perceber mais claramente a extensão em que suas vi-
das são normais, como também a extensão em que suas vidas são especiais 
e, portanto, precisam recorrer a serviços especiais. Essa compreensão de o 
quanto a sua vida é normal e de aspectos específicos em relação aos quais a 
sua vida é especial é de capital importância para o deficiente e a sua famí-
lia levarem um ciclo de vida o mais próximo do das pessoas convencionais 
da sociedade, sem que, para tanto, precisem se esforçar para passar por 
normal e manter a aparência de normalidade.

É preciso, então, interpretar devidamente a eficácia de um serviço 
especializado no contexto da significação que ele adquire no meio social 
no qual vive o cliente especial. É preciso, nessa avaliação do serviço, ir 
além dos aspectos estritamente técnicos e interpretar corretamente as 
consequências sociais que ele pode trazer a deficientes e seus familiares. 
O serviço especializado deve funcionar como tal estritamente na extensão 
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em que problemas apresentados por sua clientela requerem recursos ou 
intervenções especiais não disponíveis nos serviços destinados a pessoas 
comuns. Sem essa preocupação, o serviço especializado corre o risco de 
manter e fortalecer a segregação e estigmatização da sua clientela, sociali-
zando-a nos diversos papéis sociais de pessoas especiais.

Na educação ou reabilitação de pessoas deficientes, a especialização 
deve implicar, pelo menos na situação atual em que se encontram muitos 
dos nossos serviços especializados, um grande esforço por parte dos es-
pecialistas para lançarem mão do mínimo possível de recursos especiais 
que conhecem bem e pretendem utilizar em benefício das pessoas defi-
cientes. O uso generalizado e indiscriminado de recursos especiais com as 
pessoas deficientes pode funcionar como um intenso e eficiente processo 
de sua socialização no papel social de deficientes e operar também como 
um processo de sua invalidação social. A grande maioria delas não precisa, 
essencialmente, levar uma vida especial na grande maioria das atividades 
da vida ordinária. No entanto, a utilização generalizada e indiscriminada 
de recursos especiais pode levar as pessoas deficientes a desenvolverem 
limitações, na medida em que passam a depender cada vez mais desses 
recursos especiais, os quais nem sempre estão disponíveis, além de exacer-
bar e evidenciar a natureza especial dessas pessoas.

Muito da diferença dos deficientes em relação a pessoas convencio-
nais da sociedade é inferido ou mesmo imputado a partir das diferenças 
originais, em virtude do processo conhecido por efeito globalizante de uma 
incapacidade (WRIGHT, 1960). Outras diferenças podem ser “construídas” 
nos deficientes mediante tratamento distintivo a eles destinado. A exten-
são em que os efeitos de uma incapacidade serão globalizados depende das 
respostas sociais a essa incapacidade, ao portador dessa incapacidade e aos 
seus familiares. O profissional empenhado no atendimento especializado, 
em qualquer área, precisa, então, estar atento para que as suas respostas 
sociais, organizadas sob a forma de serviço especializado, não contribuam 
para o processo de invalidação social dos deficientes, globalizando ainda 
mais os efeitos específicos de uma incapacidade específica.
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As diferenças, o atendimento 
especializado e a estigmatização 

do aluno deficiente1

Uma das qualidades mais notáveis e importantes das pessoas, do ponto 
de vista psicológico, é a variabilidade das suas características, as diferenças 
que umas apresentam em relação a outras. Essas diferenças individuais são 
tão mais importantes quanto mais semelhantes forem as pessoas. Entre duas 
pessoas pouco semelhantes, as inúmeras e evidentes diferenças são pouco im-
portantes. Entretanto, entre pessoas muito semelhantes, tanto na constituição 
quanto, sobretudo, na história de vida, as diferenças, sutis muitas vezes, têm 
decisiva importância. A cada semelhança correspondem inúmeras diferenças.

Uma das razões por que as diferenças individuais têm tamanha im-
portância reside na necessidade de se definir a identidade de cada pessoa. 
Uma pessoa só é pessoa com individualidade própria na medida em que 
pertence a um grupo ou grupos de seus semelhantes, em que se diferencia 
de cada um dos integrantes, preservando a sua singularidade. Cada um dos 
integrantes, por mais que se assemelhem no seu comportamento, ideolo-
gia e sentimentos, é uma pessoa única e singular. É essa singularidade que 
assegura a identidade de cada pessoa.

A vida coletiva do homem impõe uma condição que leva as pesso-
as a buscarem certa uniformidade de comportamento ou, no mínimo, a 
reduzirem os comportamentos divergentes. Essa condição, explicitada 
em códigos ou implicitamente presente nas regras de comportamento 
informais do cotidiano, opera no sentido contrário à expressão da sin-
gularidade de cada pessoa, isto é, à livre manifestação das diferenças 
individuais. Isso torna ainda maior a necessidade de, mediante reco-
nhecimento dessas diferenças entre comportamentos coletivos massifi-
cados, preservar a identidade de cada pessoa.

Essas duas tendências aparentemente antagônicas – a da unifor-
mização massificada e a da expressão da individualidade – parecem 
definir o espaço psicológico do homem. As reações ambivalentes face 

1 OMOTE, Sadao. As diferenças, o atendimento especializado e a estigmatização do aluno deficiente. In: ENCONTRO 
PARAENSE DE PSICOLOGIA, 4., 1990, Curitiba. Anais... Curitiba: Conselho Regional de Psicologia - 8ª Região, 1990.  
p. 276-279.
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ao diferente, que caracterizam o comportamento humano, podem ter 
raízes nessa aparente contradição. Ao longo da história da humanidade, 
certas diferenças têm merecido destaque especial, seja de admiração e 
respeito, seja de temor e desconfiança. Assim, têm sido institucionali-
zadas práticas sociais de administração dessas diferenças que chamam 
especial atenção das pessoas. A Educação Especial é uma dessas prá-
ticas sociais institucionalizadas, que define uma ordem para lidar com 
certas diferenças, definidas como deficiências.

As deficiências são, na realidade, determinadas diferenças às quais 
foi dado um destaque especial, em função de alguma desvantagem que ad-
vém da presença daquelas diferenças para os seus portadores. Essa des-
vantagem define-se em função de normas e expectativas associadas às 
características ou aos comportamentos de integração da categoria à qual 
poderiam pertencer os portadores dessas diferenças. A deficiência é, con-
sequentemente, uma condição contingencial.

A deficiência não pode ser concebida simplesmente como um atri-
buto inerente à pessoa reconhecida e tratada como deficiente. É uma con-
dição que depende da interação entre pessoas portadoras de determinados 
atributos e o meio social que interpreta como desvantagens as variações no 
comportamento e na capacidade que decorrem da presença daqueles atri-
butos. Podem-se facilmente encontrar exemplos de situações em que tais 
variações não são necessariamente interpretadas pelo meio social como 
desvantagens. Portanto, uma das variáveis críticas no estudo da deficiên-
cia é a audiência (ERIKSON, 1962; HEPBURN, 1975).

Uma vez que alguém é percebido como deficiente pelo grupo ao qual 
pertence, mais ou menos inevitavelmente decorrem tratamentos diferen-
ciados destinados a essa pessoa, em geral nas atividades para cuja realiza-
ção ela está limitada ou supostamente limitada, limitação esta considerada 
desvantajosa pela audiência. Esse tratamento diferenciado, que não é de-
terminado unicamente pelas diferenças reais apresentadas pela pessoa defi-
ciente, mas é determinado também pelas interpretações que faz a audiência 
acerca de tais diferenças e suas consequências, irá determinar inevitavel-
mente um ambiente social estimulador diferenciado, levando a pessoa a so-
cializar-se no papel de deficiente, conforme concebido pela audiência.

Há uma vasta área de conhecimento, pouco elucidada até agora, que 
trata das respostas sociais às diferenças e às pessoas portadoras dessas dife-
renças interpretadas como sendo deficiências. A Educação Especial, como 
um conjunto de práticas sociais institucionalizadas para administrar deter-
minadas diferenças, tratando distintivamente os portadores dessas diferen-
ças, referidos por alunos especiais ou deficientes, precisa ser examinada à 
luz dessa área de conhecimento. Ao fazê-lo, pode-se constatar facilmente 
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que há, muitas vezes, um grande desencontro entre os objetivos tecnica-
mente estabelecidos e os resultados efetivamente alcançados. Mais ainda, 
pode-se constatar que há até mesmo uma incômoda disparidade entre o 
conceito de deficiência adotado e as características da clientela deficiente 
atendida. Isso pode ocorrer, hoje, sobretudo na área da deficiência mental.

Em vista das diferenças que o deficiente apresenta, sejam elas de-
terminadas pelos atributos diferentes de que é portador, sejam determi-
nadas ainda pelo tratamento diferente a que é submetido, muitas vezes é 
necessário criar serviços especializados destinados a ele, em diferentes 
áreas de atividades e para atender a diferentes necessidades. Esse serviço 
especializado pode prover o atendimento necessário ao deficiente, o que 
pode não ser feito por meio de serviços congêneres destinados a usuá-
rios comuns. Entretanto, na medida em que existe um serviço especial 
destinado somente a deficientes, à parte daquele destinado a usuários 
comuns, tal serviço adquire, mais ou menos inevitavelmente, um caráter 
segregador e estigmatizante (OMOTE, 1989). Mais ou menos inevitavel-
mente exacerba as diferenças que seus usuários possuem em relação a 
pessoas não deficientes, ao mesmo tempo que tende a negligenciar as se-
melhanças entre aqueles e estas. Além disso, esse tratamento distintivo 
pode levar as pessoas a generalizarem aquelas diferenças a todos os usuá-
rios do serviço especial, criando-se uma ilusão de uma classe homogênea 
de pessoas que se diferencia da de pessoas comuns.

Nesse processo de generalização das diferenças, concebendo as pes-
soas deficientes como sendo semelhantes entre si e diferentes das pessoas 
comuns, pode sobrar pouco espaço para a singularidade de cada pessoa 
deficiente. As suas diferenças individuais passam a ser negligenciadas ou 
a ser interpretadas como sendo expressão da própria deficiência. O nome 
que designa a categoria na qual são encaixadas as pessoas deficientes passa 
a ser, muitas vezes, mais importante que as características individuais ma-
nifestadas por elas. As expectativas associadas a essa categoria orientam 
a conduta das pessoas comuns na sua relação com as pessoas deficientes.

Na medida em que a audiência passa a lidar com pessoas deficientes 
não em função de características específicas de cada uma delas, mas em 
função da categoria na qual são encaixadas, não há lugar para a indivi-
dualidade, para as diferenças individuais. São tratadas como sendo mui-
to semelhantes entre si, e ao mesmo tempo as diferenças individuais não 
têm mais importância. Nessas condições, o que prevalece é o estereótipo, e 
não as características individuais e singulares de cada deficiente (OMOTE, 
1984, 1986/87, 1988). Como consequência, um dos problemas que surge com 
essas pessoas deficientes está relacionado à questão da sua identidade. Al-
guém que não tem claramente definida a sua identidade ou desenvolveu a 
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identidade de pessoa imperfeita e incapaz tem evidentemente inúmeras 
dificuldades de buscar ajustamento a diferentes meios, como a família, a 
escola e o mundo do trabalho.

As práticas educativas em relação a usuários deficientes precisam, 
assim, levar em conta não só as possíveis diferenças expressivas e conside-
radas importantes, apresentadas por eles, mas também o significado des-
sas diferenças para as audiências que as interpretam como desvantagens; 
precisam levar em conta o sistema de valores e crenças da audiência que 
define quem é deficiente e quem é não deficiente. Sem esse cuidado, tais 
práticas educativas correm o risco, ainda que não intencionalmente por 
parte dos seus agentes, de funcionarem como um processo de “deficien-
tização” das pessoas portadoras daquelas diferenças, socializando-as no 
papel de deficientes e tornando-as deficientes “bem-sucedidos”.

Nesse cenário de Educação Especial, temos defendido a tese de que 
um importante aspecto da atuação do psicólogo tem o sentido de preser-
var a identidade do usuário de serviços especiais como uma pessoa que, 
em função da sua constituição e da história de vida especiais, apresenta 
diferenças expressivas em algumas áreas de atividades, comparativamen-
te a pessoas comuns, mas que, apesar disso, pode funcionar normalmente 
em uma vasta gama de áreas de atividades. Cabe ao psicólogo resgatar a 
individualidade de cada deficiente dentre todos aqueles categorizados 
sob um rótulo comum e valorizá-la por representar a essência da nature-
za de cada um deles. Nessa atuação, é preciso olhar com atenção para as 
diferentes perspectivas através das quais essas pessoas são percebidas e 
tratadas como deficientes.

Essa postura do psicólogo precisa estar presente em todos os níveis 
de sua atuação, seja diretamente junto à pessoa considerada deficiente, 
seja junto à audiência perante a qual a condição apresentada tem o sentido 
de deficiência. As audiências que definem a deficiência podem ser agen-
tes de uma determinada perspectiva, como no caso dos profissionais, ou 
agentes e pacientes ao mesmo tempo, como no caso dos familiares. É a na-
tureza da relação entre essas audiências e a pessoa deficiente que precisa 
ser objeto de atenção do psicólogo, no sentido de que a ele cabe interpretar 
corretamente essa relação. O tratamento diferenciado dispensado ao defi-
ciente, por meio de serviços especiais, só se justifica em relação a necessi-
dades que decorrem da condição especial do deficiente e que por isso não 
podem ser atendidas por meio de serviços destinados a pessoas comuns.

Somos, assim, da opinião de que ao psicólogo cabe a responsabilida-
de pela garantia de que o deficiente seja tratado como deficiente naquilo 
em que a sua condição o limita, temporária ou permanentemente, e como 
normal em tudo em que a sua condição não interfere. O psicólogo precisa 



109

Trajetória de Construção de uma Abordagem Social das Deficiências - Volume 1

auxiliar o deficiente e seus familiares a perceberem claramente a extensão 
em que as suas vidas são especiais e, portanto, precisam recorrer a serviços 
e recursos especiais, bem como a extensão em que as suas vidas essencial-
mente não diferem das de pessoas comuns. Essa compreensão é o ponto de 
partida para a promoção da tão falada normalização.
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As perspectivas de estudo   
das deficiências 1

As pessoas apresentam diferenças umas em relação às outras em 
uma infinidade de características. As diferenças individuais podem ser 
devidas, grosseiramente falando, à variabilidade intrínseca à espécie 
humana, a alterações orgânicas expressivas apresentadas por alguns 
indivíduos específicos (como lesões, mutilações, malformações, aberra-
ções etc.) e a variações na estimulação do meio e no tratamento recebi-
do por indivíduos específicos.

Somos capazes de perceber tais diferenças e, em relação à maioria 
delas, de tratá-las como sendo coisa normal. Entretanto, certas diferenças 
chamam-nos especial atenção, e algumas delas adquirem um sentido de 
profunda desvantagem. É a esse tipo de diferença que nos referimos quan-
do falamos em deficiências.

O estudo das deficiências pode assumir duas tendências diferentes. 
Uma dessas tendências, que passamos a chamar de perspectiva direta, 
considera as deficiências como se fossem inerentes ao comportamento ou 
ao organismo da pessoa identificada, reconhecida e tratada como deficien-
te, fundamentando-se aparentemente na suposição de que determinadas 
diferenças são, por si mesmas, deficiências. Outra tendência, que aqui no-
meamos como perspectiva indireta, considera que certas diferenças ad-
quirem o status de deficiências em função da perspectiva, por meio da qual 
uma audiência interpreta essas diferenças. Desse modo, as perspectivas 
assumidas por diferentes audiências, que consideram alguém como defi-
ciente, constituem parte integrante e crucial do estudo das deficiências.

Na perspectiva direta de estudo das deficiências, o foco de aten-
ção recai sobre a pessoa deficiente, pois se considera que a deficiência 
está nela, no seu comportamento ou no organismo. Nessas condições, 
as pessoas deficientes costumam ser sujeitos preferenciais nos estudos 
das deficiências, pois tais estudos servem frequentemente para descre-
ver as características anatomofisiológicas ou comportamentais que pa-
recem estar associadas direta ou indiretamente à deficiência, tanto para 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. As Perspectivas de Estudo das Deficiências. Vivência, São José, v. 13, p. 3-4, 1993.



112

SADAO OMOTE

a própria pessoa deficiente quanto para aqueles que com ela convivem, 
bem como os modos de minimização da deficiência ou das consequên-
cias consideradas prejudiciais.

Na perspectiva indireta, a deficiência não é vista como atributo ineren-
te a determinadas pessoas, mas uma condição atribuída a ela ou nela reco-
nhecida dependendo da perspectiva assumida pela audiência. Portanto, uma 
pessoa pode ser considerada deficiente em algum grupo social e não em 
outros. O foco de atenção recai sobre as circunstâncias sociais nas quais 
uma pessoa é identificada, reconhecida e tratada como deficiente, pois é 
esse contexto que permite compreender o modo singular com que a defici-
ência dessa pessoa se manifesta. As diferentes perspectivas assumidas pela 
audiência que caracteriza alguém como deficiente, incluindo aí as ações 
dos “outros” significativos e as ações institucionalizadas que têm o objeti-
vo de lidar com as deficiências, constituem objetos de estudo que busca a 
inteligibilidade das deficiências.

É preciso compreender essa conceituação no contexto da ordem social 
(médica, educacional, legal etc.) estabelecida para administrar as divergências.

Estudar a deficiência sob essa perspectiva indireta tem como uma de 
suas consequências principais a necessidade de tomar como objeto de es-
tudo os conhecimentos que fundamentam a prática vigente, seja nos servi-
ços profissionais destinados ao deficiente, seja em suas relações interpes-
soais cotidianas com seus “outros” significativos, bem como a de estudar 
os modos de produção desses conhecimentos. Deve-se entender que os 
discursos acerca da deficiência não são retratos dela, mas retratos de como 
ela é interpretada, por meio de uma ideologia da deficiência, subjacente a 
práticas sociais destinadas ao deficiente.

Esses dois modos fundamentais de abordar a deficiência não são 
exclusivos. Evidentemente, há algo de expressivamente diferente no 
comportamento ou no organismo da pessoa identificada e tratada como 
deficiente; essa diferença pode ser tanto a causa quanto a consequência 
de todo o processo de identificação, reconhecimento e tratamento da-
quela pessoa como deficiente. Por outro lado, essa diferença expressiva 
no comportamento ou no organismo da pessoa considerada deficiente 
só tem sentido de desvantagem na medida em que se lhe empresta um 
determinado significado em função da valorização social daquilo em que 
a pessoa está prejudicada. As perspectivas diretas de estudo têm predo-
minado até recentemente, mas vêm sendo objeto de várias críticas por 
ignorarem ou não serem capazes de lidar adequadamente com a cons-
trução social do fenômeno da deficiência. Ao considerar, na perspectiva 
indireta, que qualquer concepção da deficiência representa uma perspec-
tiva por meio da qual determinadas condições são interpretadas como 
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deficiências, as mesmas velhas questões precisam ser repensadas. A per-
gunta como quem são os deficientes mentais? leva o estudioso a bus-
car respostas muito diferentes daquela que encontraria se adotasse uma 
perspectiva direta de estudo da deficiência.

Além de permitir uma interpretação diferente das velhas questões, a 
perspectiva in direta permite formular novas perguntas. A pergunta como por 
que há maior interesse em abrir classes para outros tipos de deficientes? po-
deria simplesmente ser considerada irrelevante na perspectiva direta.

Perspectiva Direta Perspectiva Indireta
1. A deficiência é considerada como 
um atributo da pessoa deficiente, 
como algo inerente ao comportamento 
ou ao organismo dela. Certas diferen-
ças são consideradas como sendo por 
si mesmas deficiências.

1. A deficiência não é atributo da pes-
soa deficiente. É uma condição atribuída 
a essa pessoa ou nela reconhecida em 
função da perspectiva assumida pela 
audiência. Certas diferenças são inter-
pretadas como deficiências em função 
dessa perspectiva.

2. O foco de atenção recai sobre a 
pessoa deficiente.

2. O foco de atenção recai sobre as 
circunstâncias sociais nas quais essa 
pessoa é identificada, reconhecida e 
tratada como deficiente.

3. Os objetos de estudo giram em 
torno da própria deficiência, das con-
sequências da deficiência e dos modos 
de minimização da deficiência e/ou das 
suas consequências.

3. A inteligibilidade da deficiência é 
buscada nas próprias perspectivas assu-
midas pelas audiências que consideram 
alguém como deficiente. Deve-se estu-
dar o conhecimento que fundamenta a 
prática vigente e os modos de produção 
desse conhecimento.

4. A conceituação “oficial” é considera-
da como correta e universal.

4. Qualquer conceituação da deficiência 
é contingencial. Deve-se buscar a sig-
nificação dessa conceituação na ordem 
social estabelecida para administrar as 
divergências.

5. A intervenção significa modificar o 
deficiente.

5. O alvo da intervenção é todo o 
conjunto do qual o deficiente faz parte, 
desempenhando o papel social de 
deficiente.
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A integração do deficiente: um 
pseudo-problema científico 1

O tema da integração das pessoas deficientes tem merecido aten-
ção dos profissionais e estudiosos da área de reabilitação ou educação 
de deficientes, nos últimos tempos, ocorrendo extensa discussão nas 
mais variadas situações e ocasiões em que qualquer assunto relaciona-
do ao atendimento de deficientes é debatido. Tornou-se um modismo, 
e, nessa medida, essa questão corre o risco de ser tratada com superfi-
cialidade e repetição de lugares-comuns.

Assim, parece conveniente criar uma oportunidade para expressão 
de alguns pontos de vista acerca da integração da pessoa deficiente e pro-
mover debate sobre o assunto, em busca de uma formulação talvez mais 
precisa das próprias indagações. É propósito deste texto apontar uma di-
reção para aprofundar um pouco mais a discussão do tema. Para tanto, 
procurar-se-á, inicialmente, discorrer um pouco sobre confusões que pare-
cem estar ocorrendo a respeito da integração e, em seguida, sugerir que a 
integração pode ser, na realidade, um pseudoproblema científico. Esta dis-
cussão será feita de um modo descontraído, para que as reflexões possam 
fluir, porém, sério e responsável, permitindo-nos apontar algumas formu-
lações, ainda que nem sempre possam ser rigorosamente fundamentadas.

A integração pode ser compreendida, grosseiramente, de duas ma-
neiras: criar condições para o deficiente participar das principais ativi-
dades de que as pessoas comuns participam, permitindo-lhe o exercício 
pleno da cidadania; e levar o indivíduo a funcionar plenamente dentro das 
condições de limitação que possa apresentar em decorrência de alguma 
patologia de que é portador (AMARAL, 1994; JANUZZI, 1992). Nas dis-
cussões sobre a integração, esta tem sido colocada em oposição à segrega-
ção. É principalmente no primeiro sentido que a integração é tratada pelos 
profissionais e estudiosos da área de Educação Especial.2

O entusiasmo pelas medidas que possam promover a integração 
da pessoa deficiente tem levado numerosos profissionais e estudiosos a 

1 Texto original: OMOTE, Sadao. A Integração do Deficiente: um pseudo-problema científico. Temas em Psicologia, 
Ribeirão Preto, v. 2, p. 55-62, 1995.
2 No decorrer desta exposição, frequentemente a segregação e a interação estarão sendo referidas como aspectos 
inseparáveis de um mesmo problema.
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questionarem a utilização de recursos considerados segregativos. Nesse 
sentido, alguns equívocos podem estar ocorrendo com referência a tenta-
tivas de extinção desses recursos considerados segregativos.

As críticas dirigidas ao mau uso de determinados recursos, por 
exemplo, as classes especiais para deficientes mentais, não podem ser in-
terpretadas como críticas aos próprios recursos. A classe especial é uma 
importante conquista de todos aqueles que lutam pela educação de pessoas 
deficientes. É uma conquista especialmente significativa, se se considerar 
que, por meio desse recurso, o deficiente pode buscar a sua escolarização 
no interior de escolas comuns.

Significa que a criação de classe especial na rede de ensino comum 
precisa, antes de mais nada, propiciar a oportunidade de frequentar a escola 
às crianças que, em função de suas características e necessidades especiais, 
não tinham condições de serem atendidas na escola. Uma importante fun-
ção da classe especial é, portanto, a de trazer para a escola aquelas crianças 
que, sem esse recurso, estariam do lado de fora da escola. Mais do que um 
expediente para tentar resolver administrativamente o problema pedagó-
gico de fracasso escolar, a classe especial precisa funcionar como um re-
curso para trazer as crianças com necessidades educacionais especiais não 
atendidas pela escola. É, antes de mais nada, mais um recurso para que o 
maior número de crianças possa exercer o direito à educação.

Esse recurso pode estar sendo mal empregado, na medida em 
que, por exemplo, a clientela seja recrutada preferencialmente entre 
os alunos que já estão frequentando a escola. Nessas condições, podem 
operar critérios discutíveis de elegibilidade à classe especial. O enca-
minhamento à classe especial pode ser orientado por critérios que não 
refletem necessariamente alguma necessidade educacional especial do 
aluno, que não pode ser atendida no contexto de ensino comum. Assim, 
critérios que parecem atender a interesses estranhos às necessidades 
educacionais do aluno ou, por vezes, parecem brincadeira de mau gos-
to orientaram muitos encaminhamentos (ALMEIDA, 1984; DENARI, 
1984; PASCHOALICK, 1981; RODRIGUES, 1984).

Pode ser também criada uma situação desconcertante, como a de 
inicialmente segregar, por meio de recursos de Educação Especial, os alu-
nos que, de alguma maneira, estão integrados no ensino comum e depois 
estabelecer como objetivo da própria Educação Especial a integração des-
ses alunos ao ensino regular. É desnecessário dizer que, nessas condições, 
dificilmente tal objetivo poderá ser alcançado! Tanto é que, conforme ilus-
tra o estudo de Pogetto (1987) e é do pleno conhecimento de todos aqueles 
envolvidos na Educação Especial, com raras exceções, o professor espe-
cializado desenvolve solitariamente o seu trabalho, não havendo qualquer 
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planejamento e ação em conjunto com os professores das classes comuns 
das quais vieram os alunos deficientes ou às quais se pretende “integrá-
-los”. Nessas condições, o serviço especializado pode cumprir a função de 
estigmatizar e segregar o seu usuário (OMOTE, 1989, 1990).

Eliminar o próprio recurso, por considerá-lo responsável pela segre-
gação de seus usuários, quando a sua má utilização é que precisa ser com-
batida, é cometer um grave equívoco. O problema precisa ser analisado 
muito cuidadosamente, pois tanto a separação física não significa necessa-
riamente segregação quanto a mera contiguidade e proximidade física não 
são garantia de integração. A ideia de não segregação vem ocupando parte 
da discussão sobre a integração, sugerindo, este fato, que a não utilização 
de recursos considerados segregativos pode assegurar a integração do alu-
no ou mantê-lo integrado como está.

Uma análise cuidadosa do problema da segregação/integração pre-
cisa começar com o exame do próprio conceito de deficiência. As diferen-
tes maneiras com que as deficiências vêm sendo conceituadas refletem, 
evidentemente, as diferentes significações atribuídas às deficiências – ou 
à normalidade – e diferentes maneiras com que os deficientes vêm sendo 
tratados. A segregação/integração pode ser uma importante questão, con-
forme o modo de se lidar com os deficientes.

Tradicionalmente, a deficiência tem sido concebida como um fenô-
meno essencialmente individual, identificado com algum atributo portado 
pela pessoa deficiente, cuja manifestação pode ser verificada em seus com-
portamentos. Desse ponto de vista, a deficiência é algo que está presente 
no indivíduo identificado como deficiente, no seu organismo ou no com-
portamento, e ausente nas pessoas consideradas não deficientes.

Desde o final da década de 1950, e especialmente a partir da década 
de 1960, têm sido levantados argumentos a favor das concepções sociais 
da deficiência, segundo as quais a deficiência deve ser tratada como um 
problema social, e não individual, manifestado por pessoas específicas. 
A deficiência, segundo alguns autores, é o papel social desempenhado 
por determinadas pessoas (MERCER, 1973; SCOTT, 1969). Nessas con-
dições, o nome “deficiente” refere-se a um status adquirido por essas 
pessoas. Daí, temos preferido utilizar o termo “pessoa deficiente” a uti-
lizar o termo “pessoa portadora de deficiência”. Nesse modo de encarar a 
deficiência, uma variável crítica é a audiência, porque é ela que, em últi-
ma instância, vai determinar se uma pessoa é deficiente ou não. Significa 
que ninguém é deficiente apenas pelas qualidades que possui ou deixa de 
possuir. Uma pessoa só pode ser deficiente perante uma audiência que a 
considera, segundo seus critérios, como deficiente.
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Na realidade, qualquer que seja a concepção adotada, estamos lidando 
com pessoas que apresentam limitações em algumas capacidades e desem-
penhos, limitações estas consideradas desvantajosas pela coletividade à qual 
pertencem. Qualquer pessoa possui limitações em diferentes capacidades 
e desempenhos, porém, pode ser tratada como normal (ter adquirido o 
status de normal e desempenhar os papéis sociais considerados próprios da 
normalidade). Essas limitações apresentadas tanto por deficientes quanto 
por normais resultam da interação entre o indivíduo, com todas as suas po-
tencialidades, e o seu meio, com todas as espécies de exigências. Por que, 
então, apenas determinadas limitações são tratadas como desvantagens?

As nossas teorias apresentam dificuldade crônica para delimitar 
com precisão o fenômeno das deficiências. Tal dificuldade começa a par-
tir do momento em que a relação entre o indivíduo e o meio é vista de 
um modo mecanicista e extremamente simplificado. O meio é visto como 
se simplesmente reagisse à pessoa portadora de determinadas patologias, 
quando, na realidade, esse meio constrói até a própria manifestação da de-
ficiência do indivíduo. Evidentemente, dentro dessa visão, toda a atenção é 
focalizada no indivíduo deficiente, já que se supõe ser ele o alvo prioritário 
de qualquer intervenção. Torná-lo o mais competente possível, para que 
possa levar um modo de vida o mais próximo possível do de pessoas co-
muns, é a expectativa geral dos profissionais e estudiosos cujas concepções 
de deficiência estão essencialmente centradas nas pessoas deficientes.

A relação entre o deficiente e o meio, que nele reconhece a deficiência, 
precisa ser encarada e tratada como parte de um fenômeno social maior. 
O modo de vida coletiva do homem determina automaticamente uma sé-
rie de necessidades. Uma delas diz respeito à manutenção e à integridade 
desse modo de vida em todas as situações. Criam-se regras e normas que 
ajudem a preservá-lo, a despeito de motivos individuais muitas vezes con-
flitantes com a decisão de viver coletivamente. Criam-se expectativas acer-
ca de atributos e comportamentos, as quais muitas vezes adquirem a força 
de normas que precisam ser cumpridas rigorosamente. Criam-se, assim, 
os desvios que podem estar sobrepostos ou não a patologias específicas.3

É na medida em que o deficiente é tratado como um desviante, mem-
bro de uma categoria socialmente construída de desvio, e não apenas como 
uma pessoa portadora de uma determinada patologia, que a questão da se-
gregação/integração se coloca de um modo particularmente especial. Nes-
sas condições, a sua segregação não ocorre simplesmente como resultado 
das reações de rejeição da patologia ou do seu portador por parte da cole-

3 Uma discussão detalhada acerca dos mecanismos de criação e administração de desvios afasta essa comunicação de 
sua finalidade. Aqui é apenas necessário deixar estabelecido que os desvios são construídos socialmente, sobrepostos 
ou não a patologias ou comportamentos de não conformidade às expectativas normativas. As teorias de deficiência 
não conseguem estabelecer distinção entre a patologia e o desvio.
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tividade. Nem a integração ocorre como resultado de ato de compreensão 
ou de boa vontade das pessoas que, tolerando as diferenças devidas à pa-
tologia, aceitam conviver com o seu portador e incorporá-lo nas principais 
atividades da vida coletiva.

Os desvios não constituem exceção à vida coletiva normal; fazem 
parte integrante da vida coletiva. No processo de administração do desvio 
pela coletividade, ocorrem manipulações a que chamamos de segregação 
e outras a que chamamos de integração. Essas manipulações fazem parte 
integrante dos mecanismos de regulação da vida coletiva do homem. É ad-
ministrando desse modo os desvios que a coletividade procura equilibrar 
situações de tensão e conflito, bem como atualizar e reforçar as fronteiras 
da normalidade ou as expectativas normativas cujo cumprimento rigoroso 
não está ocorrendo naquelas situações.

Esse mecanismo de regulação implica a construção de desvio corres-
pondente às expectativas normativas, cujo não cumprimento rigoroso está 
acarretando situação de tensão e conflito. Implica, também, a identifica-
ção de membros da respectiva categoria e tratamento distintivo destinado 
a eles. Esse tratamento distintivo não tem, em geral, sentido de privilégio, 
como pode ocorrer em algumas outras situações de tratamento diferen-
ciado. Em vez disto, o tratamento distintivo destinado a membros de uma 
categoria de desvio adquire a função de marcar o seu usuário, levando-o ao 
descrédito social, isto é, à estigmatização.

Esse conjunto de ações, na medida em que tem a função de preservar 
a integridade da vida coletiva, cria situações em que a pessoa-alvo dessas 
ações é segregada. Alguém identificado como desviante é segregado. Essa 
segregação é amplamente discutida, por todos aqueles que estão envolvi-
dos nessa situação, como tendo efeitos altamente maléficos. A integração, 
nessas condições, passa a ser vista como sendo uma das principais metas 
da Educação Especial. Na medida em que se discute a necessidade de pro-
mover a integração, põe-se em evidência a condição de segregação em que 
se encontra uma pessoa desviante. São colocadas em evidência a norma-
lidade e a vantagem de ser normal, redefinindo-se e atualizando-se dessa 
maneira, perante toda a coletividade, os limites e o valor da normalidade 
ou de conformidade às expectativas normativas. É com essa representação 
que se cumpre a função reguladora do desvio.

No processo de criação e administração de desvios, sobrepostos a 
patologias associadas a deficiências, a questão da segregação/integração 
assume outra dimensão. Na medida em que os portadores de patologias 
são tratados como membros de categorias de desviantes, diferentemente 
daqueles portadores de incapacidades sem estigma, em que não estão so-
brepostos às patologias os desvios socialmente construídos com a função 
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de regulação de aspectos da vida coletiva, a segregação e a integração pre-
cisam ser tratadas como sendo partes integrantes da própria administra-
ção do desvio. Fazem parte de um fenômeno coletivo muito mais complexo 
que rejeição ou aceitação de pessoas deficientes específicas. Constituem-
-se em elementos críticos da construção social da deficiência e da função 
social que esta desempenha num dado momento histórico da coletividade.

Assim, considerando a finalidade e o espírito deste trabalho, no 
sentido de indicar uma direção em busca de um aprofundamento na 
discussão dos assuntos relacionados à segregação/integração e de um 
exercício descontraído, mas sério e responsável, de reflexão sobre tais 
assuntos, parece interessante e produtivo, nesta oportunidade, experi-
mentar raciocinar considerando a segregação/integração do deficiente 
como um pseudoproblema científico.

A questão não é segregar ou integrar o deficiente, mas é a criação e a 
administração de uma categoria de desvio na qual o deficiente é incluído. 
Mais do que olhar para o deficiente e examiná-lo detidamente para se com-
preender algo acerca da deficiência, é preciso olhar para a coletividade que 
o identifica como deficiente, encaixando-o em uma categoria de desviante 
e tratando-o distintamente. Ninguém é deficiente por si só. Alguém é de-
ficiente perante uma audiência e dentro de determinadas circunstâncias.

Além disso, é importante levantar indagações sobre as razões pelas 
quais há tanta preocupação com a integração (participação nas principais 
atividades significativas da coletividade, no exercício pleno da sua cidada-
nia) do deficiente, se, na realidade, parcelas tão expressivas da coletividade, 
constituídas por pessoas não deficientes, não têm tal oportunidade. A per-
versa realidade econômica do país impõe condições de subsistência tão 
precárias que, muitas vezes, a participação em atividades importantes, 
como educação, cultura e lazer ou em decisões sobre a sua própria condição 
de existência, se apresenta como uma questão secundária para essas pessoas.

Toda essa gente, considerada como não deficiente, também não está 
integrada em diversas situações importantes da vida coletiva, e nem por 
isso a sua condição de segregação tem merecido fervorosa discussão. Se a 
oportunidade de participação plena nas principais atividades não é privilé-
gio de tanta gente, mesmo não sendo deficiente, e se tantas outras pessoas 
podem decidir não se integrar a uma série de situações, por que o status de 
deficiente confere a alguém tal privilégio (ou privilégio-obrigação)?

É chegada a hora de diferenciar um pouco a situação em que uma 
pessoa é meramente portadora de uma incapacidade ou patologia da 
situação em que uma pessoa portadora de incapacidade ou patologia é tra-
tada como membro de uma categoria de desviantes (convém lembrar que o 
respectivo desvio é criado e administrado socialmente para cumprir uma 
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função reguladora da vida coletiva). Os deficientes a que estamos sempre 
nos referindo em Educação Especial não são apenas portadores de incapa-
cidades ou patologias. São tratados também como desviantes. Certamente, 
existem portadores dessas mesmas incapacidades ou patologias que não 
são desviantes. Com certeza, estes não são usuários de serviços especiali-
zados destinados a deficientes!

Se a segregação/integração é vista como parte do mecanismo de re-
gulação da vida coletiva do homem, não tem sentido, do ponto de vista 
científico, pensar em estratégias para promover a integração de pessoas 
deficientes específicas. Qualquer tentativa nessa direção significa interfe-
rir na própria natureza da vida coletiva. Uma vez que os desvios correspon-
dentes a diferentes deficiências não tiverem mais a função de regulação da 
vida coletiva, automaticamente a segregação/integração desses deficientes 
estará sendo tratada como um problema irrelevante. Provavelmente, ou-
tros desvios estarão sendo criados para redefinir e atualizar as fronteiras 
da normalidade em outros aspectos da vida coletiva.

Então, o deficiente deve ser instrumentalizado para ter consciência 
da sua condição social e lutar para conquistar melhores condições sociais 
de vida. Não é simplesmente uma questão de um segmento da população, 
prejudicado pela discriminação e segregação, lutar por uma qualidade de 
vida melhor, uma participação efetiva na vida coletiva do homem. O pro-
blema não é tanto a participação restrita em si; o abominável é a restrição 
imposta em função do fato de ter sido colocado em uma categoria de pes-
soas desacreditadas socialmente.

Assim, é importante capacitar o deficiente e arranjar as condições 
sociais de tal maneira que possa ter consciência da sua situação espe-
cial e possa ele próprio administrar a sua participação na vida coletiva. 
Poder exercer o direito de não participar de determinadas situações (ou 
de não se integrar), por mais valorizadas que estas possam ser, é tão 
importante quanto poder exercer o direito de participar de qualquer 
dessas situações (ou de integrar-se).

Eis o movimento próprio da vida coletiva do ser humano, que, do 
ponto de vista biológico, talvez não tenha evoluído para levar uma vida 
genuinamente coletiva e, portanto, precisa permanentemente estar procu-
rando administrar essa contradição fundamental.
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Algumas tendências (ou 
modismos?) recentes em 

educação especial e a Revista 
Brasileira de Educação Especial1

A comemoração dos 10 anos da Associação Brasileira de Pesquisado-
res em Educação Especial cria certa expectativa de balanço da sua atuação. 
O desempenho da ABPEE em uma de suas metas, a publicação da Revista 
Brasileira de Educação Especial, está sendo avaliado pelo colega desta mesa, 
Eduardo José Manzini, 1º Secretário da Associação e coeditor da Revista. 
No curto período de existência da ABPEE, ocorreram muitos aconteci-
mentos expressivos na área da Educação Especial que tornaram bastante 
presentes no cenário da vida cotidiana a deficiência e o deficiente. Mudan-
ças intensas ocorreram no modo de se conceber a deficiência, no conteúdo 
dos discursos acerca do deficiente e na terminologia relativa à deficiência 
e ao deficiente. Tamanha tem sido a estimulação e tão constantemente inci-
tada com desafios provocantes que a Associação, feito uma criança precoce-
mente amadurecida, cresceu e firmou-se rapidamente nos últimos anos.

É propósito deste texto destacar e analisar algumas dessas mudanças e 
possível repercussão nos textos publicados na Revista Brasileira de Educação 
Especial. Embora o mérito acadêmico de um texto não possa ser avaliado a 
partir da atualidade da terminologia, da concepção e da temática tratada, um 
periódico certamente deve favorecer a disseminação de tendências atuais de 
uma comunidade acadêmica, sobretudo aquelas que podem resultar em no-
vas perspectivas de investigação e debate de problemas não necessariamen-
te novos. Nessa expectativa, elegemos três aspectos que parecem relevantes 
na análise das tendências atuais no modo de tratar as deficiências: o foco 
de atenção no deficiente, a delimitação por área de comprometimento e a 
predominância de estudos sobre a deficiência mental.

1 Texto original: OMOTE, Sadao. Algumas tendências (ou modismos?) recentes em Educação Especial e a Revista 
Brasileira de Educação Especial. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 9, n. 1, p. 25-38, 2003.



124

SADAO OMOTE

Para onde direcionar o olhar: para o deficiente ou para o meio?

O campo de estudo das deficiências orienta-se tradicionalmente pe-
los cânones das ciências naturais. Dessa forma, as deficiências vêm sendo 
concebidas como algo que é próprio das pessoas deficientes. Podem ser 
atributos das pessoas identificadas como deficientes – perdas ou altera-
ções anatomofisiológicas presentes em alguma parte do corpo da pessoa; 
podem ser também comportamentos insuficientes ou inadequados no de-
sempenho de alguma atividade considerada importante.

Esse modo de conceber a deficiência determina o foco de atenção 
tanto nas investigações acerca das deficiências quanto no atendimento nos 
serviços especializados. Olha-se para o deficiente para construir conheci-
mentos acerca das deficiências e para criar e organizar serviços especia-
lizados. Evidentemente, o deficiente é o foco principal da nossa atenção, 
porém uma abordagem centrada na pessoa deficiente ignora importantes 
questões envolvidas diretamente na concepção das deficiências. Impede a 
análise da realidade social das deficiências.

Apontamos em várias oportunidades que a deficiência não pode ser 
vista simplesmente como alguma qualidade presente em alguma parte do 
corpo da pessoa deficiente ou em algum comportamento considerado im-
portante. Não são todas as perdas ou alterações anatomofisiológicas que 
são tratadas como deficiências. Nem são tratadas como casos de deficiên-
cia inadequações em quaisquer comportamentos, ainda que resultem em 
grande prejuízo no desempenho de alguma atividade.

O que, em última instância, determina se uma alteração no corpo 
ou no comportamento de uma pessoa é deficiência ou não é o meio social 
que julga se o prejuízo por ela apresentado é relevante ou não para a in-
tegridade moral e social da pessoa. Portanto, a variável crítica no estudo 
da deficiência é o contexto social no qual uma determinada condição – al-
teração em atributo ou comportamento – é interpretada e tratada como 
uma deficiência. Uma condição pode ser interpretada e tratada como de-
ficiência por uma audiência, mas não por outra, pela mesma audiência 
para determinados portadores ou atores, mas não para outros, pela mesma 
audiência em uma época, mas não em outra, ou pela mesma audiência em 
uma situação, mas não em outra. Assim, nenhuma condição é, em si mes-
ma, deficiência ou não deficiência.2 Depende da audiência, do portador 
ou ator e do contexto no qual ocorre esse julgamento. A caracterização de 
uma condição como deficiência que requer tratamento especial depende, 

2 Evidentemente, não se está falando aqui de patologias, cuja ocorrência e cujos efeitos deletérios sobre o portador 
independem de qualquer julgamento de uma audiência.
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em grande medida, da aplicação de critérios estabelecidos pela audiência. 
Daí, pode-se visualizar uma política de deficiência, cuja dinâmica de fun-
cionamento precisa ser bem compreendida.

Em várias oportunidades expressamos o nosso ponto de vista acerca 
da construção social das deficiências (OMOTE, 1979, 1980, 1994, 1996), cha-
mando a atenção para a necessidade de incluir no estudo das deficiências as 
reações dos outros, já que o tratamento que cada deficiente recebe depende, 
em última instância, da interpretação daqueles acerca da condição de que 
este é portador. No decorrer do último quarto de século, temos observado 
uma paulatina mudança no foco de atenção de uma parcela da comunidade 
acadêmica. Investigações e debates sobre o contexto social no qual emergem 
deficiências e tratamentos diferenciados de deficientes vêm ocorrendo 
com frequência crescente nos últimos tempos.

A tendência (ou modismo?) atual de os estudiosos se fundarem nos 
princípios da inclusão, para o desenvolvimento de suas atividades acadê-
micas, pode eventualmente estar contribuindo para que se amplie o foco 
de atenção, incluindo todo o contexto no qual se manifestam necessidades 
especiais específicas. Alguns estudiosos parecem estar simplesmente des-
locando o foco de atenção, que recaía sobre o deficiente, para o seu meio 
social, em especial para o educacional.

Com o propósito de verificar essa possibilidade, procedemos à análise 
das comunicações de pesquisa apresentadas nas Reuniões Anuais de Psico-
logia, da Sociedade Brasileira de Psicologia, no período de 1992 a 2001, e nas 
quatro edições bienais dos Simpósios em Filosofia e Ciência, da Faculdade 
de Filosofia e Ciências, da Unesp, campus de Marília, realizadas no perío-
do de 1995 a 2001 (OMOTE, 2003). A análise de trabalhos apresentados em 
sessões de comunicação oral durante as quatro edições bienais do Simpósio 
em Filosofia e Ciência revelou um aumento espetacular, particularmente em 
2001, no número de comunicações de estudos relacionados à inclusão (χ2 = 
8,22; p < 0,01). Do total de comunicações de estudos sobre as deficiências, 
apresentadas nas três primeiras edições do Simpósio, somente 4% referiam-
-se à inclusão. Já na quarta edição, 31% das comunicações de temática rela-
cionada à Educação Especial referiam-se à inclusão. Essa mesma tendência 
não se verificou nos trabalhos apresentados nas Reuniões Anuais de Psico-
logia, da Sociedade Brasileira de Psicologia.

Nessa análise, verificamos também o foco de atenção dos pesqui-
sadores nos seus estudos, entendendo que a adesão aos pressupostos da 
inclusão implica redirecionamento da atenção – que sempre recaiu predo-
minantemente sobre o próprio indivíduo deficiente – para o meio social no 
qual se manifestam as necessidades especiais. Nas comunicações apresen-
tadas nas Reuniões Anuais de Psicologia, houve aumento progressivo, no 
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decorrer das dez edições examinadas, no número de estudos em que os au-
tores direcionaram o seu foco de atenção ao meio, em vez de ao deficiente. 
A diferença entre as primeiras cinco Reuniões Anuais e as cinco últimas, 
embora percentualmente seja expressiva, não chega a ser estatisticamente 
significante (χ2 = 1,96; p > 0,05). Nas cinco primeiras Reuniões Anuais, de 
1992 a 1996, 28% das comunicações de estudos relacionados à deficiência 
focalizavam atenção no meio; essa proporção cresceu para 40% nas cinco 
últimas Reuniões Anuais, de 1997 a 2001. Já nos Simpósios em Filosofia e 
Ciência, virtualmente não há diferença na quantidade de comunicações 
que tratam de estudos com a atenção direcionada ao meio entre as duas 
primeiras edições e as duas últimas edições. Na verdade, esses estudos já 
somavam quantidade expressiva desde o início (48% nas duas primeiras 
edições e 51% nas duas últimas edições).

Assim, parece estar ocorrendo alguma tendência no sentido de, 
com a ampla adesão aos princípios da inclusão, a temática da inclusão 
estar mais frequentemente presente no quadro de referência dos pesqui-
sadores, comparativamente à temática da integração. De modo mais ou 
menos consistente com tal opção, a atenção desses pesquisadores parece 
direcionar-se também ao meio no qual se manifestam as necessidades 
especiais de indivíduos e no qual estes são reconhecidos e tratados como 
deficientes, cujo acesso às diferentes oportunidades deve ser assegurado 
mediante as necessárias adaptações.

Na análise dos textos publicados na Revista Brasileira de Educação Es-
pecial, de 1992 a 2002, no total de dez fascículos, foram identificados os ar-
tigos nos quais a temática da integração ou da inclusão é tratada. Nos cin-
co primeiros fascículos, compreendendo o período de 1992 a 1999, foram 
publicados nove artigos relativos à integração e apenas um artigo sobre 
a inclusão. Isso corresponde a 18% e 2% do total de 50 artigos. Nos cinco 
últimos fascículos, publicados no período de 2000 a 2002, foram identifica-
dos quatro artigos que tratam da temática da integração, o que correspon-
de a 11% do total de 36 artigos publicados nesse período. Foi encontrada 
a mesma quantidade de artigos que tratam da inclusão. Há, portanto, uma 
tendência ao aumento na quantidade de textos sobre a inclusão e conco-
mitante redução na quantidade de textos sobre integração. A análise es-
tatística revela, entretanto, que a diferença verificada entre a primeira e a 
segunda metade dos fascículos da Revista não chega a ser significante (p = 
0,12, segundo a prova exata de Fisher).

Foi realizada também uma análise dos artigos de relato de pesquisa ou 
de experiência, verificando o foco de atenção do pesquisador. É de especial 
interesse, nessa análise, verificar se a atenção do pesquisador estava foca-
lizada na pessoa deficiente (ou na deficiência) ou no meio social. Assim, os 
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artigos de relatos de pesquisa e de experiência foram classificados segundo 
o foco principal de atenção do pesquisador em deficiente, meio social e ou-
tro alvo. Novamente, para verificar a tendência no decorrer do período de 
publicação da Revista, foram analisados separadamente os artigos publica-
dos nos primeiros cinco fascículos e aqueles publicados nos últimos cinco 
fascículos. Na primeira metade, foram encontrados 17 artigos que relatam 
estudos com o foco de atenção no deficiente, dez no meio social e três em 
outro alvo, correspondendo respectivamente a 57%, 33% e 10% do total de 30 
artigos publicados nos cinco primeiros fascículos. Nos cinco últimos fascí-
culos, foram identificados 10 artigos de estudos com o foco de atenção no 
deficiente, 11 no meio social e nenhum em outro alvo. Essas frequências 
correspondem respectivamente a 48% e 52% do total de 21 artigos de relato 
de pesquisa ou de experiência publicados nesse período. Verifica-se, nessa 
análise, uma tendência no sentido de uma pequena redução no número de 
estudos com o foco de atenção no deficiente e de ligeiro aumento no número 
de estudos com o foco de atenção no meio social. A análise estatística revela, 
entretanto, que a diferença verificada entre a primeira e a segunda metade 
não chega a ser significante (χ2 = 1,13; p > 0,05).

A delimitação por área de comprometimento

Outra tradição marcante na área da Educação Especial tem sido a 
organização de conhecimentos e serviços por área de comprometimento. 
Por longos anos, os conhecimentos produzidos acerca das deficiências 
vêm sendo organizados principalmente em função da área de comprome-
timento. Assim, existem periódicos tradicionais dedicados à divulgação de 
pesquisas e experiências na área da deficiência mental, outros destinados 
à área de deficiência visual, ou deficiência auditiva, ou deficiência física; 
ainda, outros veículos destinam-se a disseminar conhecimentos acerca de 
patologias específicas, como autismo, esquizofrenia, paralisia cerebral etc.

Há importantes manuais que se ocupam de alguma deficiência ou pa-
tologia específica. Outros, aparentemente mais genéricos, na verdade dedi-
cam capítulos específicos para cada deficiência ou patologia. Raros são os 
manuais cujos capítulos se organizam em torno de temas comuns às diferen-
tes deficiências. Um bom exemplo é a pouco conhecida obra de Shakespeare 
(1977), pertencente a uma coleção organizada com o propósito de apresentar 
conceitos básicos de Psicologia aos estudantes de graduação. A título de 
ilustração da possibilidade de tratar de temas comuns a diferentes defi-
ciências, é conveniente reproduzir os títulos dos nove capítulos que com-
põem essa obra: O Contexto da Deficiência; Efeitos Psicológicos da Defi-
ciência; O Meio Ambiente; Famílias dos Deficientes; Déficits Cognitivos, 
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Motores e Educacionais; Distúrbios de Personalidade e Comportamento; 
Avaliação Psicológica do Deficiente; Aspectos Educacionais e de Adestra-
mento Inicial; e Assistência Residencial para os Deficientes.

Em decorrência dessa perspectiva de estudo das deficiências, com a 
atenção direcionada a áreas específicas de comprometimento, os serviços 
oferecidos aos deficientes pela comunidade também tendem a se especia-
lizar por deficiência, ainda que a natureza do atendimento não requeira 
necessariamente essa especificidade. Os programas de atendimento po-
dem ter objetivos diferenciados para cada tipo de deficiente, eventualmen-
te em função da concepção de seus idealizadores em vez da necessidade e 
possibilidades específicas de seus usuários. Assim, um programa de ativi-
dades da vida diária para pessoas cegas pode incluir procedimentos que 
visam a capacitá-las a administrar a sua aparência, mediante a organização 
apropriada do seu guarda-roupa. O mesmo programa, quando destinado 
a pessoas com deficiência mental, pode eventualmente dar ênfase ao de-
senvolvimento de habilidades motoras e negligenciar os cuidados com a 
aparência pessoal, como se esta não fosse relevante para essas pessoas.

Em consonância com essa forma de organização de serviços especiali-
zados, a formação de recursos humanos também tem adotado como critério 
temático as áreas de comprometimento ou patologias específicas. A legis-
lação e a tradição determinaram a formação de professores de Educação 
Especial por área específica de deficiência. Os currículos foram organi-
zados de tal maneira que os futuros professores especializados no ensino 
de uma categoria de deficientes não receberiam nenhuma informação ou 
formação para a compreensão dos problemas habituais de pessoas com 
outras deficiências.

O país vem atravessando um momento de grandes revisões na área 
de atendimento a pessoas com deficiência, procurando seguir as linhas 
traçadas na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), da qual é signatá-
rio. Uma das grandes transformações em curso inclui a formação de pro-
fessores. Estão no centro de debates a crítica e possível extinção do modelo 
de capacitação de professores centrado em deficiências específicas. Aliás, 
mais do que isso, propõe-se até a eliminação de qualquer programa de for-
mação de professores de Educação Especial. No entendimento de alguns 
educadores, parece não haver a necessidade de se formarem professores es-
pecializados no ensino de deficientes, por entenderem que esta tarefa passa 
a ser de todos os professores, em vista da proposta de ensino inclusivo.

Nos debates que têm ocorrido no país, nos últimos anos, acerca da 
educação de alunos deficientes ou com necessidades educacionais espe-
ciais, a figura do especialista parece ceder lugar à do generalista. Não raras 
vezes, até se atribui àquela parcela da responsabilidade pela segregação do 
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deficiente, ao mesmo tempo em que se espera deste toda a competência 
para promover o ensino inclusivo de todas as crianças e jovens com toda 
e qualquer espécie de necessidades educacionais especiais. Na verdade, 
no período imediatamente anterior à introdução do discurso da inclu-
são, no nosso meio, já havia forte tendência a responsabilizar os serviços 
especializados pela segregação em que se encontravam os seus usuários. 
Apontamos em repetidas ocasiões que o problema não está nos serviços 
especializados, que, por diferentes razões, muitas vezes estão geográfica, 
física e até socialmente separados (segregados) de outros serviços utiliza-
dos por quaisquer pessoas em situações comuns, inclusive por usuários de 
serviços especializados considerados segregativos (OMOTE, 1989, 1995, 
1999, 2000). É o uso inadequado de serviços especializados que lhes con-
fere o caráter segregador. Os serviços especializados muitas vezes estão 
segregados de outros serviços comuns, mas não precisam ser segregativos!

A falsidade da dicotomia entre o professor generalista e o professor 
especialista foi brilhantemente defendida por Bueno (1999), segundo o qual 
tanto os professores do ensino comum precisam se especializar para aten-
der aos deficientes com suas peculiaridades, em suas classes, quanto os de 
Educação Especial precisam ampliar suas perspectivas, tradicionalmente 
centradas nessas peculiaridades. Os deficientes possuem características pe-
culiares que precisam ser conhecidas pelos professores de ensino comum. E 
os professores de Educação Especial não podem continuar com a sua aten-
ção centrada nessas características, sob pena de transformar o atendimento 
especializado em um meio de promoção da segregação de seus usuários.

A formação do professor de Educação Especial, voltada unicamente 
para cada tipo específico de deficiência, como era vista e valorizada essa 
especialização até recentemente, contribui para a sua transformação em um 
agente a promover a segregação de alunos deficientes. Essa forma de espe-
cialização pode levar o professor a buscar as características presumidamen-
te peculiares de uma deficiência específica e conduzi-lo ao equívoco de atri-
buir a esta qualquer dificuldade enfrentada pelo deficiente; pode também 
levar o professor a fazer uso extensivo de recursos especializados, correndo-
-se o risco de tornar o deficiente dependente desses recursos especiais, em 
flagrante oposição às noções mais elementares de ajustamento ao meio, um 
ingrediente importante que não pode ser esquecido na inclusão.3

3 O princípio da normalização, tanto quanto a integração, não pode ser considerado algo ultrapassado a ser esquecido. 
A inclusão não substitui a normalização e a integração. Aquela se soma a estas, no sentido de dispensar maior atenção 
ao meio, uma vez que este, construído para a média das pessoas comuns, acaba sendo responsável pela segregação, 
não participação e invalidação social das pessoas que apresentam diferenças expressivas em relação a essa média. Por 
outro lado, o ajustamento dessas pessoas às demandas do meio também precisa ser objeto de atenção profissional. 
O equilíbrio adequado entre essas tendências é um dos dilemas a ser equacionado. Essa discussão pode ser mais 
detalhadamente vista em outro texto (OMOTE, 1999).
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A Habilitação em Educação Especial do Curso de Pedagogia, da 
FFC/Unesp, campus de Marília, que forma professores especializados no 
ensino de deficientes mentais, visuais, auditivos e físicos, implantada em 
1977, percorreu uma trajetória bastante ilustrativa das tendências (ou mo-
dismos?) verificadas na Educação Especial brasileira no último quarto do 
século passado e no início deste. As propostas curriculares elaboradas em 
1975/1976 estavam estruturadas de tal maneira que os futuros professores 
de Educação Especial receberiam a sua formação estudando quase somen-
te os conteúdos relacionados à área de deficiência de sua opção. Havia 
apenas uma disciplina, com a carga horária de 60 horas-aula, ministrada a 
todos os alunos da Habilitação em Educação Especial, por meio da qual era 
possível obter alguma informação sobre as outras deficiências, cada qual 
tratada como capítulo à parte.

Já na segunda turma, em 1978, foram introduzidas duas outras dis-
ciplinas comuns a todas as áreas de deficiência: Alterações Sensoriais 
e Motoras de Crianças Deficientes, com 60 horas-aula, e Divergências 
Sociais, com 30 horas-aula. Essas disciplinas foram incluídas com o pro-
pósito de se criarem oportunidades para o estudo de problemas comuns 
a duas ou mais deficiências, ou até problemas tradicionalmente tratados 
à parte da Educação Especial, como as questões psicossociais e educa-
cionais das minorias em geral. A matriz curricular permaneceu com um 
perfil inaceitável para alguns docentes, mas ainda não era viável introdu-
zir mudanças mais radicais, em vista das concepções de deficiência e de 
educação do deficiente vigentes na oportunidade.

As inquietações de alguns docentes, com relação a essas concepções, 
estiveram presentes nas infindáveis discussões ocorridas durante longos 
anos, seja em reuniões do Departamento, seja em eventos científicos, ten-
do certamente contribuído para que algumas novas ideias começassem a 
ter algum sentido e principalmente novas propostas pudessem ser cogita-
das. Assim, após longas duas décadas, finalmente em 1999, passou a vigo-
rar uma nova estrutura curricular da Habilitação em Educação Especial, 
que incorporou uma das grandes preocupações de alguns dos docentes do 
Departamento: a necessidade de aproximação maior entre as diferentes 
áreas de formação dos professores de Educação Especial. As disciplinas 
comuns, que até então não representavam nem 15% da carga horária total, 
passaram a corresponder a mais de 60% da carga horária de cada área da 
Habilitação em Educação Especial. Certamente essa reestruturação curri-
cular em Habilitação em Educação Especial reflete apenas parte do arrojo 
(ou temeridade?) da posição teórica de alguns docentes, apenas o que, na-
quele momento, era possível de ser incorporado.
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Qualquer que seja o rumo da educação de crianças e jovens com de-
ficiência e qualquer que seja a formação dada aos professores do ensino 
comum, acreditamos ser incontestável a necessidade de especialistas em 
Educação Especial. Ainda que possa parecer paradoxal, diante do discurso 
corrente da inclusão, acreditamos que tanto mais se necessita de profissio-
nais altamente especializados em recursos, métodos e técnicas específicos 
quanto mais se pretende ampliar as oportunidades de acesso, participação 
e realização de um número crescente de deficientes, independentemente da 
natureza e do grau de comprometimento. Em vista dos rumos que a matéria 
tem tomado nos debates nacionais, talvez seja possível vislumbrar algumas 
formas alternativas de qualificação desses especialistas, além da Habilitação 
em Educação Especial, de Curso de Pedagogia. Algumas dessas alternati-
vas já foram objeto de discussão em algumas ocasiões, mas não trataremos 
disso aqui por fugir demais do escopo deste texto. É, entretanto, necessário 
lembrarmos que há situações específicas que requerem a concorrência de 
especialistas em Educação Especial a atuarem em conjunto com os profes-
sores do ensino comum e eventualmente à parte do trabalho destes. Tal ne-
cessidade acentua-se tanto mais seja praticada a educação inclusiva, isto é, 
educação de qualidade para todos. Ignorar essa demanda pode conduzir-nos 
à descaracterização da identidade da Educação Especial ou até ao seu desfa-
zimento, o que pode comprometer os objetivos precípuos do ensino comum 
e condenar parcela dos deficientes ao ostracismo.

Todas essas mudanças que têm ocorrido e das quais temos par-
ticipado de alguma maneira certamente têm contribuído para a cons-
trução de novas maneiras de abordar a questão da deficiência. Temos 
observado, nos últimos anos, uma redução na preocupação dos pesqui-
sadores em delimitar a deficiência por área de comprometimento espe-
cífico. Essa tendência foi claramente constatada na análise das comu-
nicações de pesquisa apresentadas nas Reuniões Anuais de Psicologia, 
da Sociedade Brasileira de Psicologia, no período de 1992 a 2001, e nos 
Simpósios em Filosofia e Ciência, da FFC/Unesp, campus de Marília, 
no período de 1995 a 2001 (OMOTE, 2003).

Nas Reuniões Anuais da SBP, foi verificada uma tendência crescen-
te, no decorrer do período analisado, no número de comunicações em que 
a deficiência não era especificada por área de comprometimento, mas re-
ferida em termos das necessidades especiais ou simplesmente não apre-
sentada como uma categoria. Nos primeiros cinco anos do período, houve 
123 comunicações em que a deficiência estudada era especificada por área 
de comprometimento, e em 11 comunicações não havia essa forma de es-
pecificação da deficiência, correspondendo a 92% e 8%. Já na segunda me-
tade do período, os números de comunicações foram respectivamente 81 
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e 17, correspondendo a 83% e 17%. Procedendo à competente análise esta-
tística, verificou-se que a diferença na tendência apontada, das primeiras 
cinco Reuniões Anuais para as últimas cinco Reuniões Anuais do período, 
é significante (χ2 = 4,45; p < 0,05).

Na análise das comunicações apresentadas nas quatro edições bie-
nais do Simpósio em Filosofia e Ciência da FFC/Unesp, também foi ob-
servada tendência semelhante. Nos Simpósios, a definição da tendência 
parece ocorrer um pouco mais tarde que nas Reuniões Anuais, pois o au-
mento no número de estudos em que os autores não delimitaram a defici-
ência por área de comprometimento só ocorre na última edição, em 2001. 
Nas três primeiras edições, foram apresentadas 65 comunicações de estudos 
que especificavam a deficiência por área de comprometimento e 19 em que 
os autores caracterizaram de outra maneira a deficiência, sem fazer qual-
quer menção à área de comprometimento. Isso corresponde a 77% e 23%, 
respectivamente. Na quarta edição do Simpósio, os números dessas comu-
nicações foram respectivamente 34 e 20, correspondendo a 63% e 37%. A 
análise estatística revelou que a diferença das três primeiras edições para 
a quarta edição não chega a ser significante (χ2 = 3,37; p > 0,05).

Analisando os artigos publicados na Revista Brasileira de Educação 
Especial, verificou-se que, nos cinco primeiros fascículos, os autores ca-
racterizaram a deficiência estudada por área de comprometimento em 22 
artigos e adotaram outras formas de caracterização da deficiência em cin-
co dos artigos, correspondendo a 81% e 19% do total de 27 artigos em que 
o foco de atenção recaía sobre o deficiente ou sobre o meio. Nos cinco 
últimos fascículos, foram 15 artigos com a caracterização da deficiência 
por área de comprometimento e seis artigos com outra caracterização da 
deficiência estudada. Correspondem respectivamente a 71% e 29% do total 
de 21 artigos em que o foco de atenção do pesquisador recaía sobre o de-
ficiente ou sobre o meio. Essa tendência verificada, entretanto, está longe 
de corresponder a uma diferença estatisticamente significante (p = 0,49, 
segundo a prova exata de Fisher).

Deficiência mental, a preferida

Para a análise das tendências atuais em Educação Especial, um ter-
ceiro aspecto interessante a ser examinado diz respeito à deficiência es-
tudada. As quatro categorias tradicionais de deficiências – mental, visual, 
auditiva e física – não têm recebido a mesma atenção dos estudiosos. Den-
tre essas, a deficiência mental tem sido a condição mais frequentemente 
estudada. Essa preponderância da deficiência mental, nas investigações 
realizadas, pode não ser necessariamente reflexo da ocorrência mais fre-
quente dessa condição, comparativamente às outras.
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A Psicologia é uma das disciplinas que mais intensamente contribui 
para a construção de conhecimentos e de procedimentos de intervenção 
na área da Educação Especial. Os estudiosos e profissionais da área de Psi-
cologia, de fato, têm direcionado a sua atenção mais frequentemente para 
a deficiência mental, em função da sua ferramenta de trabalho. Durante 
toda a primeira metade do século passado, a maior contribuição da Psico-
logia para o estudo da deficiência e intervenção junto a pessoas deficientes 
ocorreu na área da psicometria, sobretudo na avaliação da capacidade in-
telectual de deficientes. Evidentemente, nessas condições, a clientela pre-
ferencial acabou sendo constituída por deficientes mentais. Na segunda 
metade do século passado, desenvolveu-se intensa aplicação das técnicas 
operantes na busca de solução de diferentes problemas de comportamento 
humano. Por razões que não vamos analisar aqui, por fugir ao escopo do 
texto, mais uma vez a deficiência mental acabou por tornar-se a condição 
preferencial nesses estudos.

Acrescente-se a essa contribuição da Psicologia o fato de a condição 
de deficiência mental comportar muitas ambiguidades e imprecisões na 
sua caracterização. As deficiências visual, auditiva e física implicam a pre-
sença de alguma condição objetiva e imediatamente verificável, fazendo 
crer que esses deficientes podem ser identificados de modo inequívoco. 
Já a deficiência mental, cuja condição central (a diminuição na capacida-
de intelectual) não é nem objetiva nem imediatamente verificável, não tem 
fronteiras claras que a separam da normalidade. Essa imprecisão na delimi-
tação da deficiência mental e consequente dificuldade na identificação de 
deficientes mentais podem contribuir para o agigantamento da categoria, 
incluindo nela indivíduos que não atendem rigorosamente a sua caracte-
rização.4 Assim, alguns estudos podem reportar como deficientes mentais 
os seus sujeitos ou participantes que, na realidade, possuem algum outro 
problema, por exemplo, dificuldade de aprendizagem escolar ocasionada 
por razões motivacionais e não intelectuais.

Na análise das comunicações de pesquisa apresentadas nas Reu-
niões Anuais de Psicologia, da Sociedade Brasileira de Psicologia, e nos 
Simpósios em Filosofia e Ciência, da FFC/Unesp, campus de Marília, é 
interessante verificar a proporção de estudos sobre a deficiência mental 
e outras deficiências (OMOTE, 2003). Nas Reuniões Anuais de Psicologia, 
na primeira metade do período examinado, de 1992 a 1996, foram relata-
dos 84 estudos com a explicitação de sujeitos ou participantes como sendo 
deficientes mentais, visuais, auditivos ou físicos. Desse total, 44 relatos 

4 A polêmica em torno dessa questão foi amplamente investigada e discutida nos estudos realizados no último quarto 
do século passado. O leitor interessado pode ver, por exemplo, Almeida (1984), Denari (1984), Paschoalick (1981), 
Piravano (1996), Rodrigues (1984) e Schneider (1974).
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referem-se à deficiência mental (52%), e 40 a outras três deficiências (48%). 
Na segunda metade do período, foram apresentadas 62 comunicações de 
pesquisa sobre as deficiências. Desse total, 32 correspondem à deficiência 
mental (52%), e 30 a outras três deficiências (48%). Portanto, em todo o 
período de dez anos, cerca de metade das comunicações apresentadas cor-
responde a estudos que se referem à deficiência mental, não tendo havido 
mudança nessa tendência.

Nos Simpósios em Filosofia e Ciência, nas duas primeiras edições, 
ocorridas em 1995 e 1997, foram apresentadas 20 comunicações de estu-
dos relativos àquelas quatro deficiências, das quais 12 se referem à defici-
ência mental e oito a outras deficiências, correspondendo a 60% e 40% do 
total das comunicações. Nas duas edições seguintes, ocorridas em 1999 e 
2001, foram apresentadas 47 comunicações de estudos relativos às qua-
tro deficiências, das quais 16 se referem à deficiência mental e 31 a ou-
tras deficiências, correspondendo a 34% e 66% do total das comunicações. 
Essa diferença entre as duas primeiras edições e as duas últimas é estatis-
ticamente significante (χ2 = 3,89; p < 0,05).

A mesma análise foi procedida em relação aos artigos publicados 
na Revista Brasileira de Educação Especial. Nos primeiros cinco fascículos, 
publicados no período de 1992 a 1999, encontram-se 22 artigos que rela-
tam estudos sobre uma das quatro deficiências. Destes, 17 referem-se à 
deficiência mental, e cinco a outras deficiências, correspondendo respec-
tivamente a 77% e 23% do total. Nos últimos cinco fascículos, publicados 
no período de 2000 a 2002, foram identificados 13 estudos sobre essas 
deficiências específicas, dos quais cinco se referem à deficiência mental e 
oito a outras deficiências, correspondendo respectivamente a 38% e 62% 
do total. Essa diminuição na quantidade de artigos dedicados à deficiên-
cia mental e o aumento em relação a outras deficiências, dos primeiros 
cinco fascículos para os cinco últimos, é estatisticamente significante 
(p = 0,03, segundo a prova exata de Fisher).

Conclusões

A análise comparativa feita entre as comunicações de pesquisa apre-
sentadas nas Reuniões Anuais de Psicologia, da Sociedade Brasileira de 
Psicologia, realizadas no período de 1992 a 2001, e nos Simpósios em Fi-
losofia e Ciência, da FFC/Unesp, realizados no período de 1995 a 2001, e 
os relatos de pesquisa publicados na Revista Brasileira de Educação Especial 
sugere algumas tendências que podem ser relevantes para a compreensão 
dos rumos da produção do conhecimento em Educação Especial.

Pode-se, de fato, apontar que nos últimos anos vem ocorrendo pro-
gressiva mudança no foco de atenção dos pesquisadores da área de Edu-
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cação Especial. Possivelmente sob a influência dos princípios da inclusão, 
amplamente difundida e assumida, aumentam os relatos que tratam da 
questão da inclusão em vez de integração. Parte desses relatos, entretanto, 
parece tratar de situações que não vão muito além da inserção de aluno 
com necessidades educacionais especiais em classes comuns, sem implicar 
adequações do meio (físico-arquitetônico, curricular, didático, interacio-
nal, atitudinal e outros) para torná-lo acolhedor e eficaz na promoção do 
convívio produtivo e da aprendizagem escolar de todos os alunos envolvi-
dos. Portanto, urge a necessidade de se realizarem estudos rigorosos que 
avaliem criteriosamente as experiências de inclusão.

A tradição de investigação centrada na deficiência e de atendimento 
centrado na pessoa deficiente construiu um saber e práxis que não se har-
monizam facilmente com os pressupostos da inclusão. Aprendemos a buscar 
o que há de distintivo no deficiente e, mais ainda, de específico em cada ca-
tegoria de deficiente. Aprendemos a avaliar as suas limitações, dificuldades 
e inadequações e a intervir visando à reparação dessas falhas. Embora, nos 
idos de 60 e 70 do século passado, tivéssemos propalado tanto a necessi-
dade de aproveitar ao máximo a capacidade residual dos deficientes, na 
verdade não aprendemos a olhar para as suas potencialidades. Portanto, a 
implementação de qualquer projeto de inclusão requer muita criatividade 
e disposição para ousar diferentes alternativas em busca de soluções ade-
quadas. É necessário direcionar mais atenção ao meio no qual o deficiente 
é visto e tratado como tal e olhar para esse deficiente em função do con-
texto no qual suas limitações, dificuldades e inadequações se manifestam.

Na análise das comunicações científicas apresentadas nas Reuniões 
Anuais de Psicologia e nos Simpósios em Filosofia e Ciência, bem como 
na análise dos artigos publicados na Revista Brasileira de Educação Espe-
cial, foi verificada uma tendência crescente de os estudiosos direcionarem 
atenção ao meio social no qual se manifestam determinadas necessidades 
especiais. Essa abordagem pode contribuir para o redimensionamento das 
principais questões relativas às deficiências e à participação e realização 
de pessoas deficientes nos mais variados setores da vida coletiva, permi-
tindo construir conhecimentos que fundamentem sólida e cientificamente 
os projetos de inclusão.

Essa análise revelou também duas outras tendências que parecem 
caracterizar os novos rumos das investigações na área da Educação Es-
pecial. Parece estar ocorrendo redução no uso de categorias distintas de 
deficiências, baseadas em áreas específicas de comprometimento. Essa 
redução parece ocorrer de modo mais gritante em relação à categoria de 
deficientes mentais.
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Essas tendências, no conjunto, podem representar uma nova manei-
ra de conceber as deficiências. Mas é necessária uma análise mais cuida-
dosa de um volume maior de documentos de disseminação das pesquisas, 
pois, na verdade, pode-se estar apenas escondendo um arranjo meramente 
terminológico. Uma possibilidade que se avista é a eventual substituição do 
termo deficiência mental por necessidades educacionais especiais ou difi-
culdades de aprendizagem e deficiente mental por portador de necessidades 
educacionais especiais ou aluno com dificuldades de aprendizagem.

A partir da análise comparativa procedida, pode-se concluir que os 
artigos publicados na Revista Brasileira de Educação Especial acompanham 
as tendências verificadas na análise das comunicações apresentadas em 
dez edições da Reunião Anual de Psicologia, da Sociedade Brasileira de 
Psicologia, e em quatro edições do Simpósio em Filosofia e Ciência, da 
Faculdade de Filosofia e Ciências, Unesp, campus de Marília. Algumas 
pequenas inconsistências podem ser resultado das formas diferentes de 
disseminação, já que nem todos os trabalhos apresentados em sessões 
de comunicação oral de eventos científicos são relatados em artigos de 
periódicos, e da possibilidade de os autores das comunicações nos dois 
eventos científicos e dos artigos não se constituírem em amostras repre-
sentativas de uma mesma população de pesquisadores.

Referências

ALMEIDA, C. S. Análise dos Motivos de Encaminhamentos de Alunos de 
Classes Comuns a Classes Especiais de Escolas Públicas de Primeiro Grau. 1984. 
Dissertação (Mestrado em Educação Especial) – Centro de Educação e 
Ciências Humanas, Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 1984.
BUENO, J. G. S. Crianças com necessidades educativas especiais, política 
educacional e a formação de professores: generalistas ou especialistas? 
Revista Brasileira de Educação Especial, v. 3, n. 5, p. 7-25, 1999.
DENARI, F. E. Análise de Critérios e Procedimentos para a Composição 
de Clientela de Classes Especiais para Deficientes Mentais Educáveis. 1984. 
Dissertação (Mestrado em Educação Especial) – Centro de Educação e 
Ciências Humanas, Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 1984.
OMOTE, S. A estigmatização de deficientes e os serviços especializados. 
Vivência, n. 5, p. 14-15, 1989.
OMOTE, S. A integração do deficiente: um pseudo-problema científico. 
Temas em Psicologia, n. 2, p. 55-62, 1995.
OMOTE, S. Aspectos sócio-familiares da deficiência mental. Revista Marco, 
Ano 1, n. 1, p. 99-113, 1979.



137

Trajetória de Construção de uma Abordagem Social das Deficiências - Volume 1

OMOTE, S. Classes especiais: comentários à margem do texto de Torezan 
& Caiado. Revista Brasileira de Educação Especial, v. 6, n. 1, p. 43-64, 2000.
OMOTE, S. Deficiência e não-deficiência: recortes do mesmo tecido. 
Revista Brasileira de Educação Especial, v. 1, n. 1, p. 65-73, 1994.
OMOTE, S. Inclusão: Perspectivas em Pesquisa. In: MARQUEZINE, M. 
C.; ALMEIDA, M. A.; OMOTE, S. (org.). Colóquios sobre Pesquisa em Edu-
cação Especial. Londrina: Eduel, 2003. p. 101-111. (Coleção Perspectivas 
Multidisciplinares em Educação Especial, 1).
OMOTE, S. Normalização, integração, inclusão... Ponto de Vista: revista da 
Universidade Federal de Santa Catarina, v. 1, n. 1, p. 4-13, 1999.
OMOTE, S. Perspectivas para conceituação de deficiências. Revista 
Brasileira de Educação Especial, v. 2, n. 4, p. 127-135, 1996.
OMOTE, S. Reações de Mães de Deficientes Mentais ao Reconhecimento da 
Condição dos seus Filhos Afetados: um estudo psicológico. 1980. Dissertação 
(Mestrado em Psicologia) – Instituto de Psicologia, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 1980.
PASCHOALICK, W. C. Análise do Processo de Encaminhamento de Crianças a 
Classes Especiais para Deficientes Mentais Desenvolvido nas Escolas de 1º Grau 
da Delegacia de Ensino de Marília. 1981. Dissertação (Mestrado em Educação) 
– Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 1981.
PIRAVANO, K. R. C. Caminho Suado – a Trajetória Escolar de Alunos 
Encaminhados para Classes Especiais de Educação Especial para Deficientes 
Mentais em Escolas Públicas da Rede Estadual de São Paulo. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade 
Estadual Paulista, Marília, 1996.
RODRIGUES, O. M. P. R. Caracterização das Condições de Implantação e 
Funcionamento de Classes Especiais e Caracterização das Condições de Avaliação 
de Classes Regulares de Primeira Série de Primeiro Grau, para Fundamentar uma 
Proposta de Intervenção. 1984. Dissertação (Mestrado em Educação Especial) 
– Centro de Educação e Ciências Humanas, Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos, 1984.
SCHNEIDER, D. “Alunos excepcionais”: um estudo de caso de desvio. In: 
VELHO, G. (org.). Desvio e Divergência. Rio de Janeiro: Zahar, 1974. p. 52-81.
SHAKESPEARE, R. Psicologia do Deficiente. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 
1977. (Coleção Curso Básico de Psicologia, F2).
UNESCO. The Salamanca Statement and Framework for Action on Special 
Needs Education: World Conference on Special Needs Education: Access 
and Quality. Salamanca: Unesco, 1994.





139

Apêndices

Resumo, palavras-chave, abstract e keywords do texto Estigma no tempo 
da inclusão (Stigma in the time of inclusion)

RESUMO: o artigo analisa a construção social do desvio a partir dos sig-
nificados sociais atribuídos a diferenças que não se conformam às expec-
tativas normativas. Aponta as reações de uma audiência como variáveis 
críticas na construção e manutenção do desvio, uma vez que nenhuma 
qualidade é inerentemente vantajosa ou desvantajosa do ponto de vista so-
cial. O estigma é tratado como marca social de descrédito e de inferioridade 
das pessoas que pertencem a alguma categoria de desvio, e cumpre a função 
de controle social para a manutenção da vida coletiva. Aventa-se a ideia de 
que os desvios e estigmas são necessários na construção de uma socieda-
de inclusiva, justamente porque há aí uma ampla gama de desigualdades. 
O estigma é parte integrante da inclusão, e este é o grande dilema a ser 
enfrentado pelas sociedades humanas que precisam combater as desigual-
dades. A vida comunitária dos diferentes, sem as desigualdades sociais de 
hoje e com o respeito à diversidade, precisa conviver com o controle social 
por meio de estigma.
PALAVRAS-CHAVE: inclusão; desvio; estigma; controle social.

ABSTRACT: the article analyzes the social construction of deviancy star-
ting from social meanings attributed to differences that don’t adjust to 
normative expectations. It points out the reactions of an audience as criti-
cal variables in the deviancy construction and maintenance, since no qua-
lity is inherently advantageous or disadvantageous from the social stand 
point. The stigma is treated as a social mark of discredit and inferiority 
of the people belonging to some deviance category. It performs the func-
tion of social control for the collective life maintenance. The idea that the 
deviancies and stigmata are necessary in the construction of an inclusive 
society is suggested, exactly because there is a wide range of inequalities 
there. The stigma is an integral part of inclusion, and this is the great 
dilemma to be faced by human societies that need to deal with the inequa-
lities. The community life of different persons, without present existing 
social inequalities and with the respect to the diversity, needs to coexist 
with the social control by means of stigma.
KEYWORDS: inclusion; deviancy; stigma; social control.
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Resumo, palavras-chave, abstract e keywords do texto Algumas tendên-
cias (ou modismos?) recentes em Educação Especial e a Revista Brasileira 
de Educação Especial

RESUMO: o objetivo deste texto é o de analisar se algumas tendências 
atuais nos estudos da área de Educação Especial estão presentes nos ar-
tigos publicados na Revista Brasileira de Educação Especial. Foram anali-
sados três aspectos que parecem ser relevantes para a compreensão dos 
atuais rumos da pesquisa em Educação Especial. Referem-se a foco de 
atenção centrado na deficiência ou no meio, a caracterização da catego-
ria de deficiência estudada com base em áreas específicas de compro-
metimento e a predominância de estudos sobre a deficiência mental. De 
um modo geral, pode-se concluir que os relatos de pesquisa publicados na 
Revista acompanham as tendências verificadas no estudo anterior em que 
foi feita a análise das comunicações de pesquisa apresentadas em várias 
edições de dois grandes eventos científicos.
PALAVRAS-CHAVE: pesquisa em Educação Especial, abordagem cen-
trada na deficiência, abordagem centrada no meio, caracterização 
da deficiência, predominância de estudos sobre deficiência mental.

ABSTRACT: the aim of of this paper is to analyse whether the articles pu-
blished in the Revista Brasileira de Educação Especial have the same current 
trends met in the studies of Special Education. Three aspects that appear 
to be important to understand the current trends of the research in Special 
Education were analysed. They refer to focus of attention centered either 
on the deficiency or on the environment, the characterization of the defi-
ciency category studied based on specific disability and the prevailing of 
research about the mental deficiency. It may be concluded that the resear-
ch reports published in such journal follow the tendencies verified in the 
previous study analysing the research communications presented in two 
great scientific meetings during several years.
KEYWORDS: research in Special Education; deficiency centered 
approach; environment centered approach; characterization of 
deficiency; prevailing of studies about mental deficiency.




